Julho de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Sexta-feira 24 55

Absteve de votar o Sr. Constituinte Vivaldo Bar-
bosa.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) — A
emenda foi aprovada, com 21 votos favoraveis,
2 contrérios e uma abstengao.

Temos um requerimento de autoria do Consti-
tuinte Genebaldo Correia. S. Ex* requer que os
destaques as emendas das Disposigdes Transi-
térias sejam votadas em bloco.

Em votagéo. Os Srs. Constituintes que o apro-
vam, permanegam como se acham. (Pausa.)
Aprovado.

O SR. CONSTITUINTE — Sr. Presidente, gosta-
ria que V. Ex* repetisse a votagdo. Nao tivemos
condi¢des de acompanhé-la.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) — Os des-
taques as emendas das Disposigdes Transitérias,
objeto do requerimento, serdo votadas em bloco.

Em votagéo. Os Srs. Constituintes que respon-
derem “sim" aprovam as matérias destacadas so-
bre as Disposi¢des Transitorias.

Votaram “néo” os Srs. Constituintes: Osvaldo
Macedo, Miro Teixeira, Leur Lomanto, Jutahy Ju-
nior, José Fogaga, Jorge Leite, Humberto Souto,
Henrique Eduardo Alves, Gumercindo Milhomem,
Genebaldo Correia, Expedito Machado, Erico Pe-
goraro, Enoc Vieira, Eduardo Bonfim, Dalton Ca-
nabrava, César Cals Neto, Bonifdcio de Andrade,
Aloysio Teixeira, Albérico Filho, Agassiz Almeida,
Marluce Pinto, Costa Ferreira e Israel Pinheiro Fi-
lho.

Votou “sim” o Sr. Constituinte Vivaldo Barbosa.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho)— Rejeita-
dos os destaques, com 23 votos contrérios e 1
favorével.

Esta encerrada a votagéo. (Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE MIRO TEIXEIRA — Pela
ordem, Sr. Presidente. Penso que néo podemos
encerrar esta reunido sem que fagamos aos fun-
cionérios desta Subcomissdo uma justissima ho-
menagem. {Palmas. Muito bemn.) Pego a todos
que compreendam que o mecanismo de discus-
séo, de obstrugéo faz parte dessa atividade politica
que, de certa forma, também abragam.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) — Como
Presidente desta Subcomissdo do Poder Execu-
tivo, quero reforcar os agradecimentos ndo sé
aos funcionérios que conosco colaboraram e ex-
pressar o agradecimento muito especial ao nobre
amigo, Paulo Affonso, por ter vindo dar sua contri-
buigéo, o que nos permitiu chegar a esta manha
téo feliz.

Lembro aos prezados Constituintes e demais
presentes que segundo-feira seré o tltimo dia de
funcionamento da nossa Subcomisséo. Conse-
glentemente, nesse dia seréd apresentado o ante-
projeto que resultou de tanto trabalho e muito
suor de cada um dos Srs. Constituintes. Solicito
a cada um sua presenga, as dezessete horas, de
segunda-feira, para que, juntos, fagamos a entre-
ga & Comisséo Temética do nosso anteprojeto.

O SR. CONSTITUINTE JORGE LEITE — Sr.
Presidente, pe¢o a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Jorge Leite,
pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE JORGE LEITE — 8r:
Presidente, ouvimos aqui os aplausos dos Srs.
Constituintes pelo empenho dos funcionarios nos
trabalhos desta Subcomisséo —e com justa razdo
— estendo-0s ao nosso querido amigo, Paulo Af-
fonso. Gostaria de deixar uma sugestio a V. Ex2
Sabemos que os servidores que trabalham nas
Subcomissdes receberdo uma gratificagdo. Penso
que no momento em que V. Ex* encaminhar o
pedido de gratificagdo a esses servidores, deve
também solicitar que eles sejam levados para a
Comissao Temaética. E que essa gratificag@o este-
ja, realmente, & altura do seu desempenho. Na
verdade, sabemos que foi fundamental o apoio
desses servidores nesta Subcomissao. Pediria a
V. Ex* um carinho especial para essa sugestéo.

O SR. PRESIDENTE (Albérico Filho) — Defe-
rida a questdo de ordem de V. Ex*. Gostaria de
convidar todos os servidores para que nos acom-
panhem & Comisséo Temética neste dia tao glo-
rioso da Subcomisséo do Poder Executivo.

Antes de encerrar os trabalhos, coloco em vota-
¢ao a ata da presente reuniao. (Pausa.) Aprovada.
Esta encerrada a reuniao.

OBSERVACAO: Apensa, & presente, declaragio de voto do
Sr Constituinte Bonif4cio de Andrada.

Declaracao de voto
Na Votagéo do disposto sobre o
Mandato Presidencial

Nossa posigao sobre o mandato presidencial
é conhecida; na hipétese presidencialista somos
por quatro (4) anos e na hiptese parlamentarista,
seis (6) anos.

No caso presente como a tendéncia é para
um parlamentarismo hibrido e levando em conta
a disposicao dos ilustres Constituintes que esta-
vam numa linha presidencialista, e agora votam
favoravel ao substitutivo, nos dispomos a dar nos-
so apoio ao mandato de cinco (5) anos. Esta
posicdo ndo é definitiva, pois, se a tendéncia da
Constituinte for pelo presidencialismo nés votare-
mos pelo mandato de quatro (4) anos.

Sala de Reunido da Subcomisséo do Poder
Executivo, 23 de maio de 1987. — Constituinte
Bonificio de Andrada.

TERMO DE ENCERRAMENTO

As dezessete horas, do dia vinte e cinco de
maio de mil novecentos e oitenta e sete, em sala
prépria no Anexo Il da Camara dos Deputados,
foram encerrados os trabalhos da Subcomissdo
do Poder Executivo com a apresentagéo da reda-
¢do final do anteprojeto, pelo Relator, Constituinte
José Fogaga, a ser encaminhado & Comisséo da
Organizagdo dos Poderes e Sisterna de Governo.,
Presentes os Srs. Constituintes: Albérico Filho
(Presidente), Aloysio Teixeira, Dalton Canabrava,
Eduardo Bonfim, Enoc Vieira, Erico Pegararo, Gu-
mercindo Milhomem, Henrique Eduardo Alves,
Hugo Napoleéo, José Fogaca, Leur Lomanto,
Paulo Roberto Cunha, Costa Ferreira e Marluce
Pinto. E eu, (lole Lazzarini), lavrei o presente Ter-
mo que vai por mim assinado.

COMISSAO DA ORGAP[IZAQAO
ELEITORAL, PARTIDARIA E
GARANTIAS DAS INSTITUICOES

13* Reuniao Ordinaria, realizada
Em 6 de maio de 1987.

Aos seis dias do més de maio de mil novecentos
e oitenta e sete, as nove horas e quarenta e quatro
minutos, na Sala da Comisséo de Agricultura —
Anexo Il do Senado Federal, reuniu-se a Subco-
missdo de Defesa do Estado, da Sociedade e de
Sua Seguranga, sob a presidéncia do Senhor
Constituinte José Tavares, com a presenga dos
seguintes Constituintes: Raimundo Lira, Daso
Coimbra, Ricardo Fiuza, Antonio Perosa, Amaldo
Martins, Asdrubal Bentes, Teemo Kirst, Ezio Fer-
reira, Hélio Rosas, Iram Saraiva, José Gendino,
Ricardo lzar, Roberto Brant, Sadie Hauache, José
Elias e Haroldo Lirna. Havendo nimero regimen-
tal, o Senhor Presidente declarou iniciados os tra-
balhos e passou a leitura da Ata da reuniéo ante-
rior, que foi aprovada por unanimidade. Dando
continuidade, o Senhor Presidente convidou os
Generais Oswaldo Pereira Gomes e Roberto Paci-
fico Barbosa, o Contra-Almirante Sergio Tasso
Vésquez de Aquino e os Brigadeiros-do-Ar José
Elislande Bayo de Barros e Sidney Obino Azam-
buja a tomarem assento & Mesa. Logo apés, o
Senhor Presidente concedeu a palavra, pela or-
dem, aos Conferencistas General Gomes, General
Pacfifico, Almirante Tasso, Brigadeiro Elislande e
Brigadeiro Azambuja que, em suas explanagdes,
enfatizaramn sobre voto dos militares, servigo mili-
tar e Ministério da Defesa. Da fase interpelatéria,
usaram da palavra, pela ordem, os seguintes
Constituintes: Ricardo Izar, José Genoino, Iram
Saraiva, Sadie Hauache, Raimundo Lira, Haroldo
Lima, além do Senhor Constituinte Relator Ricar-
do Fiuza, para as consideragdes finais. Ap6s o
término dos debates, o Senhor Presidente agrade-
ceu aos conferencistas convidados, em especial
ao General-de-Exército Paulo Campos Paiva, Mi-
nistro-Chefe do Estado-Maior das Forgas Arma-
das pelo pronto atendimento a solicitagdo da Sub-
comissdo. Em seguida, suspendeu os trabalhos
as quinze horas e trinta minutos. As dezessete
horas e trinta e sete minutos, o Senhor Presidente
reabriu 0s trabalhos e convidou os Senhores Dou-
tor Romeu Tuma, Diretor-Geral do Departamento
de Policia Federal, Doutor Wilson Alfredo Perpé-
tuo, Presidente da Associagédo dos Delegados da
Policia Federal, e o Doutor Vicente Chelotti, Presi-
dente da Associagéo Nacional dos Servidores do
Departamento de Policia Federal, para tomarem
assento a Mesa. Antes de passar a palavra ao
primeiro Conferencista, o Senhor Constituinte An-
tonio Perosa pediu a palavra, pela ordem, para
registrar o fato ocorrido com o Senhor Deputado
Paulo Delgado no Estado de Minas Gerais. A se-
guir, o Senhor Presidente concedeu a palavra,
pela ordem, aos Senhores Doutor Romeu Tuma,
Doutor Alfredo Perpétuo e Doutor Vicente Che-
lotti, que, em suas explanagdes, defenderam, basi-
camente, a permanéncia das atribuigdes atuais
do Departamento de Policia Federal. Da fase inter-
pelatéria, usaram da palavra, pela ordem, os Se-
nhores Constituintes: Sadie Hauache, José Genoi-
no, Ricardo lzar, Asdrubal Bentes, Ezio Ferreira,
Hélio Rosas, Relator Ricardo Fiuza e Raimundo
Lira. Apés o término dos debates o Senhor Presi-
dente agradeceu aos Conferencistas o pronto
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atendimento 2 solicitagdo da Subcomissao e lem-
brou aos Senhores Constituintes da proxima reu-
nido a realizar-se dia sete de maio, &s nove horas
e trinta minutos, para avaliagdo dos trabalhos, Na-
da mais havendo a tratar, o Senhor Presidente
deu por encerrados os trabalhos, &s dezenove ho-
ras e cinquenta e sete minutos, cujo teor serd
publicado, apés a tradugfo das notas taquigra-
ficas e o competente registro datilogréfico, no Dia-
rio da Assembléia Nacional Constituinte. E, para
constar, eu José Augusto Panissete Santana, Se-
cretdrio, lavrei a presente Ata que, depois de lida
e aprovada sera assinada pelo Senhor Presidente.

ANEXO A PRESENTE ATA DA 13* REU-
NIAO ORDINARIA DA SUBCOMISSAO DE
DEFESA DO ESTADO, DA SOCIEDADE E
DE SUA SEGURANGCA, REALIZADA EM 6
DE MAIO DE 1987, AS 9h44MIN, QUE SE
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZACAO
ng O.S'ENHORPRESIDENTEDA SUBCOMIS-

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Haven-
do quorum regimental, declaro aberto os traba-
Jhos desta Subcomissao.

Meus companheiros, Autoridades presentes,
amigos da imprensa, inicialmente convido para
compor a Mesa os Expositores, General-de-Bri-
gada Osvaldo Pereira Gomes, General-de-Brigada
Roberto Pacifico Barbosa e o Contra-Almirante
Sérgio Tasso Vasques de Aquino. Pego-lhes que
tome assento a Mesa.

Vamos passar a leitura da ata da sesséo anterior
para, entdo, prosseguir 0s nossos trabalhos.

(E lida e aprovada a ata da reuniéo ante-
rior.);

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Registro
a presenga, nesta reunido, como expositores, dos
Brigadeiros-do Ar José Elislande Bayer de Barros
e Sidney Rubino Azambuja, que, por absoluta falta
de espago fisico, mas néo estdo a nossa Mesa,
e sim a nossa frente, mas S.Ex* se considerem
como se aqui estivessem.

Hoje, conforme decisdo da nossa Subcomis-
séo, os trabalhos girardo em tomo de trés temas:
o voto dos Militares, o servigo Militar e o Ministério
da Defesa.

Para falar sobre o voto dos Militares, o Estado-
Maior das Forgas Armadas designou o General
Osvaldo Pereira Gomes, ex-Deputado e General-
de-Brigada; para falar sobre o Servico Militar, o
General Roberto Pacifico Barbosa; e para falar
sobre o Ministério da Defesa, as seguintes autori-
dades: o Almirante Sérgio Tasso Vasques de Aqui-
no, o préprio General Osvaldo Pereira Gomes e
os Brigadeiros-do-Ar José Elislande Bayer de Bar-
ros e Sidney Rubino Azambuja. Como os debates
foram divididos por Expositor, ficara encarregado
da fungéo de Moderador, para as questdes relacio-
nadas com o voto dos Militares, o General Osvaldo
Pereira Gomes, para as questbes relacionadas
com o Servigo Militar, o General Roberto Pacffico
Barbosa; para a quest&o relacionada com o Minis-
tério da Defesa, o Almirante Sérgio Tasso Vas-
ques.

Relembro aos Colegas Constituintes que hoje,
as 17 horas, a nossa Subcomissao realizara outra
reunido, outra audiéncia pablica, para ouvir o De-
legado Romeu Tuma, que vem falar em nome
da Associagao dos Delegados de Policia Federal,

e espero contar com a presenga de todos, ja que
posso pressentir, pelo nosso Regimento, deve ser
a nossa \ltima audiéncia pdblica, ja que dia 11
o Relator comegara a apresentar o seu parecer.

Esta subcomosséo s6 ontem, recebeu 30 pro-
postas individuais de Constituintes, as mais varia-
das propostas. Ja deviamos ter outra quantidade,
ou mais. O Relator vai ter que compatibilizar o
trabalho das propostas individuais com as audién-
cias publicas, respeitados os diferentes temas, e
oprazo de que S. Ex* dispoe &, distribuido o avuiso,
de 48 horas para apresentar, em seguida, o seu
parecer, para que esta Subcomissdo possa anali-
sar o relatério e, durante 5 dias improrrogéveis,
oferecer emendas, e em seguida, em apenas 72
horas, hovamente voltarmos a decidir sobre
emendas e, ai, S. Ex* concluir um parecer final,
que ja é uma proposta, no que conceme s nossas
atribuigdes.

Agradeco a presenga de tao ilustres Autorida-
des ja por mim nominadas. Agradego, igualmen-
te, a atengdo do Ministro-Chefe do Estado Maior
das Forgas Armadas ao nosso convite.

Para iniciar os nossos trabalhos, concedo a pa-
lavra, por 15 minutos, ao General Osvaldo Pereira
Gomes, primeiro Expositor, que falara sobre o
Tema voto dos Militares.

O SR. OSVALDO PEREIRA GOMES — Sr. Pre-
sidente, Srs. Constituintes, meus Companheiros
Oficiais-Generais das Forgas Armadas, aqui pre-
sentes, minha Senhoras e meus Senhores. Estou
aqui a convite do Sr. Chefe do Estado-Maior das
Forgas Armadas, atendendo & convocagao desta
Subcomissao, representando o Ministério do
Exército. Cada um de nés representaré a sua For-
¢a singular e os Oficiais-Generais do Estado-
Maior das Forgas Armadas, representardo o Esta-
do-Maior das Forcas Armadas; estou aqui como
representante do Ministro do Exército.

Tendo-me sido concedida a honra de falar em
primeiro lugar, néo posso deixa de aproveitar esta
oportunidade, Sr. Presidente, para apresentar, na
pessoa de V.Ex’, em nome das Forgas Armadas,
a homenagem que prestamos & Assembléia Na-
cional Constituinte.

Cabe-me falar sobre o voto dos militares. Ha
um penoso caminho que a Histéria aponta no
exercicio do direito do sufragio pelos miltares.
Apés a milenar noite da Idade Média, e da Idade
Modema, abriu-se o palco da ldade Contempo-
rénea, com a Revolugéo Francesa e a Revolugao
Norte-americana, e tivemos, entdo, este direito
politico do sugrégio, com nova feigdo, mais ou
menos & medida do que se praticara, muito tempo
atrés, de certa forma, na Grécia e em Roma. Natu-
ralmente gue esse direito ndo era universal e irres-
trito. Havia condicionates de ordem sécio-eco-
ndmica para o exercicio do voto e vimos restricdes
praticamente undnimes em todas as Constitui-
¢cbes a respeito do direito do voto as mulheres
e aos militares.

O primeiro passo constitucional brasileiro, que
foi a Carta de 1824, néo se refere especificamente
a esse direito por parte dos militares; entretanto,
V. Ex* sabemn muito bem que o direito de votar
e ser votado dependia da renda anual do interes-
sado.

Para votar no primeiro escrutinio, que era paro-
quial, era necessario ter a renda de 100 mil réis.
Eu me lembro que para ser votado Senador, por

exemplo, era necesséria uma renda de 800 mil
réis anuais.

Os militares, que nunca foram bem aquinhoa-
dos em remuneragao, naturalmente estavam fora
desse processo, desse direito de votar e ser vota-
do, particularmente aqueles de menor graduagio
e menor posto.

A primeira Constituico Republicana, de 1891,
trouxe esse direito, mas somente para os oficiais
e para os alunos das Escolas Militares Superiores.

A Constituigéo de 1934 concedeu o direito de
votar e ser votado para os oficiais, para os alunos
das Escolas Militares, para subtenentes e sargen-
tos e, neste aspecto, foi altamente democrética.
E néo podia deixar de ser de outra forma na Carta
1937, que involuiu a respeito. A Carta de 1937
proibia que o oficial ou o praga fossem eleitores,
embora concedesse aos oficiais o direito de serem
eleitos.

E aqui regisiro como curiosidade, porque sabe-
mos que ela jamais foi praticada, viviamos em
época de ditadura.

A Constituicdo democrética de 1946 deu um
passo a frente, com o direito de voto para os
oficiais, subtenentes e sargentos, mas exclufa os
sargentos do direito de serem votados. Finalmen-
te a Carta de 1967, com a sua Emenda de 1968,
deu o direito de votar e serem votados para os
oficiais os subtenentes e sargentos.

Meus Senhores, como vimos, o direito de votar
e ser votado para os cabos e soldados jamais
tivemos no Direjto Constitucional brasileiro, eis
por que acredito que esta Assembléia Nacional
Constituinte dar&4 um grande passo democrético,
se acolher a proposta constitucional que as For-
¢as Armadas fazem, adotando os dispositivos que
lerei a seguir:

“Os militares serdo alistaveis, excluidos
apenas aqueles que prestam o servigo militar
inicial,” ’

“Os militares alistéveis s&o elegiveis.”

“A elegibilidade dos militares néo depen-
dera, para o militar da ativa, de filiag&o politi-
co-partidaria prévia, que seja ou venha a ser
exigida por lei.”

“Justificacao

Segundo tendéncia democrética das For-
¢as Armadas brasileiras, seria vidvel estender
aos cabos e soldados profissionais o direito
de votar e ser votado,

A exclusdo permanece apenas para cabos
e soldados nao profissionais, que sdo mais
suscetiveis de se deixarem envolver pelas in-
quietudes politico-partidérias; considerando
que os militares s80 convocados a garantir
as eleicGes, muitas vezes com o emprego
de grandes contingentes, a excluséo favorece
otrabalho das Forgas, na garantia dos pleitos
eleitorais.

A liberagd@o do militar da ativa, da filiagdo
prévia a um partido, é coerente com a neces-
sidade de manter as For¢cas Armadas afasta-
das da politica partidéria.”

Como vemos, esta proposta deixa para a lei
ordinéria aquela restricdo que ainda pesa e conti-
nua no estatuto dos militares, a respeito do direito
de ser votado.
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O militar, pela Constituicdo em vigor e pela
lei ordinéria, com menos de 5 anos de servigo,
que se candidatar a cargo politico, é automati-
camente excluido do servigo ativo; se tiver mais
de 5 anos, é agregado, e, se eleito, é transferido
automaticamente para a Reserva.

Sabemos que a Constituigéo de 1946 permitia
que o militar ficasse afastado exercendo cargo
eletivo por 8 anos e, por isso, que estou aqui
como militar da Ativa, porque exerci um cargo
eletivo na vigéncia de 1946. Entretanto, a Carta
de 1967, com a Emenda de 1969, obriga o militar
eleito a passar imediatamente para a Reserva. O
motivo é que o militar da Ativa se envolva com
problemas de politica partidéria. E também consi-
derando o aspecto técnico de reciclagem, porque,
se o militar passar anos afastado do servigo ativo,
néo acompanha os cursos, as habilitagdes que
tem que possuir no exercicio da sua profisséo.

Eestaa proposta que trazemos aqui, a proposta
do Exército brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Como
segundo Expositor, concedo a palavra ao Gene-
ral-de-Brigada, Roberto Pacffico Barbosa, que dis-
poré de igual tempo para as suas colocagdes.

O SR. ROBERTO PACIFICO BARBOSA — Sr.
Presidente, Deputados José Tavares, estamos to-
dos nés, brasileiros, confiantes na patriética, rele-
vante e histérica missdo de os Senhores Consti-
tuintes darem ao Pafs uma nova Constitui¢ao vol-
tada para o futuro, com o objetivo primordial de
proporcionar o bem comum da sociedade e a
grandeza da nossa Pétria.

Com este espirito de colaboragéo aqui estamos,
em nome do Estado-Maior das Forgas Armadas,
muito honrados e com satisfagéo, para relembrar
a V.Ex* aspectos relevantes do servigo militar no
Brasil, uma vez que seu fundamento legal baseia-
se na Constituicao do Pais.

Encontramos o primeiro esboco do servigco mi-
litar obrigatério no Brasil no termo promulgado
pela Camara de Séo Vicente, em 1542, que deta-
lhava a organizagéo de uma milicia de colonos
e indios. Ao correr dos anos, foi tomando forma
e ganhando a organizagéo de um exército perma-
nente.

A histéria das instituigoes militares no Brasil
confunde-se com a prépria Histéria da Nagéo,
pois que um dos componentes do Exército brasi-
leiro teve o seu embriéo de formagéo em Guara-
rapes, no amélgama do indio, do branco, do ne-
gro, do caboclo, na formagéo de uma forga para
a defesa da Pétria e expuls@o dos invasores. Mas
€ no Império que vamos encontrar estabelecida
a obrigatoriedade do servico militar, na sua pri-
meira Constituicdo, em 1824, que rezava:

“Art. 145. Todos os brasileiros sao obri-
gados a pegar em armas, para sustentar a
independéncia, a integridade do Império, e
defendé-lo dos seus inimigos.”

A primeira consituigdo republicana, de 1891,
manteve a obrigaroriedade e fixou o dever uni-
versal da prestacéo do servigo militar, em tempo
de paz, que foi conservado, sem excega@o, em

todos os textos constitucionais subsequiientes,
como podemos ver a seguir:

1.2 — A Atual Constituicao (Emenda Const.
° 1, 17 de Outubro de 1969).

Verificamos, pelo exposto, que a Constituigdo
de 1934 introduziu uma nova idéia no servigo
obrigatério que séo os “outros encargos”.

Esta idéia persistiu e alcangou nossos dias, na
forma explicita na Constitui¢éo de 1967, com suas
emendas de 1969, que diz:

“Art. 92. Todos os brasileiros séo obri-
gados ao servigo militar ou a outros encargos
necessérios & seguranga nacional, nos ter-
mos e sob as penas da lei.”

O estabelecimento da obrigatoriedade dos “ou-
tros encargos” pretendia, em uma viséo prospec-
tiva, o aproveitamento, em beneficio da patria,
dos recursos humanos disponiveis que fatalmente
excederiam as necessidades do servigo militar,
em tempo de paz. Entretanto, tal dispositivo nunca
fol regulamentado e, em conseqliéncia, nunca
foi aproveitado.

Vejamos um aspecto do recrutamento no servi-
¢o militar.

A Lei do Servico Militar de 1946 foi a base
que estabeleceu, pela primeira vez, a convocagio
geral da classe, mantida até hoje esta situagéo.

Anualmente séo alistados no Brasil da ordem
de 1.300.000 jovens masculinos.

Levando-se em conta o que prescreve a Lei
do Servigo Militar, isto &, as necessidades e locali-
zagdo das organizagbes militares da Ativa e dos
o6rgéos de formagéo da reserva; o indice demo-
gréfico e facilidades de comunicagéo e de trans-
porte dos municipios; as possibilidades orgamen-
tarias dos ministérios militares; as caracterfsticas
da mobilizagéo e tendo sempre por escopo néo
prejudicar as areas agropecudrias, séo dispensa-
dos de tributagéo, dos 4.150 existentes, 3.086 mu-
nicipios, onde a obrigagéo para com o servico
militar termina com o alistamento, sem qualquer
prejuizo para esses jovens, dai decorre que apenas
cerca de 57% da classe convocada concorre &
selecéo, isto &, aquele exame das condigoes fisi-
cas intelectuais e psicolégicas que fazemos com
os jovens. Deste total, so julgados inaptos da
ordem de 50%, o que reduz para 28% a parcela
recrutavel. Como para atender as necessidades
das forgas singulares sera preciso apenas 1/3 do
pessoal selecionado, podemos concluir que do
nimero inicial apresentado, serdo incorporados
aprenas 9% a 10%. Verificamos, pois, quéo fa-
bulosos sdo os recursos humanos dispensados
de qualquer obrigagdo, o que néo ocorreria se,
a exemplo de outros pafses, adotassemos o servi-
¢o nacional obrigatério, ou seja, regulamentas-
Semos 0s outros encargos.

As forgas armadas fazem uso, dentro do que
prescreve a lei, do percentual necessério para
atender seus encargos, priorizando a universa-
lidade quando faz o recrutamento em todas as
camadas sociais e, concomitantemente, evitando
a elitizagdo ou a queda acentuada de padrées,
sejam eles sociais, intelectuais ou morais. Atual-
mente, a designagdo dos aptos a incorporagéo
e matricula é feita através de um sistema de pro-
cessamento de dados, obedecendo padroes
préestabelecidos, reduzindo, sensivelmente, a in-
fluéncia perturbadora de estranhos ao sistema e
atendendo &s necessidades de cada organizagéo,

como os caouscritos mais adequados a cada fun-

&o.
g.z — Objetivos do Servico Militar Obriga-
torio Vigente

Dentre seus principais objetivos podemos citar:

— Formar reservas, a fim de atender aos mo-
dernos conceitos de mobilizagado qualitativas e
quantitativamente adequada;

— Aproveitar a estrutura do servigo militar para
desenvolver a agéo educacional, particulamente
nas 4reas menos favorecidas;

— Proporcionar ao jovem uma efetiva iniciagdo
profissional, de molde a facilitar-lhe o retorno a
vida civil;

— Colaborar, como estipulado em recente de-
creto presidencial (Decreto n° 93, 870, de 23 de
dezembro de 1986), no atendimento social, parti-
cularmente de salde, as populagbes carentes;

— Adotar a universalidade no recrutamento,
a fim de proporcionar a perfeita integragdo dos
militares na sociedade, possuindo a representa-
tividade de todos os segmentos da mesma.

2.3. Necessidades das Forcas Armadas

As Forgas Armadas, por suas proprias caracte-
risticas e peculiaridades, apresentam necessida-
des diferentes em relagéo ao servigo militar, tanto
que do efetivo incorporado anualmente, em mé-
dia a Marinha absorve serca de 3%, a Aerondutica
10% e o Exército os 87% restantes.

A Marinha e a Aerondutica necessitam de uma
maior profissionalizacéo em seus quadros, uma
vez que o seu empredo esté definitivamente ligado
ao equipamento, enquanto o Exército tem no ho-
mem o alicerce de sua estrutura. A atual lei do
servico militar, baseada nos principios estabele-
cidos na Constituigdo em vigor, ndo é restritiva,
permitindo que cada forga adote os procedimen-
tos adequados para atendimento de seus encar-
gos.

Caso uma forga precise ser totalmente, parcial-
mente ou mesmo semiprofissional, ou ainda, utili-
zar-se da formagao proporcionada pelo servigo
militar inicial, 0 que é decorrete da filosofia por
ela adotada em fungéo de suas hipdteses de em-
prego, tera toda a liberdade em decidir, uma vez
que a atual lei, como dito acima, regula o servigo
militar, mas ndo cerceia as adequagdes impo-
sitivas a cada uma.

Acreditamos, pois, que a atual sisternética aten-
de plenamente as Forgas Armadas em suas finali-
dades e, como corolério, ao proprio Pais.

Convém lembrar, entretanto, que a lei ndo é
imune as evolugbes ocoridas no campo social,
tanto que, por exemplo, se ela ampara o jovem
com a garantia do seu emprego quando convo-
cado para prestar o servico militar obrigatério,
esti sendo objeto de estudo e atualizagao, uma
vez que os empregadores estdo sendo onerados
com obrigagdes trabalhista durante o citado pe-
riodo, trata-se, no entanto, de aperfeigoamento
de lei ordinéria.

3. CONSIDERACOES SOBRE SERVICO MILI-
TAR

3.1 — Servico Militar? Por qué?

Aprestagdo do servigo militar é uma das ativida-
des mais antigas exercidas pelo cidadéo no Brasil.
Surgiu com os primeiros povadores que partici-
pavam da organizagao militar da época, para
combater o invasor estrangeiro e o indio hostil.
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Esta tradi¢ao permaneceu ao longo de nossa
Histéria e ainda esta presente na atual Lei do Ser-
vigo Militar.

Mas a pergunta ainda é vélida: Por que o servigo
militar hoje? Porque vivemos em um mundo
de incertezas, em que a guerra ainda néo foi abo-
lida nas relagdes entre as nagbes. Os jornais e
a televisdo mostram os conflitos em todo Mundo
e até bem perto do Brasil.

Porque prepara o cidadéo para defender o Bra-
sil. O Brasil, nossa Pétria, hoje como ontem, repre-
senta a terra, o lar, a familia, a democracia, a
liberdade, aindependéncia e a soberania nacional.
“(Transcri¢ao do noticiario do exercito n. °7.196,
de 9 de fevereiro de 1987).

3.2 — O custo

O servigo militar obrigatério, nos moldes em
que é praticado hoje no Brasil, é, sem duvida,
muito menos dispendioso, porque permite o ofe-
recimento de nives salariais mais baixos, pratica-
mente simbélicos, levando-se em conta, também,
que a vinculagao do homem & por tempo limitado
e reduzido.

Caso néo fosse obrigatério, levaria as Forcas
Armadas a competirem no mercado salarial para
que o recrutamento pudesse tornar-se atrativo,
0 que, obviamente, oneraria sobremaneira os co-
fres da Nagao.

Como o voluntariado pressupde a profissiona-
lizagéo, vejamos um exemplo nimerico tomado
nos dias de hoje:

— um soldado recruta percebe, de vencimento
brutos, Cz$ 728,64;

— um soldado da policia militar do Estado de
Séao Paulo recebe, mensalmente, Cz$ 6.200,00,
referido a novembro de 1986;

— de acordo com § 4° art. 13, capitulo Il, da

Constituigdo, os postos e graduagées das forgas
auxiliares, reserva do Exército, ndo podem ter re-
muneragdo superior & fixada para os postos e
graduagbes correspondentes no Exército, donde
se conclui que um soldado do Exército, que esta-
mos tomando por base por ser a forga que incor-
pora o maior contingente, passaria a receber, no
minimo, Cz$ 6.200,00;

— dessa forma, terfamos, s6 no Exército, a
despesa elevada de Cz$ 58.362.606,00 para Cz$
496.607.600,00 mensalmente;

— considerando as trés forgas singulares, o
custo passaria de Cz$ 69.902.078,00 para Cz$
594.797.000,00 que, no final de 12 meses, repre-
sentaria um acréscimo de Cz$ 6.300.000.000,00
(6 bilhdes e 300 milhdes de cruzados) — dife-
renga entre o custo atual de Cz$ 828.000.000,00
e o hipotético de Cz$ 7.128.000.000,00, em na-
meros aproximados e referidos a incorporagéo
de 1986 e néo ao efetivo total;

— este montante refere-se ao pagamento so-
mente do contigente incorporado, ndo compu-
tados af os matriculados em 6rgéos de formagéo
de reserva, seja para oficiais, seja para praga;

— fazemos esta tltima observagéo para refor-
gar a idéia sobre o efeito em cascata, no sentido
ascensional, que fatalmente ocorrerd, uma vez
que o cabo néo pode ganhar menos que o solda-
do, o sargento menos que o cabo e assim por
diante.

Em face dos niimeros apresentados, convém
lembrar que se o Brasil ocupa um destacado
décimo lugar entre os paises possuidores dos
maiores produto interno bruto e produto nacional

bruto, empenha menos de 1% desses produtos
em gastos com a defesa, menos que a Argentina,
Bolivia e Paraguai, dentre outros, pois, no mundo,
somente o México empenha percentual menor
(0,39% ).

Gostaria de lembrar o fato histérico do primeiro
sorteio militar no Brasil, ocorrido em 10 de dezem-
bro de 1916, cumprindo, finalmente, o dispositivo
constitucional da obrigatoriedade do servigo mili-
tar. Até aquela data, mesmo durante a vigéncia
da obrigatoriedade, o servigo miilitar apoiava-se
ora no profissionalismo, que nédo suportava por
ser dispendioso demais e implicou na utilizagdo
de pessoal envelhecido em tarefas que exigiam
grande vigor fisico, ora num voluntariado mano-
brado por interesses e que muitas vezes redun-
dava em aproveitamento de incapazes, por escas-
sez de apresentados.

3.3 — Universalidade

Pelo principio da universalidade o recrutamento
deve atingir a todos, sem qualquer discriminagéo,
© que propicia uma representatividade de todas
as classes sociais, favorecendo a integragéo de
toda a sociedade, na qual se incluem as Forgas
Armadas, e evita néo sé a elitizagdo, como, tam-
bém, a queda dos padrdes, sejam intelectuais,
sociais ou morais.

A sofisticagéo cada vez maior dos meios empre-
gados pelas Forgcas Armadas e, em consequéncia,
a sua complexidade, exigem um nivel de instrugéo
mais elevado de uma parcela dos incorporados,
sem o que, perder-se-4 em eficiéncia. Por outro
lado, um Pais como o nosso ndo pode e nédo
deve marginalizar as classes menos favorecidas,
porque elas tém seu lugar no Servico Militar e,
em contrapartida, auferirdo beneficios da vivéncia
proporcionada.

O alistamento de uma classe completa favorece
uma boa selegdo, j& que a necessidade é menor
que a disponibilidade. Permite recrutar os elemen-
tos necessérios no grau escolar exigido e, simulta-
neamente, incorporar outros menos qualificados
que obterdo uma complementagéo educacional
e uma iniciagéo profissional.

O homem ao incorporar precisa conscientizar-
se de que entrou em uma grande escola, onde
entrard em contato com pessoas das mais diver-
sas origens e onde teré tratamento igualitério;

As Forgas Armadas, cuja miss&o & proporcionar
seguranga e tranquilidade & nagéo, neutralizar an-
tagonismos de origem externa e interna, isto é
de suma importancia, pois, se elas devem ser
permanentes e regulares, devem ser, sobretudo,
“nacionais”.

3.4 —Reserva

Aimportancia da reserva consiste em se dispor
de um contingente em condi¢des de atender, de
pronto, ao chamamento da Nagéo e, com uma
rapida reciclagem, poder atuar nos mais diversos
setores.

O servigo militar obrigatério permite a forma-
¢&@o de uma reserva permanente renovada, pois,
acada classe licenciada e nela incluida, uma outra
mais angia é excluida, mantendo-se a disponi-
bilidade em uma faixa etéria ideal e com cnheci-
mentos relativamente atualizados.

Considerando-se as caracteristicas da guerra
moderna, é imprescindivel que se disponha de
efetivos rapidamente mobilizaveis, para que as
Forgas Armadas e a Nagdo possam passar, pron-
tamente, da estrutura de paz para estrutura de

guerra, o que é conseguido através do servico
militar obrigatorio universal.

Poder mobilizar com presteza uma reserva ins-
truida e adestrada é possuir armas das mais efica-
zes e das menos onerosas.

3.5 — Beneficios

“No decorrer do ano de instrugéo o cidadéo
dispbe de alternativas que lhe garantem melhoria
salarial e mesmo a opgéo pela carreira militar.
Para os que querem prosseguir, existe o engaja-
mento (inicial de 1 ano e prorrogével por até dois
perfodos de 2 anos) como soldado ou cabo.

Ha também a possibilidade de promogéo a ca-
bo ou 3° Sargento temporério, para o recruta apro-
vado nos cursos correspondentes que funcionam
em seu préprio quartel.

Sendo suficientes o estimulo e o nivel cultural,
abre-se para o recruta a oportunidade, mediante
conhcurso, de ingressar nos quadros profissionais
do Exército como sargento ou oficial.” (transcri-
¢é@o do noticidrio do Exército n° 7.162, de 16
de dezembro de 1986).

O mesmo ocorre, atendendo as peculiaridades
de cada uma, nas demais forgas sigulares.

“Da prépria instrugéo militar decorrem benefi-
cios, pois sdo Uteis a qualquer um, em qualquer
atividade profissional, conhecimento sobre orga-
nizagao e chefia, primeiros socorros, manipulagéo
de equipamentos eletrnicos, condugao de viatu-
ras e meios de navegagéo fluvial.

Fora as habilitagdes essencialmente militares,
o servigo militar permite desenvolver um amplo
espectro de qualificagbes profissionais e, todo
ano, devolver a vida civil milhares de jovens, além
de fisicamente saudéveis, fortes, sadios e respon-
séveis, capacitados para empregos nas areas de
fotocinegrafia, mecénica de equipamento eletrd-
nico, topografia, telemetria, eletricidade, lanterna-
gem, musica, para citar apenas algumas dentre
cerca de 40 especialidades.” (Extrato do noti-
cidrio do Exército n° 7.162, de 16 de dezembro
de 1986).

Podemos, pois, afirmar que o servigo militar
propicia boas oportunidades para uma mobili-
dade profissional, seja vertical (ascenséo na car-
reira), seja horizontal (conhecimento de novas
profissdes).

Cabe lembrar que os Médicos, Farmacéuticos,
Dentistas e Veterindrios e os estudantes dessas
&reas tém o servigo militar regulado em legislagao
especifica que lhes permite obter adiamentos até
a concluséo dos respectivos cursos, quando, en-
tao, prestaréo o servigo devido ja como oficiais
e dentro da habilitagdo conquistada.

Mas o servico militar pode ser (til ao Pais em
outros segmentos e a prova disso € o recente
Decreto Presidencial n° 93.870, de dezembro de
1986, que criou o programa de apoio social espe-
cial integrado, para cooperagéo no atendimento
& populagao carente.

Este instrumento legal prevé a agéo integrada
dos Ministério da Saide, da Previdéncia e Assis-
téncia Social, do Interior, do EMFA e dos Minis-
térios Militares, com a utilizagdo de recursos hu-
manos especializados, provenientes do volunta-
riado ou da convocagéo anual de Médicos, Far-
macéuticos, Dentistas e Veterinarios para a presta-
¢éo do servigo militar, no atendimento a popu-
lagéo carente. No corrente ano foi firmado um
convénio que define um projeto experimental, j&
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em inicio de execugao, com a finalidade de aten-
der a regido do Alto-Solimbes, particularmente
as comunidades mais necessitadas, como as de
Amatura, Santo Antdnio do Ig4, Sao Paulo de Oli-
venga e outras.

Tudo isso é possivel gragas ao servigo militar
obrigatério.

3.6 — O Exemplo do Mundo

Sabemos e jamais podemos esquecer que para
resolver nossos problemas peculiares, devemos
buscar solugbes compativeis e de acordo com
a nossa realidade, abjurando a aplicagéo pura e
simples de idéias alienigenas.

Entretanto, colocar tudo sob o mesmo rétulo
e desprezar experiéncias reais, seria rematada to-
lice.

Vejamos, entéo, o que o mundo nos oferece.

Q servigo militar é obrigatério, dentre outros,
nos seguintes pafses:

—Alemanha Ocidental = 15 meses
— Alemanha Oriental = 18 meses
—Bulgéria = de 2 a 3 anos
—China = de 2 a 5 anos
-—Franga = 1 ano

—Hungria = 2 anos

—tdlia = de 12 a 18 meses
—Polénia = de 2 a 3 anos
—Portugal = 15 meses
—Tcheco-Eslovaquia = 2 anos
—Turquia = 20 meses

—URSS = de 2 a 3 anos.

Pafses como os Estados Unidos, Canadé e Gra-
Bretanha, que se valem do voluntariado, vém so-
frendo percalgos na sua execugéo.

Os Estados, Unidos com o aumnto crescente
da despesa e a queda na qualidade do voluntario.

A Gra-Bretanha, que optou por manter um exér-
cito pequeno e profissional, vem, assim mesmo,
encontrando dificuldades em atrair o nimero sufi-
ciente de jovens, considerando, como razéo prin-
cipal, a competigdo com os setores civis.

O Canada, cuja principal razéo para o éxito do
programa de recrutamento parece residir na poli-
tica salarial, declara que néo tem dificuldades em
engajar pessoal, embora nem sempre tenha sido
possivel obté-lo na qualidade exata e na qualidade
desejada.

Entre as 100 nagbes mais desenvolvidas do
mundo, mais de 2/3 utilizam o servigo militar obri-
gatério, incluindo-se toda a América do Sul (Uru-
guai), as maiores forcas armadas do mundo (Chi-
na e Unido Soviética) e as modernas e eficientes
forcas armadas de paises europeus (Alemanha
Qcidental e Oriental, ltalia, Franga, Turquia, Portu-
gal) e outros.

4, CONCLUSAO

Desde os primérdios da histéria-patria até os
dias atuais, a eficacia do servico militar obrigatério
tem sido comprovada, caracterizando-se pelo bai-
X0 custo, pela universalidade, pelos evidentes be-
neficios resultados, advindos para os milhares de
jovens que tém o privilégio de servir & Pétria nas
fungbes militares, além da valiosa experiéncia
acumulada, permitindo as Forgas Armadas brasi-
leiras o atendimento de suas atribuiges, de forma
eficiente e amplamente democratica.

E finalmente, considerando o atual estagio de
evolugéo sécio-politico-econdmico e cultural dos
paises € o pensamento consensual das forcas

singulares, permito-me apresentar, como a mais
favoravel e adequada consentdnea com a reali-
dade nacional e que atende aos interesses das
instituicoes militares da Nagéao, a proposta de ser
mantida, na nova Carta Magna do Brasil, a obriga-
toriedade e a universalidade do servico mulitar.

Aqueles que, por qualquer motivo, deixarem
de prestar o referido servigo, a lei podera atribuir
outros encargos de interesse nacional.

Agradego a atengédo e a paciéncia dos Srs.
Constituintes, e também pela oportunidade que
o EMFA teve de trazer esta simples colaboragéo,
porém muito realista e efetiva, pois que se baseia
na vivéncia e na experiéncia daqueles que tém
a responsabilidade de integrar e construir as For-
¢as Armadas no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Agora
vamos ouvir a respeito do Ministério da Defesa.
O Estado-Maior das Forgas Armadas destacou
para falar sobre este assunto quatro oficiais, o
Almirante Sérgio Tasso Vasques de Aquino, e esté
€onosco e serd o préximo expositor, que também
tera o mesmo tempo que os Generais-de-Brigada
Osvaldo Pereira Gomes e Roberto Pacifico Barbo-
sa tiveram. Em seguida falar4 também, por menor
tempo, o proprio General-de-Brigada Osvaldo Pe-
reira Gomes, e, na sequéncia, Brigadeiros-do-Ar
José Elislande Bayer de Barros e Sidner Rubino
Azambuja. O General Pacifico, democraticamen-
te, cede o seu lugar para que o Brigadeiro Elislan-
de possa tomar assento & mesa

Vamos ouvir o Almirante Sérgio Tasso Vasques
de Aquino, que vai falar pelo Ministro da Defesa.

O SR. SERGIO TASSO VASQUES DE AQUINO
— Exmv. Sr. Presidente, Exm™. Srs. e Sras. Consti-
tuintes, dando inicio a esta série de apresentagées
das Forgas Singulares e do Estado-Maior das For-
¢as Armadas sobre o Ministério da Defesa, mani-
festo a imensa satisfagdo da Marinha do Brasil
de estar aqui presente, no mais alto foro de deba-
tes da Reptiblica, para contribuir numa época tdo
importante da realidade nacional.

Sem mais delongas, passo ao tema do Minis-
tério da Defesa.

Antes de iniciar qualquer empreendimento ou
de criar qualquer novo organismo, o comporta-
mento ldgico dos homens & indagar da sua neces-
sidade ou se de sua existéncia advirdo beneficios
reais, normalmente medidos em termos de maio-
res eficacia e eficiéncia. Em outras palavras, o
enfoque racional é assegurar-se de que os bene-
ficios conseqiientes da nova criagdo compensa-
rao, com folga, os custos de sua implantagéo.

A Marinha, desde h& muito tempo, quando se
passou a especular no Brasil sobre a eventual
criagdo de um Ministério da Defesa na estrutura
governamental, copiando expenéncias adotadas
alhures, tem clara posigéo contraria & medida,
por julga-la ndo s6 inécua para o aperfeicoamento
da eficiéncia do aprestamento das Forgas Arma-
das brasileiras para a guerra, como também preju-
dicial aos esforgos que vém desenvolvendo para
ver o Pais dotado do Poder Naval adequado a
sua estatura estratégica e aos reclamos para res-
guardar os interesses brasileiros no mar.

Assim, entende que a criagdo do Ministério da
Defesa, unificando e subordinando a si os atuais
Ministérios Militares, néo trard quaisquer vanta-
gens para o Pais sob o ponto de vista da eficiéncia
operacional das Forgas Armadas, bem como de

economia no or¢amento federal, sendo muito du-
vidoso que o traga sob o enfoque politico. Por
outro lado, os resultados obtidos em decorréncia
de tal unificag@o, em outros Paises e em diversas
épocas, nao sao de molde a encorajar a efetivagédo
da idéia.

Dentro da atual estrutura militar, os altos inte-
resses da seguranga nacional vém sendo prote-
gidos por um sistema perfeitamente integrado e
eficiente, que tem correspondido satisfatoriamen-
te a todas as conjunturas ocorrentes. Flexivel,
ajustado & nossa formagéo e as nossas caracte-
risticas, adequado também & situag@o de guerra,
responde bem aos reclamos das exigéncias de-
correntes do extraordinario desenvolvimento tec-
nolégico da atualidade, e é capaz de ajustar-se,
perfeitamente, aos novos conceitos militares, pelo
aperfeicoamento da estrutura singular de seus
componentes. sem necessidade de alteragdes
fundamentais.

Em termos histéricos, o Brasil tem justo orgu-
lho civico de ser uma Nagéo invicta.

Nossas Forgas Armadas brasileiras foram sem-
pre vencedoras em todos os conflitos de que fo-
ram levadas a participar na defesa dos interesses
maiores da Pétria, havendo seu emprego sido
sempre inspirado na dignidade nacional e na defe-
sa de principios inalienaveis da nacionalidade.

A competéncia, e eficicia da expressdo militar
do Poder Nacional decorrem da aplicagao inteli-
gente, coerente com nossas problematicas e
idiossincrasias, de principios da Estratégia e da
Administragdo.

Nossas Forgcas Armadas sempre compreende-
ram e aplicaram correta e adequadamente o prin-
cipio de coordenagao harmonica das suas singu-
laridades.

Sao os nossos militares, acostumados a vencer,
que reconhecem e praticam Jogicamente a coor-
denagdo das complementariedades, a partir de
uma sélida compreensdo mutua das caracteris-
ticas, tradi¢Ges, valores, capacidades e limitagoes
de cada Forga, 0 que deu surgimento a uma dou-
trina de emprego combinado e conjunto racional
e bem elaborada, implantada por conhecimentos
de completa formagéo profissional.

A experiéncia adquirida, com resultados préati-
cos historicamente positivos, possibilita igual-
mente a certeza de que a exata harmonia e o
perfeito equilibrio da participag@o das Forgas Ar-
madas nos esforgos de guerra incluem o reconhe-
cimento de que existem situagoes e missoes para
as quais uma unica Forga Armada, pelas suas
singularidades, proporcionar4 maiores e melho-
res opgdes de emprego exitoso.

O nivel de competéncia profissional, o grau de
eficacia de nossas Forgas Armadas, reconhece-
mos nés, os militares, e o sabemos por consta-
tac@o histérica, foram obtidos nao pela “impor-
tagao™ pura e simples de estruturas de organi-
zagdo estrangeiras, mas através do desenvolvi-
mento de solugdes que estdo acordes com nossa
vivéncia e nosso carater de jovem e vigorosa civili-
zagao.

Deste modo, cremos merecer a confianga da
Nagdo, quando afirmamos que a eficdcia opera-
tiva de nosso Poder Militar ndo depende nem serd
aperfeigoada pela existéncia de um Ministério da
Defesa. Afinal, somos nés os profissionais da
guerra; para conhecé-la, e ser por nés fielmente
servida, a Nagao nos educa e instrui
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O que resultaria realmente, na prética, da “unifi-
cagdo” das Forgas Singulares num unico Minis-
tério seria a criag@o de mais um Ministério Militar,
como aliés, ressaltam muitos americanos que cri-
ticam o Departamento de Defesa dos EUA, coe-
xistindo em paralelo com os Departamentos da
Marinha, do Exército e da Aeronatica. E reconhe-
cida, também, a tendéncia a hipertrofia que apre-
sentam os Ministérios da Defesa, exigindo maio-
res despesas e dificultando a agdo administrativa,
pelo excesso de centralizagéo e burocracia, Por-
tanto, sob essa perspectiva, ndo se chegaré a re-
dugao dos gastos pitblicos; muito pelo contrério,
seréo eles aumentados pela criagdo de novos or-
gdos e o consequente aumento das despesas
com pessoal, material e instalagées.

Cabem, ainda, consideragdes relativas a teoria
de Administracao e, em especial, & politica.

Nézo ha como ignorar que, com todos os male-
ficios decorrentes, um Ministério da Defesa impli-
ca necessariamente:

~— concentragéo de poder; e

— centralizagdo administrativa.

Tais caracteristicas, presentes de forma pre-
ponderante nos regimes autoritarios, devem ser
evitadas no almejado Estado Democrético, que
se espera livre de vicios e préticas que tendem
a sufocar a liberdade e a dignidade humanas.

A democracia e o Poder Civil ndo podem ser
fortalecidos apenas por mudangas de estruturas,
mas sim por mudangas de mentalidade. Evidente-
mente que a criagdo de um Ministério da Defesa
de per si em nada contribuiria para essa mudan-
¢a. O que realmente se obteria com tal criagéo
seria o rebaixamento dos Comandos da Marinha,
do Exército e da Forga Aérea da posigéo de Minis-
tro para um escaldo inferior, no qual veriam redu-
zida a sua capacidade de influir em asuntos néo
especificamente militares — politicos e adminis-
trativos. Nas situagbes de normalidade institucio-
nal, isso ndo seria um mal evidente; infelizmente,
porém, a normalidade institucional ndo é algo
que se caracterize como estado permanente e
garantido, principalmente em sociedade nao sufi-
cientemente desenvolvidas.

Nas épocas de crise, espera-se que os Coman-
dantes das Forgas Armadas exercam os atributos
tipicos da condigéo de Ministro, e ndo os essen-
cialmente militares, participando da solugéo poli-
tica da crise e evitando o recurso a forga, ou pelo
menos o restringindo ao indispensavel. O acesso
direto que os Ministros Militares tém ao Presidente
da Repablica configura caminho de duas dire-
¢Oes, em que se manifestam influéncias e lealda-
des reciprocas, extremamente Gteis em épocas
de crise. Reduzir os atuais Ministros & condigéo
exclusiva de Comandantes Militares leva-los-4,
provavelmente, a uma atitude de maior isolamen-
to em relagdo ao Presidente da Reptblica e &s
forgas politicas em geral, favorecendo, eventual-
mente, a adog@o por eles, em épocas de crise,
de pontos de vista predominantemente militares,
da lealdade exclusiva as préprias corporagdes em
desfavor daquela ao Presidente da Repiblica e
ao poder politico, de preferéncia pelas solugdes
de forca.

Adicionalmente, a criagdo do Ministério da De-
fesa traria, como conseqiiéncia, a atribui¢do a
um (nico homem, o Ministro da Defesa virtual-
mente um Superministro — de autoridade sobre

todo o poder militar, com a consequénte dimi-
nuigéo da autoridade do Comandante Supremo
das Forgas Armadas, o Presidente da Reptblica.
Desse fato, sim, poderiam advir graves riscos para
a democracia.

As nagbes que adotaram uma forma qualquer
de Ministério de Defesa logo se viram forgadas
a efetuar freqiientes alteragoes em sua estrutura,
o que evidencia deficiéncias de funcionamento
e profundas divergéncias de pontos de vista, co-
mo no eloguente exemplo do Canadé. O resultado
que os aleméaes colheram de sua “unificagéo”
das Forgas Armadas, nas duas Guerras Mundiais,
foi funesto, traduzindo-se na amargura da derrota
final em ambos os conflitos.

A tendéncia da especializacdo é uma constante
na moderna Administragdo e estd presenie em
todas as realizagbes humanas. A medida em que
se desenvolve o saber cientifico-tecnolégico, au-
mentam as exigéncias de um conhecimento cada
vez mais profundo de um leque sempre crescente
de disciplinas. Neste aspecto, o Ministério da Defe-
sa configura involugéo, pois tenderia a manter
em “camisa-de-for¢a”, de impossivel uniformida-
de, as variadas e ricas exigéncias das Forcas Sin-
gulares, que tiveram seu surgimento e desenvol-
vimento histérico naturais em fungéo de exerce-
rem sua agao de guerra em ambientes exata-
mente diferenciados: o mar, a terra e o ar.

E interessante observar, neste diapasao, que
néo se insista, por exemplo, na criagdo de um
Ministério das Finangas, englobando todas as Pas-
tas ora existentes para tratar dos assuntos da ges-
tdo econdmico-financeira, depois de reduzi-las a
Departamentos... O mesmo ocorre quanto & drea
social: ndo se pensa ha criagdo de um Ministério
de Desenvolvimento Social, do qual os atuais Mi-
nistérios do Interior, do Desenvolvimento Urbano,
do Trabalho, da Satide, da Previdéncia Social, etc.,
seriam também simples Departamentos. Pelo
conirério; na verdade tem-se assistido & prolife-
ragéo de Ministérios nos (dltimos tempos, exata-
mente pela necessidade de especializagédo e des-
centralizagéo no trato de problemas especificos.
Por que, entéo, usar raciocinio exatamente oposto
quanto ao trato da Expressao Militar?

Cabe recordar, igualmente, que a criagdo ou
a exting@o de Ministérios néo tem sido, a rigor,
matéria constitucional, mas sim da algada e da
responsabilidade exclusivas do Poder Executivo,
da mesma forma que a criagdo ou extingédo de
Comissdes nas duas Casas do Legislativo, por
exemplo, seria da exclusiva competéncia do Poder
respectivo, sem qualquer necessidade de inser¢do
na Constituicdo. Mesmo porque, descendo a tais
detalhes, seria a Carta Magna fadada a reduzida
permanéncia no tempo, vindo a necessitar pelo
menos de emendas frequentes, em fungao do
previsivelmente dindmico processo administrati-
vo.
Hoje em dia, dispoe o Brasil de Forgas Armadas
cuja express@o e recursos em meios de toda a
ordem estido bem aquém das reais necessidades
do Pais, num mundo que se caracteriza pelos
antagonismos e conflitos de interesses e quando
a Expresséo Politica do Poder Nacional precisa
estar apoiada em ponderaveis e respeitaveis
meios militares, que déem respaldo e credibili-
dade & diplomacia e sirvam de dissuaséo a even-
tual agressor. Apenas 0,9% do PIB séo alocados
&s Forgas Armadas, que realizam criteriosa deter-

minagao de necessidades e procuram aplicar es-
ses parcos recursos, da melhor forma possivel,
na manutengdo dos meios existentes; na constru-
¢do e obtengdo de novos, com énfase para o
processo de nacionalizagéo, pois s6 é verdadei-
ramente soberano o pais que produz o seu préprio
equipamento militar; e no desenvolvimento cienti-
fico-tecnolégico, que permita acompanhar a evo-
lugdo do estado da arte da guerra. O paciente
e laborioso processo de montagem orgamentaria,
a cada ano, é feito, em cada Forga, sob a respon-
sabilidade maior dos Ministros e Altos Comandos
respectivos. Sao estes que, apés os trabathos reali-
zados nos diversos escaldes envolvidos no pro-
cesso de programagéo e orgamentagéo, discu-
tem, analisam e avaliam todos os dados, para
remessa das necessidades traduzidas em moeda,
projeto a projeto dentro dos Programas e Planos
bem feitos e exaustivamente estudados, aos ér-
géos financeiro-econémicos de mais alto nivel
da Repiblica.

Os Chefes, em cada Forga, conhecem-na bem
e sabem precisamente de suas necessidades, pois
nela terdo vivido profissionalmente uma vida de
mais de 35 anos. Séo, pois, intérpretes legitimos
e competentes dos seus reclamos.

Criado o Ministério da Defesa, corre-se o risco
de o problema ser tratado de forma burocrética,
por pessoas improvisadas nas fungbes e cam-
biantes, no minimo, a cada periodo governamen-
tal. O resultado seriam respostas nao adequadas
e prejudiciais a cada uma e a todas as Forgas
no seu justo e necessério pleito por aprestamento,
em beneficio da seguranga da Pétria. O minimo
prejuizo que se teria seria a infrodugéo de escaldo
burocrético adicional, com inevitéveis atrasos no
processo administrativo-orgamentério, se tudo o
mais se manifestasse sem as esperadas seqlielas.

Sabemos que a motivagéo basica para o Minis-
tério da Defesa é politica e se pauta no temor
dos golpes militares e na idéia de que, subordi-
nando as Forgas Armadas a um ministro civil,
tal perigo estaria exorcizado. Alguém, em sa cons-
ciéncia, acredita que a simples alteracédo de estru-
tura pretendida seria suficiente para atingir o efeito
desejado? J4 houve quem dissesse, com muita
propriedade, que nao bastaria, inclusive, a inscri-
¢éo na Constituicdo de dispositivo proibindo o
golpe, porque quem estivesse disposto a perpe-
tré-lo, tendo forgas para tanto, iria contra a prépria
Constituigdo.

As Forgas Armadas s&o unénimes no seu repa-
dio & criagdo do Ministério da Defesa. Estdo con-
victas de que nao resolveré qualquer um dos pro-
blemas existentes; antes, os agravard e poderd
dar surgimento a outros.

Esta é uma hora de encontro da Nagé&o brasi-
leira. Os representantes eleitos pelo povo dele re-
ceberam a miss&o de escrever a Constituigéo que
espelhe a vontade geral da Nagéo e que garanta
as condi¢des de realizagdo de um radioso porvir.
Parcela do povo bom do Brasil, seu segmento
uniformizado, que tem a responsabilidade primei-
ra de defesa da Pétria contra todas as formas
de agress@o que a venham a ameagar e que se
caracteriza pela adeséo irrestrita aos primados da
hierarquia e da disciplina, comungam as Forgas -
Armadas da mesma esperanga.

Todos somos patriotas e queremos o bem de
nosso Pais e de sua gente, num ambiente de
dignificag@o do ser humano, em que este se possa
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realizar na plenitude, com justica e oportunidade
para todos.

A cada um de nés, e a cada segmento social
e profissional, incumbe realizar nosso dever da
forma mais eficaz e eficiente possivel, para ajudar
na construgdo da Pétria grande com que todos
sonhamos, e coroldrio natural do imenso patri-
monio nacional que nos legaram os esforgos e
lutas de nossos antepassados, em que néo haja
é6dio, violéncia e miséna; em que cada um seja
um cidadéo (til e consciente, e todos os brasi-
leiros se respeitem e estimem como irméos.

A Constituigéo deve interpretar adequadamente
as aspiragbes da alma do nosso povo, a sua vonta-
de geral que se vemn manifestando através da His-
téria, e que afirma e reafirma o seu anseio de
ser esta Terra para sempre livre, soberana, demo-
crética e crista.

Para isso, em nada contribuira a criagédo de
um Ministério da Defesa, que se afigura, inclusive,
artificial e distanciada dos grandes e graves pro-
blemas da hora presente que sensibilizam nosso
povo. Por isso, entendem as Forgas Armadas nao
ser tal medida nem necesséria, nem conveniente.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Ouvire-
mos, também a seguir, a respeito do mesmo as-
sunto — Ministério da Defesa, o General-de-Bri-
gada Osvaldo Pereira Gomes, que ja falou sobre
o Voto dos Militares, e agora vai emitir sua opiniao,
como Representante do Ministério do Exército,
a respeito do Ministério da Defesa.

O SR. OSVALDO PEREIRA GOMES — Sr. Pre-
sidente, Srs. Constituintes, o Almirante Sérgio
Tasso Vasques de Aquino declarou que hé unani-
midade das Forgas Armadas brasileras quanto
ao Ministério da Defesa. A posigdo do Exército
é identica a posi¢do da Marinha. Vou ler argu-
mentos contra o Ministério da Defesa, pedindo
desculpas se for repetitivo do que ja falou o contra-
Almirante Tasso Vasques. Essa repeticéo vale co-
mo énfase. .

MINISTERIOS MILITARES

Desde a década de 50, tem sido levantada a
questao das vantagens da existéncia de Minis-
térios Militares distintos para cada Forga Singular
ou de um Gnico Ministério da Defesa. Os primeiros
debates sobre o assunto foram influenciados pelo
exemplo dos Estados Unidos da América do Nor-
te, onde o Departamento de Defesa foi criado,
em 1947 (“Unificating Act”).

As alegagdes mais encontradas nas propostas
de criagdo de um Ministério da Defesa no Brasil
s80 as seguintes:

— Necessidade da integragao das Forgas Ar-
madas;

— Conveniéncia de reduzir gastos pablicos, pe-
la unificagao de servigos de apoio e pela elimina-
¢&o da duplicagéo de esforgos, em areas comuns
de atuagéo;

— Conveniéncias de natureza politica.

Vejamos cada um dessés aspectos.

1 Integragao das Forcas Armadas
inquestionével a necessidade do emprego
combinado das forgas de terra, mar e ar para
solucionar a maioria dos problemas estratégicos
e operacionais, no dia de hoje.
Essa verdade é claramente reconhecida no Bra-
sil, e constitui o fundamento doutrinario da “Estru-
tura Militar de Guerra” adotada pelas Forgas Ar-

madas. Com efeito, essa doutrina, em wigor, pre-
coniza uma estrutura de guerra composta de um
Comando Supremo e dos Comandos Operacio-
nais.

O Comando Supremo, exercido pelo Presiden-
te da Repiblica, tem a assessoria do Alto Coman-
do das Forgas Armadas e do Estado - Maior das
Forgas Armadas. Os Comandos Operacionais s&o
grandes comandos combinados que tém, sob
suas ordens, Forgas Navais, Terresires e Aéreas
de acordo com as exigéncias da situagéo e da
misséo que lhes for atribuida.

A solugéo brasileira encontrada foi a criagao
do Estado - Maior das Forgas Armadas, que tera
a palavra em seguida.

Com ou sem Ministério de Defesa, a doutrina
existe e preserva para as parcelas das Forgas Sin-
gulares, subordinadas aos Comandos Operacio-
nais, as caracteristicas préprias dessas Forcas
Singulares, que decorrem do grau de especia-
lizagéo exigido para atuar em ambientes tao distin-
tos como o mar, a terra e o ar; tais caracteristicas
sao, igualmente, preservadas nos paises que pos-
suem Ministério da Defesa, com execéao do Cana-
dé que, ha algum tempo, unificou escaldes mais
baixos da estrutura militar; os resultados desta
Unica experiéncia, entretanto, ndo séo encoraja-
dores e ja h4 um movimento no sentido do retorno
a uma maior separagéo e autonomia nas For¢as
Singulares canadenses.

Como se vé, a integragéo operacional indepen-
de da existéncia do Ministério da Defesa e é por
ele pouco influenciada, uma vez que ela ocorre
nos Comandos Operacionais e ndo no nivel minis-
terial.

Em tempo de paz, os papéis desempenhados
pela Marinha, Exército e Aeronautica, no contexto
de um pafs com as dimensdes do Brasil, {ém
pouco em comum. O melhor desempenho é obti-
do pela manutengao da personalidade de cada
uma das Forgas com suas caracteristicas e pecu-
liaridades préprias.

Que integragéao se poderia obter com o Minis-
tério da Defesa, ja4 que a operacional pode ser
alcangada com a estrutura atual e ndo depende
da existéncia desse Ministério?

Uma integragdo administrativa, limitada ao
mais alto escaldo da estrutura. Com efeito, se
seguirmos o exemplo da quase totalidade dos
paises que tém experiéncia com Ministério da De-
fesa, as estruturas administrativas dos escal®es
inferiores ao do Ministério permanecerao intoca-
das.

2 Redugao dos Gastos Piiblicos

Argumentam os defensores do Ministério da
Defesa que a transformagéo dos Ministérios da
Marinha, do Exército e da Aeronautica, em um
s6 ministério, representaria redugéo tanto de pes-
soal quanto de estrutura administrativa e, portan-
to, economia de despesas.

Em primeiro lugar, vejamos a questio da redu-
gao das estruturas administrativas.

O Ministério da Defesa, nos moldes em que
funciona nos paises onde foi implantado, nada
mais é do que um escaldo administrativo posicio-
nado entre o Presidente daRepublica e os Coman-
dantes Superiores das Forgas Singulares; cria-lo
significa introduzir um novo elemento organiza-
cional na estrutura do Governo Federal, com tudo
0 que isto representa em termos de aumento de

pessoal, instalagdes e material, de despesas, en-
fim.

Os atuais Ministérios seriam transformados em
Comandos Gerais, com pouca ou nenhuma redu-
¢80 em suas atuais estruturas,

Quanto & mencionada unificagdo dos servigos
de apoio, os resultados nao seriam revelantes,
em matéria de economia, j4 que a criagéo do
Ministério da Defesa, ndo implica em alteragées
estruturais significativas.

Com ou sem Ministério da Defesa, cada Forga
Singular tera os seus préprios servicos de satde,
de informgdes, de pessoal, as suas prdprias esco-
las, etc.; isto em todos os paises.

As atividades de pesquisa de interesse comum
das Forgas Armadas, o Servigo Militar e a Assis-
téncia Religiosa ja sdo coordenadas, centralizadas
ou dirigidas pelo Estado - Maior das Forgas Arma-
das.

A producéo de material bélico para as trés For-
¢as Singulares j& passa por um processo de inte-
gragdo natural, propiciado pelo desenvolvimento
da indistria nacional, independente da existéncia
do Ministério da Defesa.

Nos casos dos servigos de saide, a unificagdo
néo reduziria, significativamente, o nimero de
médicos e estabelecimentos de savide, porque
sdo fungdo da populagdo a ser assistida e das
necessidades operacionais e geogréficas das For-
¢as Singulares; na pratica corresponderia a criar-
se um novo 6rgéo de diregéo geral, no setor.

O mesmo pode-se dizer das atividades de admi-
nistragao de pessoal, informagées militares, finan-
¢as e orcamento, assisténcia social, documen-
tagdo e arquivo e até mesmo de relagbes publicas.

N&o ha, portanto, como se esperar redugéo
de gastos publicos com a criagdo do Ministério
da Defesa.

3 Aspectos Politicos

No Brasi, as tentativas de criagdo do Ministério
da Defesa, um escal@o politico e civil inserido
entre o Presidente da Republica e os Comandan-
tes das Forgas Singulares, nao tiveram sucesso.

O que realmente pretendem os defensores des-
ta tese é reduzir a capacidade dos Comandantes
da Marinha, do Exército e da Aeronautica de influir
politicamente; mas, havendo crises, com certeza
participaréo da solugdo, como emn qualquer pais.

Acontece também, que o acesso dos Minis-
térios Militares ao Presidente da Republica € um
caminho de duas diregdes: se eles tratam direta-
mente com o Presidente sobre os assuntos da
Forga séo, por outro lado, igualmente, influen-
ciados por ele.

Reduzir os atuais Ministros Militares & condigdo
exclusiva de Comandante de suas Forgas leva-
los-4, provavelmente, a uma atitude de maior iso-
lamento em relagéo ao Presidente da Republica
e ao poder politico; em conseqiiéncia, a lealdade
ao Presidente da Reptblica, que é prépria do car-
go de Ministro, tende a voltar-se para a lealdade
a Corporagéo.

4 Conclusao

Como vimos, a criagéo do Ministério da Defesa
ndo traré vantagens ao Pais, sob o ponto de vista
de eficiéncia operacional das Forcas Armadas e
de economia e é duvidoso que acarrete saldo
positivo do ponto de vista de fortalecimento da
expresséo politica do Poder Nacional.
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O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o General-de-Brigada Osvaldo Pereira
Gomes, representante do Ministério do Exército,
dando sequiéncia ao contra-Almirante Sérgio Tas-
so Vasques de Aquino, Representante do Minis-
tério da Marinha, vamos ouvir o Representante
da Aeronéutica, Brigadeiro-do-Ar José Elislande
Bayer de Barros, que disporé de igual tempo para
sua exposicao.

O SR. JOSE ELISLANDE BAYER DE BARROS
— Sr Presidente, em primeiro lugar, registro nos-
sa humilde satisfag@o e honra de estar aqui pre-
sente, contribuindo, de alguma forma, para os
trabalhos desta nova Carta. A satisfagdo é tanto
maior quando, por delegagao de competéncia da
nossa Forga, vimos aqui trazer a palavra do Minis-
tério da Aeronautica sobre este assunto do Minis-
tério da Defesa, que, inicialmente, endossa e refor-
¢a essa unanimidade de pensamento da area mili-
tar sobre a nao-criag@o do Ministério da Dafesa.

A CONSTITUINTE E
O MINISTERIO DA DEFESA

A Nagéo brasileira vive 0 momento historico
da elaboragdo de uma nova Carta Magna. Este
momento decorreu da vontade soberana do povo
e traduz a sua esperanga de novos tempos para
oPafs, pela adogao, por seus Delegados, de princi-
pios norteadores modernos que venham asse-
gurar, por sua sabedoria e perenidade, uma convi-
véncia mais feliz e harmonica para toda a naciona-
lidade.

Este novo contexto institucional, abrigando as
linhas bésicas do relacionamento nacional e todos
os seus valores e crengas, devera representar, por
final, as “gentes” brasileiras com suas caracte-
risticas, especificidades e idiossincrasias.

Neste quadro, é pois relevante que o povo, por
seus Constituintes, discuta sobre o papel de suas
Forgas Armadas. Defina suas responsabilidades
e destinagd@o. E que, sobretudo, reafirme a sua
confianga no cidadao fardado, premiando, assim,
o seu desempenho histérico em favor de nossa
soberania, da integridade do nosso territério de
grandeza continental, do resguardo de nossos va-
lores e, certamente, da vigiléncia de nossas insti-
tuigdes.

Do debate franco surgirdo, também, as even-
tuais intervengbes armadas na vida politica do
Pais. A visao desejavel sobre as mesmas é a de
que os acontecimentos marcantes nacionais de-
correm sempre da participagéo de todos os seg-
mentos da sociedade, cada um com a sua fatia
de corresponsabilidade. Desta forma, parece mais
construtivo 4 Nagéo té-las como uma decorréncia
dos fatos, onde os aspectos positivos ja estdo
contabilizados a bem do povo e os negativos,
ao plano maior do esquecimento, sem Os rangos
que viciam a vis@o construtiva e de grandeza que
deve presidir esse grande momento nacional.

Debater o papel das Forgas Armadas, conforme
entendemos, significa, antes de tudo, um ato de
participagéo e de responsabilidade desta nobre
Assembléia Constituinte. Tal debate, parece, deve
traduzir a pergunta que por certo terd em mente
cada cidadéo brasileiro: o porqué de nossas For-
cas Armadas.

A resposta que corresponderé aos anselos co-
muns serd, sem davida, a de que: “as nossas
Forcas Armadas devem-se destinar & defesa da

Pétria e & garantia da ordem constitucional e le-
gal.” Nada mais.

Esta é a nossa proposta, abrangente e objetiva,
que pde em resguardo os principios democréa-
ticos, as instituicoes, os Poderes constitucionais,
incidindo, inclusive, na protecéo da ordem interna,
ocasionalmente alvo de ameaca fraterna, dese-
josa de interrompé-la ou destrui-la. Aqui ha que
se evidenciar a capacidade de sobrevivéncia das
Forgas Armadas no estado caético, quando as
demais institui¢bes ou organizagdes tendem a de-
gradar-se.

Como resultante dessa destinagéo, o que deve
o povo esperar do seu braco armado?

Cremos que, ao acreditar na missdo confiada,
a cidadania espera convicta que seja eficiente e
capaz.

Em outfras palavras, que tenha um poder de
dissuasdo com projecao externa e interna, poder
esse realmente inibitério gerente as ameagas; que,
& retaguarda de seus anseios e esperangas, haja
o respaldo tranquilizador do seu concidadao ar-
mado, devidamente organizado e pronto a cum-
prir sua misséo.

Essa visdo consciente da existéncia, em bene-
ficio do povo, da violéncia organizada, é neces-
séria e, seguramente, é democrética.

Para atingi-la, além da vontade implicita da so-
ciedade, as Forgas Armadas devem estar:

— tecnicamente preparadas;

— adequadamente equipadas; e

— operacionalmente integradas.

O preparo técnico decorre da competéncia; o
equipamento adequado, das possibilidades finan-
ceiras e do desenvolvimento cientifico-tecnolé-
gico do Pais; a integragéo operacional deriva de
fatores estruturais e de uma consistente doutrina
de emprego comum, esta fruto de experiéncias
vivenciadas em constantes e permanentes exerci-
cios, os quais historicamente, temos realizado

De natureza mais complexa a beneficiar a inte-
gragao operacional, sobrelevam-se os fatores es-
truturais. Principalmente na guerra, pois na situa-
¢éo de paz ha apenas problemas de equacio-
namento e solugdes comuns de facil encaminha-
mento.

Neste sentido, apés anos de complexos estu-
dos, o Estado-Maior das Forgas Armadas resolveu
o problema em conjunto com as Forgas singu-
lares. Criou a Estrutura Militar de Guerra, a qual
determina a organicidade das Forgas Armadas
brasileiras em situagdo de guerra, integrado-as
em comandos operacionais combinados, para os
diferentes teatros e para a defesa aeroespacial
e, singular, nas agées aercestratégicas. Esta estru-
tura, concebida a luz da realidade fética, atende,
plenamente, ao desejado, assegurando o empre-
go integrado de nossas Forgas Armadas em situa-
G&o de guerra. Dela decorre a doutrina, também
essencialmente necesséria ao emprego comum
das Forgas.

Nesta estrutura, tem papel relevante o Estado-
Maior das Forgas Armadas, o qual, juntamente
com o Alto Comando das Forgas Armadas, asses-
sora, diretamente, o presidente da Republica no
exercicio do Comando Supremo das Forgas que
Ihe é inerente.

O trabalho do EMFA se sobressai, também,
no contexto integracional, pois a seu cargo estdo
os estudos de natureza comum &s trés Forgas,
como, por exemplo, a mobilizagao, o Servico Mili-

tar, a alimentagéo, os vencimentos e, sobretudo,
as questdes doutrinérias e os exercicios comuns,
discutidos sempre com a sua coordenagéo.

E no encadeamento de uma integragao otimi-
zada que surge o tema “"Ministério da Defesa”,
cujo debate tem sido inoculado por fatores con-
junturais néo livres de preconceitos e de outros
argumentos de natureza ideoldgica, contrapondo,
infelizmente, Forgas Armadas e democracia.

Argumenta-se com o fortalecimento do poder
civil, minimizando-se a participagao militar junto
a0 mesmo, a sua conseqiiente influéncia. Que
acriag&o do Ministério da Defesa asseguraria mais
estabilidade as instituigbes, de vez que seria con-
duzido por um palitico, o qual estaria, desta forma,
mais afinado e fiel ao poder constituido. E que,
além disso, nos seus aspectos mais técnicos, a
medida asseguraria uma maior integragdo das
Forgas e, conseqgiientemente, sua maior eficiéncia
e operacionalidade.

Exarninando-se o assunto, é oportuno tecer
uma consideragéo preliminar. Conquanto a As-
sembléia Nacional Constituinte tenha plena sobe-
rania para analisar e equacionar qualquer matéria
de interesse da Nagé&o, data venia, a composigéo
dos diferentes ministérios na organizagéo do Po-
der Executivo ndo tem sido matéria de nossa tradi-
¢do constitucional, isto porque inibiria a agdo go-
vernamental futura. A nossa tradicio politica tem
preferido remeter a matéria para a lei ordinéria.

No mérito, poderfamos alinhar, entre outros,
os seguintes argumentos:

— o fortalecimento do Poder civil dar-se-4 na
medida em que as instituigbes, como um todo,
valorizem-se, como resultado de indmeros fato-
res, dentre os quais, sobreleva o robustecimento
da mentalidade democrética de cada um dos bra-
sileiros;

— a estabilidade das instituigSes independe de
um Ministério da Defesa; ao contrério, cria a figura
de um superminisiro no contexto politico-admi-
nistrativo da Nagéo;

— a criag@o desse Ministério isolaria os Chefes
Militares do poder civil, eliminando a troca mitua
e permanente de impressoes e idéias, sempre
positivas nesse nivel;

— 05 assuntos militares seriam tratados por
interposta-pessoa, nem sempre motivada e co-
nhecedora de todos os aspectos que envolvern
tais assuntos;

—delongaria o processo decisério pela existén-
cia de mais um escaléo na tomada de decisdes;

— a fidelidade dos Chefes Militares, no atual
esquema, dedicada diretamente ao Presidente da
Republica, seria naturalmente diminuida em favor
das préprias Forgas, as quais os Chefes estariam
inteiramente voltados —; a solugéo néo seria mais
econdmica, pois os escaldes decisérios das For-
¢as seriam mantidos, criando-se, adicionalmente,
mais um escaldo burocrético, naturalmente one-
roso.

Conclusao

Por razdes politicas, econémicas e militares, jul-
ga-se ndo aconselhavel a criacdo do Ministério
da Defesa, propondo-se, destarte, a manutengao
da atual estrutura organizacional das Forgas Ar-
madas.

Exm* Srs. Constituintes:

— Considerando-se que esta nobre Assembléia
Nacional Constituinte espelha os anseios da Na-
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¢éo, ha que se destacar, que as Forgas Armadas
nacionais s&o constituidas por uma parcela do
préprio povo brasileiro. Se esta Assembléa, no
afa de escrever uma Carta Magna, digna do Brasil
de hoje, esta auscultando os diversos segmentos
de nossa sociedade e deles recebendo sugestdes,
nada mais justo que V. Ex* *catem a opini&o con-
sensual das préprias Forcas Armadas, que nao
recomendam a criagdo do Ministério da Defesa,
lembrando que essa sugestdo estd calcada em
argumentos técnicos e de bom senso, néo repre-
sentando interesses outros, senao a preocupagao
de dar ao Pais a melhor das solugdes.

— Se o Brasil tem um modelo de organizagao
de suas Forgas Armadas que lhe garante eficéncia
operacional e integragcdo, como demonstrado,
néo se justifica a adogdo de modelos importados.

— Todavia, caso tal decisao, como nos parece,
atenda a razbes predominantemente politicas,
nédo é demais lembrarmos, ainda, a V. Ex** dois
exemplos significativos:

1. Os Estados Unidos da América, a maior na-
¢éo democrética do Globo, apés a criagéo do
seu Ministério da Defesa em 1947, vivenciaram,
desde ent&o, grandes problemas relativos a inte-
gragdo de suas Forcas Armadas, tendo sofrido,
de 14 para c4, significativos reveses nos conflitos
em que se engajaram (Coréia e Vietna).

2. A grande maioria dos paises sul-americanos
adota o Ministério da Defesa e, do ponto de vista
dos efeitos que se pretende, ndo podem ser consi-
derados como modelos, uma vez que, ha quase
totalidade desses paises, a estabilidade politica
nao tem sido uma constante.

Concluséo

Por razdes politicas, econdmicas e militares, o
Ministério da Aerondutica julga nao ser aconse-
lhével a criagédo do Ministério da Defesa, propon-
do, destaque, a manutengéo da atual estrutura
organizacional das Forgas Armadas Brasileiras.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Vamos
agora ouvir o dltimo Expositor, Brigadeiro-do-Ar,
Sidney Rubino Azambuja, também Representante
do Ministério da Aeronautica.

O SR. SIDNEY RUBINO AZAMBUJA — Sr. Pre-
sidente, Srs. Constituintes, Senhoras e Senhores,
permito-me manifestar, inicialmente, uma preo-
cupagéo que ndo é do Estado-Maior das Forgas
Armadas, é muito pessoal, em fungéo do estabele-
cimento de prazos para a elaboragdo de um docu-
mento de tdo transcendental importancia para o
Pais — a Constituicdo do Brasil. Receio, como
disse, é muito pessoal, que com isto a profun-
didade dos estudos e a qualidade dos trabalhos
possam vir a ser prejudicadas pela presséo das
propostas e dos prazos fixados.

Colocado isto, o assunto Ministério da Defesa
certamente ndo constitui um tema novo nas For-
cas Armadas, nem mesmo nesta Casa, os projetos
jé foram examinados e exaustivamente discutidos.
Estudos que datamn da década de 1950 e se repe-
tiram até hoje, na ESG e nas Escolas Militares
das trés Forgas Singulares, também j& abordaram
o tema e, porque néo dizer, alguns favoraveis e
outros contra o Ministério da Defesa.

1 — Consideragoes Iniciais
a— A proposigao “Ministério da Defesa”

A cnagéo do Ministério da Defesa (MD), como
proposta, ademais da carga de casuismo que car-

rega, tem por base razées de ordem politica, mili-
tar, econdmica e administrativa,

1) A razdo principal, nem sempre explicitada,
€, no entanto, politica na sua esséncia. Julgam
os defensores da idéia que com a criagdo do
MD poderdo garantir a “estabilidade do regime
democrético”, fazer com que as Forgas Armadas
(FA) “se voltem para a sua missao precipua” e,
com isso, “fortalecer o poder civil”.

2) Entre as motivagdes militares estéo as ne-
cessidades — alis incontestéveis — de integra-
¢éo, coesdo, cooperagéo, coordenagéo e controle
das Forgas Armadas.

3) Das razbes de ordem econdmica, tém sido
ventiladas a racionalizagéo do emprego de recur-
s0s e a redugéo de gastos publicos.

4) Nas de ordem administrativa figura uma
suposta diminuig@o de érgéos que, na realidade,
néo ocorrer4; pelo contréario: havera apenas mais
um 6rgéo federal de nivel ministerial, interposto
entre as Forgas e o Presidente da Republica.

b — A anélise

Laboram em crasso enganc os que pensam
que tais razbes — transformadas certamente em
metas a atingir — poderéo ser satisfeitas com
a simples criagéo de um Ministério.

Incorrem em erro os que, inadvertida ou propo-
sitadamente, esquecem uma realidade institucio-
nal — tipicamente brasileira— que é a existéncia,
hé 40 anos, do Estado-Maior das Forgas Armadas
(EMFA) e o seu papel integrador e coordenador
das questdes comuns a mais de uma Forga Sin-
gular.

Constituem sofismas — que podem resultar
em situagdes irreparaveis — as assertivas de que
se poderé fortalecer o poder civil com o enfraque-
cimento institucional e estrutural das Forgas Ar-
madas.

Apbs estas consideragdes preliminares, podem
ser examinados os aspectos polfticos, militares,
econdmicos e administrativos da criagdo do Mi-
nistério da Defesa.

2 — Aspectos Politicos:

a—influéncia Politica:

1) Dos Ministros Militares — é mais devida (a
influéncia) ao peso de cada F Singular do que
a outro fator. Se a crise for na érea da Seguranga
Nacional, com o Ministério da Defesa os ent@o
Chefes de Estados-Maiores de cada Forga serdo
ouvidos, do mesmo modo que os atuais Ministros.

2)Do Ministro da Defesa — serd muito grande:
podera ser classificado como um “superminis-
tro”, com todas as implicages decorrentes.

3) Do Presidente da Reptblica — seré menor
se houver Ministro da Defesa, pela simples razéo
de que néo ter4 acesso aos Chefes dos Estados-
Maiores Gerais (ou Comandantes-em-~-Chefe) das
trés Forgas. A influéncia politica do Presidente
sobre os Ministros Militares, na estrutura atual,
&, sem divida, maior, devido ao despacho e conta-
tos diretos.

4) Os cargos dos atuais Ministros Militares e
do Ministro Chefe do EMFA sé&o politicos, levan-
do-o0s, no &mbito setorial, a integragéo e & coerén-
cia com a Politica Governamental estabelecida
pelo Presidente. O isolamento dos cargos de Che-
fe do EM Geral ou de Comandante-em-Chefe de
cada Forga os caracterizara como funcionalmente
profissionais, condunzindo-os, naturalmente, para
a sua corporagdo, e ndo para a obediéncia a poli-
tica nacional, necessariamente.

5) O EMFA— solugéo brasileira para a integra-
¢ao das FA — no preparo das decisoes politicas
sobre assuntos comuns a mais de uma F Singular,
tem como doutrina, buscar e obter o consenso
das Forgas antes de apresenté-las ao Presidente.
Na solugao “Ministério da Defesa”, o preparo des-
sas decisdes sera certamente feito sob o enfoque
profissional ou operacional.

6) O assessoramento ao Presidente sobre as-
suntos militares ser prestado por um civil—nem
sempre afeito as questoes de defesa nem familia-
rizado com as carcteristicas e peculiaridades de
cada Forga — o que poderé ser altamente incon-
veniente em tempo de paz e desastroso em situa-
¢ao de guerra.

7) A escolha dos Comandantes-em-Chefe de
cada Forga (ou Chefes dos Estados-Maiores Ge-
rais) passard da algada exclusiva do Presidente
para a do Ministro da Defesa, reduzindo a compe-
téncia daquele que é, na estrutura atual, o Coman-
dante Supremo das Forgas Armadas, e limitando
a sua autoridade.

b — Lealdade ao Presidente da Reptblica

1) Com a estrutura atual & maior — porque,
sendo escolhidos pelo Presidente — como Co-
mandante Supremo das Forgas Armadas — os
Ministros Militares devem-lhe lealdade direta e ir-
restrita, podendo o Presidente da Reptblica subs-
titui-los por iniciativa prépria.

2) Com o Ministério da Defesa, serd menor
— porque a lealdade dos Comandantes-em-Che-
fe das Forgas Singulares tendera a ser dirigida
ao Minisiro da Defesa (que os tera escolhido e
empossado) €, sobretudo, a sua prépria corpo-
ragéo.

3) Por outro lado, é forgoso e importante reco-
nhecer que, atualmente, o Presidente exerce dire-
tamente o Comando Supremo das Forgas Arma-
das — e passard a exercé-lo indiretamente através
do Ministro da Defesa, no caso de ser criado este
Ministério.

4) A influéncia direta do Presidente sobre os
Ministros Militares — além de aumentar-lhes a
lealdade — torna mais remota a possibilidade de
ampliagéo de divergéncias, devido & necessidade
de consenso.

¢ — Caso do Parlamentarismo

1) Na eventualidade do Parlamentarismo, as
For¢as Armadas preferem a estabilidade da su-
bordinagéao direta ao Presidente da Republica a
instabilidade dos gabinetes.

2) Quando mais néo seja, o Presidente, como
Comandante Supremo das Forgas Armadas, deve
exercer o direito de escolher os seus Ministros
Militares e das Relagtes Exteriores que, por conse-
guinte, ndo devem “cair”, nem com o Gabinete
nem com o Primeiro-Ministro.

3) Além disso, a necessidade de continuidade
dos programas e planos militares e da Policia
Externa do Pafs, justifica plenamente essa vincu-
lagdo ao Presidente e néo ao Primeiro-Ministro
— este sempre sujeito a quedas de gabinete.

3 — Aspectos Militares

O planejamento e o emprego combinado dos
meios de terra, mar € ar constituem aspectos de
relevo para o sucesso de quaisquer Forgas Arma-
das (FA) na guerra. Significa dizer: nenhuma For-
¢a Singular pode almejar, sozinha, obter a vitéria.

Para isso é necessdario, desde o tempo de paz,
um grau elevado de integragéo, coeséo, coope-
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ragéo, e coordenagao entre as Forgas Singulares
e um sistema de comando e controle adequado.

A experiéncia mundial tem demonstrado que
esses requisitos néo séo obtidos com a existéncia
do Ministério da Defesa: dependem de fatores
mais intrinsecos do que extrinsecos ou mesmo
estruturais.

a—Integrag@o operacional — é obtida, e por
isso depende de fatores como:

1) Politica Militar basica definida e que sirva
de suporte as Politicas Setoriais das Forgas Singu-
lares.*

2) Doutrina Militar que seja integrada, nacional,
pragmatica e consensial entre as Forgas.*

3) Estratégia Militar geral calcada na Doutrina
e respeitando as caracteristicas, peculiaridades e
a individualidade de cada Forga.

4) Planejamento Combinado — exercitado
desde o tempo de paz e testado por meio de
operagdes e exercicios combinados.**

5) Mentalidade Militar voltada para a integragéo
e cooperagéo entre as Forgas e para o emprego
combinado.

6) Grau elevado de consenso entre as Forgas.

7) Orggo combinado (com elementos das trés
Forgas Singulares) encarregado das fungdes de
Estado-Maior Combinado e, portanto, da coorde-
nagéo do planejamento combinado.

Nos EUA, por exemplo, esses encargos sdo na
" maioria Joint Chiefs of Staff (Junta de Chefes
de Estado-Maior) e nio do Ministério da Defesa,
que é um érgéo politico, embora com encargos
operativos.

b — Coeséo interforcas — depende, dentre ou-
tros, dos seguinte fatores:

1) Espirito de conciliagao e de integragéo entre
as Forgas e suas cipulas.

2) Amadurecimento da mentalidade militar,
tanto nos aspectos operacionais como técnicos
e especializados.

3) Operagdes/Exercicios combinados planeja-
dos e realizados com freqiiéncia — aumentam
cada vez mais a coesdo e o entendimento.

4) Tradigdes histéricas de unido e coesao e,
sobretudo, auséncia de precedentes de violéncia
ou conflitos entre as Forgas Singulares — como
é o caso do Brasil.

Hé paises sul-americanos em que o Ministério
da Defesa, embora exista, ndo conseguiu evitar
conflitos sérios e facgdes no meio militar. (veja-se
exemplo recente em pals amigo).

5) Estudo profissional integrado — especial-
mente nos niveis mais elevados da carreira militar
(Curso de Estado-Maior Combinado, por exem-

plo).*

No Brasil h4 programas de integragéo e congra-
camento desde as Escolas Preparatérias e Acade-
mias de cada Forga com competi¢des esportivas,
até as Escolas de Comando e Estado-Maior com
manobras e exercicios combinados e conjuntos.

— Coordenagéo vertical e horizontal — indis-
penséveis ao planejamento combinado e & execu-
¢&o de operagbes combinadas — depende intrin-
secamente de:

1) Estrutura Militar organizacional em que haja
correspondéncia funcional entre os Estados-
Maiores das Forgas Singulares e os Estados-Maio-
res Combinados, de modo a permitir a coorde-
nagao horizontal (j& que a vertical é professada

*= Documentos em elaboragao e formulagao no EMFA.
**= O EMFA promove, planeja e executa tais exercicios anual
mente,

em termos singulares). Tal estrutura deve ser per-
manente — na paz e na guerra — de modo a
permitir o exercicio continuado da coordenagédo
e da integragéo

2) Sistema integrado de comando, comunica-
¢oes, controle e informagdes (Sistema C,l) ade-
quado as necessidades da guerra moderna e as
exigéncias do Comando Supremo das Forgas Ar-
madas.”

Exemplos desastrosos de falta de coordenagéo
e de integrag@o entre Forgas séo relatados pelos
Senadores Goldwater e Samnunn em relatério
ao Congresso dos EUA:

— a malograda operacédo de resgate de reféns
no Oriente Médio (Ird) por tropas aerotranspor-
tadas;

——a constatagéo do Presidente Reagan de que
seria impossivel falar, de bordo de uma aeronave
da USAF com um navio da Navy, por meio de
telecomunicagdes com sigilo: os cédigos eram
diferentes;

— o0 uso de DDI por um oficial americano, na
invasado de Granada, para um Quartel General
nos EUA, a fim de conseguir apoio Aéreo aproxi-
mado no local, por néo ter conseguido comuni-
cagéo com as Unidades Aéreas da Forga Aérea.

3) Doutrina Basica comum, aplicével a todas
as Forgas, adaptada & realidade brasileira — por-
tanto, nacional — facilitando a coordenagéo e
o planejamento integrado.

4) Coincidéncia das Areas de Jurisdigéo dos
Comandos Territoriais ou de area (Comandos Mi-
litares, Distritos Navais e Zonas Aéreas) — simul-
taneamente facilitam a coordenagéo e evitam os
conflitos e problemas de jurisdicéo a nivel regio-
nal.

5) Terminologia comum — de modo a facilitar
aelaboragéo doutrinéria, o planejamento e a coor-
denagéo em todos os niveis.

6) Experiéncia em operagbes e exercicios
combinados — ap6s o preparo, treinamento e
adestramento singulares.

7) Isonomia na legislagéo militar comum as
Forgas Singulares — contribuindo para a integra-
¢Ao e indiretamente para a coes&o e coordenagéo.

d— Cooperagéo interforgas -— depende de fa-
tores mais psicolégicos do que operacionais:

1) Mentalidade Militar integrada e amadureci-
da, evitando o sentimento de auto-suficéncia, su-
perestima e de independéncia de cada Forga.

2) Grau de coeso e unido entre as Forgas.

3) Compreenséo, por parte de cada Forga, do
papel que representam as demais no contexto
da guerra; inclui o respeito as doutrinas de cada
Forga, suas caracteristicas e peculiaridades.

4) Prética da busca do consenso entre as For-
¢as — muito semelhante ao processo democra-
tico de tomada de decisdes.

e — Comando e Controle

Em face da complexidade dos meios e recursos
técnicos de hoje, este é um requisito fundamental
para a execugdo de operacdes militares e até nas

* = No EMFA. o Curso de Comando e Estado-Maior Combinado
(CEMCFA), na ESG

* = Trabalho em desenvolvimento e implantagdo no EMFA, a
fim de prover essa capacidade ao Comando Supremo das
Forgas Armadas

Situag:ées de crise. Depende, dentre outros fatores,
e

1) Comando centralizado e execucéo descen-
tralizada, em termos operacionais.

2) Sistemna Cyl — abordado anteriormente.

3) Sistemas militares — que exergam as ativi-
dades-meio, aliviando os Comandos Operacio-
nais (atividade-fim).

4) Orgaos de Coordenacao e Controle Sisté-
micos — do tipo Centro de Operagbes — em
todos os niveis necessérios.

5) Orgao de assessoramento do tipo Estado-
Maior Combinado no Comando Supremo e nos
Comandos Operacionais da Estrutura Militar. No
Brasil, estes 6rgaos s&o o EMFA, no nivel Coman~
do Supremo das FA, e os Estados-Maiores Comn-
binados dos Comandos Operacionais da Estru-
tura Militar de Guerra.

Na verdade, nenhum desses requisitos e fatores
depende do Ministério da Defesa para ser satis-
feito, e a sua criagdo, por outro lado, esté distante
de assegurar o atendimento dessas necessidades.

A criagio do Ministério da Defesa em muitos
paises fol mais uma cépia da solugéo americana,
que, na época, teve como razéo bésica bloquear
ahipertrofia das Forgas Singulares embaladas pe-
las vitérias na Il Guerra Mundial. Por coincidéncia
ou ndo, em termos operacionais, os EUA nao
ganharam uma guerra desde a criagéo do Depar-
tamento de Defesa com o National Security
Act de 26 de julho de 1947.

(Um ano antes (25 de julho de 1946), o Governo
brasileiro criava o Estado-Maior Geral, hoje Esta-
do-Maior das Forcas Armadas (EMFA), conse-
guindo a integracéo entre as Forgas e evitar a
tendéncia de hipertrofia singular.

4 — Aspectos Economicos

a— Racionalizagdo da aplicagéo de recursos

1) Em muitos paises que possuem Ministério
da Defesa € possivel constatar duplicagdo e dis-
perséo no emprego de recursos destindos as For-
gas Armadas. No caso dos EUA, por exemplo,
o Exército, a Marinha e a Guarda Nacional pos-
suem aviagOes proprias, quadruplicando as des-
pesas com aeronaves.

2) No Brasil, a solugéo encontrada colocou na
legislagdo que somente a Forga Aérea detém o
emprego de aeronaves de asa fixa, evitando a
tnplicagéio dos meios aéreos atualmente existen-
tes.

3) Ainterposicéo de uma estrutura puramente
administrativa entre o Presidente e as Forgas Ar-
madas, longe de racionalizar ou reduzir o empre-
go de recursos, aumentard as despesas do Erério,
sem uma garantia de beneficios palpéveis para
as Forgas, e para o Pais como, alids, demonstra
a experiéncia internacional.

b — Integragdo em pesquisa e desenvolvimen-
to

1) O que se tem visto em pafses com Ministério
da Defesa é que cada Forca tem absoluta inde-
pendéncia para pesquisar e desenvolver tecno-
logia prépria, mesmo que isto, muitas vezes, signi-
fique triplicar ou quadruplicar &reas de pesquisa.

2) No caso brasileiro, essa dispers@o tem sido
evitada através da atuagdo do EMFA, que tem
assumido, com o consenso das Forgas, a coorde-
nagéo, a integragdo e por vezes a execugdo de
projetos e programas de interesse comum a mais
de uma Forca.
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A criagao do Departamento de Defesa nos EUA
néo evitou que cada Forga de superficie tivesse
sua prépria aviagdo, nem a dispersao de esforgos
nas éreas de pesquisa e até no programa espacial
— cada uma desenvoivia 0 seu — posteriormente
centralizado com a Nasa.

5 — Aspectos Administrativos

a— Sob o ponto de vista da Administragéo Pi-
blica, a criagéo do Ministério da Defesa seré ape-
nas a inser¢éo de mais um ministério no mais
alto nivel da Administragéo Federal.

b — A propalada redugéo de érgaos nos niveis
mais baixos da Administragdo Militar ndo devera
ser concretizada, porque, a exemplo de outros
paises, esses niveis permanecem invaridveis, por-
que dizem respeito a peculiaridades de cada For-
ca.

¢ — A eliminagdo do EMFA, como decorréncia
da criagdo do Ministério da Defesa, carece de
fundamento l6gico, devido & necessidade de um
Estado-Maior Combinado para o planejamento
das operagbes combinadas, integrando as trés
Forgas, e para o assessoramento ao Comando
Supremo.

Mesmo com a existéncia do Ministério da Defe-
sa, o concurso do EMFA, desde os tempos de
paz — e sobretudo em situagdo de guerra —,
dificilmente podera ser dispensado. (V. Joint
Chiefs of Staff nos EUA.)

Dentre os projetos e programas coordenados
pelo EMFA em beneficio das trés Forgas e do
préprio Pais, est&o, entre outros:

1) Programa Espacial Brasileiro — através da
Cobre (Comissdo Brasileira de Atividades Espa-
ciais).

2) Comunicagdes via-Satélite — através da
Ciscomis (Comisséo de Implantagéo do Sistema
de Comunicagdes Militares via-Satélite).

3) Sistema de Comando, Comunicagoes, Con-
trole e Informagoes (Cjl) — através da CISMC,
(Comisséo de Implantagdo do Sistema Militar de
Comando e Controle).

4) Satde nas For¢as Armadas — através da
CPSSMEA (Comiss@o Permanente dos Servicos
de Satide da Marinha, Exército e Aeronéutica).

5) Alimentacgéo nas Forgas Armadas — através
da Cecafa (Comissdo Especial de Controle da
Alimentacéo nas Forgas Armadas).

6) Remuneracao dos Militares — através da

CELRM (Comissao de Estudos da Lei de Remune-
ragdo dos Militares).

7) Misseis para as Forgas Armadas — através
da Comasse (Comissdo Assessora de Assuntos
Cientificos e Tecnolégicos das Forgas Armadas).

8) Mobilizagédo — através da 4°>-Subchefia.
9) Servigo Militar —através da Cosemi (Comis-
sdo do Servigo Militar.)

Além destes 6rgéos, dos trabalthos interforgas
e das atividades das subchefias — que cobrem
as reas de Poltica Estratégica, Doutrina, Informa-
¢bes Estratégicas, Operagdes, Logistica, Mobili-
zagdo, Orgamentagdo, Ciéncia e Tecnologia —
o EMFA participa de inimeros érgéos colegiados,
deliberativos e consultivos da Administragéo Fe-
deral direta e indireta como: CONCEM, CNP,
CNB, CSN, CIAL, Fundagéo Projeto rondon e os
Conselhos Deliberativos das Superintendéncias
de Desenvolvimento (Sudam, Sudene, Sudeco e
Sudesul) e outros, em que apresenta e defende

projetos, programas e posigdes das Forgas Arma-
das.

d) Setores civis afetos atualmente a Ministérios
Militares — néo s6 pela sua afinidade como pela
sua importéncia estratégica e militar — deverao
ou poderédo passar, com a criagdo do Ministéro
da Defesa, 4 algada de Ministérios civis desprepa-
rados para assumir encargos altamente pesados
¢ pesadamente especializados.

E o caso da Aerondutica Civil (DAC), da Infra-es-
trutura Aeroportudria (Infraero), Indastria Aero-
nautica (Embraer), Telecomunica¢des Aeroniu-
ticas (TASA) e outros exemplarmente conduzidos
pelo Ministério da Aeronautica. Ilgualmente é o
caso das Capitanias dos Portos, da formagéo da
Marinha Mercante, da Hidrografia e Navegagéo
e outros eficientemente administrados e condu-
zidos pelo Ministério da Marinha.

6 — Conclusido

1 — Se a criagéo do Ministério da Defesa cons-
tituisse, realmente, solugéo para problemas milita-
res (operacionais), econdmicos ou administrati-
vos, as Forgas Armadas certamente seriam a favor
da medida.

Se, por outro lado, a criagdo desse Ministério
constituir solugéo politica — possivelmente ca-
sufstica — & de bom senso avaliar suas inmeras
implicagbes e os seus supostos beneficios.

2 — Como solugéo brasileira, 0 EMFA — em-
bora nao seja substituto para o Ministério da Defe-
sa — tem cumprido sua misséo, até com melho-
res resultados que os obtidos por outros paises
que possuem aquele Ministério.

3 — Em termos de racionalizagéo e economia
de meios, a criagéo do Ministério da Defesa, como
se pode verificar, resultar4 certamente em maio-
res encargos para o Eréario A integragéo, coorde-
nagéo e racionalizagéo de projetos comuns a mais
de uma Forga j4 vém sendo procedidas com su-
cesso pelo EMFA, mediante consenso das pré-
prias Forgas Singulares.

4 — Quanto aos aspectos administrativos, & f4-
cil verificar que o Ministério da Defesa sera mais
um Ministério, interposto entre as Forgas Singu-
lares e o Presidente, sem que se possa dispensar
a existéncia e o funcionamento do EMFA como
Estado-Maior Combinado do Comandante Su-
premo das Forgas Armadas.

Sr. Presidente, agradeco, em nome do EMFA,
a honra de ter podido dirigir-lhes estas palavras,
e nos colocamos, nés e os Oficiais que integram
o EMFA, a disposigao dos Membros desta Casa,
mesmo que findos os prazos fatais fixados, para
contribuir, colaborar, ajudar, somar, integrar, que,
alias, tem sido a tonica das atividades do EMFA
por mais de 40 anos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Encer-
rada a primeira parte dos trabalhos da nossa sub-
comiss&o, a parte positiva, passamos aos debates.

O EMFA sugere, e ja o disse no inicio, como
debatedor do tema, Voto dos Militares, o General-
de-Brigada Osvaldo Pereira Gomes, que ja se en-
contra a Mesa. A respeito do Servigo Militar, o
EMFA indicou o General-de-Brigada Roberto Pa-
cifico Barbosa, que fara parte da Mesa novamente.
Para falar sobre o Ministério da Defesa, o Contra-
Almirante Sérgio Tasso Vasques de Aquino. Por-
tanto, seréo trés os debatedores, dois do Exército
e um da Marinha.

O SR. SERGIO TASSO VASQUES DE AQUINO
— V. Ex* permite, Sr. Presidente? (Assentimento
do Presidente.)

Pelo alto respeito que temos a esta nobre As-
sembléia Nacional Constituinte, gostarfamos de
dar respostas as mais completas. Assim, todos
os Oficials que aqui expuseram estdo prontos a
tentar responder as perguntas. Apenas como uma
forma de organizacéo, havera o Moderador. Por
hipétese, eu no tema Ministério da Defesa, sou
Moderador, mas nao implica que outros meus
Companheiros deixemn de falar. Esta, a explicag@o
que eu daria a V. Ex*

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Temos
uma lista de inscrigdo, que é a norma da nossa
subcomisséo. Procuro seguir essa lista apenas
como efeito de ordenamento dos trabathos e um
minimo de disciplina para o bomn &xito desta reu-
nido. Ja temos 7 Constituintes inscritos, o que
é muito bom. O primeiro é o Deputado Ricardo
Izar, de Sdo Paulo, a quem passo a palavra nesta
oportunidade.

S6 gostaria que V. Ex* e os demais Colegas,
ao questionarem o Moderador, fizessem a esco-
lha, a seu critério: se for a respeito do Voto do
Militar, o General-de-Brigada Osvaldo Pereira Go-
mes; se for a respeito do Servigo Militar, o General-
de-Brigada Roberto Pacifico Barbosa, e, se for
a respeito do Ministério da Defesa, o Contra-Al-
mirante Sérgio Tasso Vasques Aquino.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Ricar-
do Izar.

O SR. CONSTITUINTE RICARDO [ZAR — Te-
nho uma pergunta ao General-de-Brigada Rober-
to Pacifico Barbosa, sobre o Servigo Militar. E
antes de fazé-la, responderei, rapidamente, ao que
o Brigadeiro-do-Ar, Sidney Rubino Azambuja dis-
se, no inicio da sua exposigao, sobre os prazos.
Ele esta preocupado com os prazos que temos
aqui na Assembléia Nacional Constituinte. Devo
dizer-the também que estamos muito preccupa-
dos com os prazos. Infelizmente, nesta Casa, tam-
bém h4 os seus donos, e o Presidente da Assem-
bléia Nacional Constituinte sempre diz & imprensa
que quer terminar a nossa Constituicdo no dia
15 de novembro. Fizemos um fluxograma e vimos
que néo ha possibilidade de se terminar a Consti-
tuic@o a 15 de novembro. Por isso, estamos traba-
Ihando duas vezes ao dia, as nossas reunides s&o
duas vezes, quando deveriam ser feitas uma vez
ao dia, vamos trabalhar aos sabados e domingos,
néo vamos ter recesso em julho, tentando trazer
o término desses trabalhos para o dia 15 de no-
vembro. Vai ser quase que impossivel para nés.
Deverfamos ter um prazo mais tranqtiilo, poderia-
mos trabalhar mais tranqiilamente em casa, em
nossos gabinetes, porque vou dizer aos Senhores,
nunca se trabalhou tanto e se estudou tanto como
agora. A boa vontade dos Srs. Constituintes é
muito grande, logicamente de uma maioria. Em
todos os setores de atividades temos os bons
e os maus. Nunca senti, na minha vida publica,
tanta boa vontade quanto agora.

Minha primeira pergunta é sobre o Sevigo Mili-
tar. Antecipadamente devo dizer que sou favorarel
ao servico militar. Fiz o servigo militar e, nos dias
de hoje, existe uma faléncia dos principios tradi-
cionais de familia, de hierarquia principalmente,
e de responsabilidade. No Exército, na Marinha
e na Aerondutica, no servico militar enfim, se
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aprende muito. Neste instante, devo aduzir, por-
que tenho quase certeza de que os militares aqui
presentes ndo sabem, no final da década de 70,
em 78, 79, o Secretério de Promogéo Social em
Séo Paulo, Mério Altenfeld, de quem sou grande
amigo, juntamente com dois ou trés parlamen-
tares da época, deputados estaduais, fez uma ex-
periéncia. Conservamos com um comandante do
2° Exército, na época, e indicamos 18 menores
carentes e infratores para fazer o servigo militar.
Dos 18 apenas um foi para a vida, vamos dizer
assim, irregular, tornou-se um criminoso. Todos
eram menores infratores. Dos 17 dois fizeram o
curso de caboe, hoje, se ndo me engano, um
deles estd em Trés Coragdes fazendo o curso
para sargento. Hoje, os remanescentes sé&o pe-
quenos empresérios, tém sua vida normal. Ape-
nas um seguiu o caminho do crime.

Dentro do servigo militar se aprende muito, em
termos de hierarquia, de responsabilidade e res-
peito ao préximo. No entanto, h4 algumas coisas
dentro do servigo militar que nés civis néo enten-
demos.

Pergunto: por que, na época da convocagéo
para o servigo militar, ndo se dé pricridade, primei-
ro, aquelas que gostariam de fazer o servigo mili-
tar? %lmuito comum sermos procurados pelas
familias pedindo para entrar em contato com um
general, um coronel, porque o filho gostaria de
fazer o servigo militar e ndo consegiu ser convo-
cado, nao foi reprovado no exame médico, mas
infelizmente, néo teve condig@o de presta-lo por
nao ser convocado. Entdo que se dessem priori-
dade inicialmente aqueles que querem realmente
fazer o servigo militar.

Segundo, evitar problemas com os rapazes,
principalmente aqueles que estdo cursando as
escolas ou estdo empregados, o volume é muito
grande. As Forcas Armadas poderiam trangiila-
mente fazer uma triagem, a partir daqueles que
querem realmente fazer o servico militar.

O SR. ROBERTO PACIFICO BARBOSA — Mui-
to obrigado, nobre Deputado Ricardo Izar, pela
parte de elogio, pois tendo sido um reservista,
V. Ex® elogia o servico militar.

De forma democrética, como disse o Contra-Al-
mirante Tasso Vasques, até porque todos desejam
falar, aqui temos representantes da trés Forcas,
vou iniciar as respostas e, depois, darei oportu-
nidade para que outro companheiro possa tam-
bém contribuir com outras observagées.

O SR. CONSTITUINTE RICARDO IZAR — Antes
que o Sr. inicie, devo dizer que sou muito favoravel
ao servico militar, Gostaria muito que todos os
jovens pudessem fazer o servico militar. Dizem
até que sou um pouco radical. O servigo militar
deveria ser para todos, mas, infelizmente, néo te-
mos condigdes para isso.

O SR. ROBERTO PACIFICO BARBOSA — A
primeira parte da sua pergunta: é por que o servico
militar néo dé prioridade aos jovens que se apre-
sentam voluntariamente?

Temos uma sistematica na convocagao e
abrange todo o Brasil. O 6rgéo que toma o seu
maior encargo é a Forga terrestre, o Exército,
que absorve quase 90% do efetivo atual incor-
porado.

Héa uma sistemética no AME, na questio de
organizag&o, os jovens se alistam obrigatoriamen-
te, todos eles, inclusive para os municipios ndo

tributados. Vemos, na minha exposigéo, da ordem
de 50% do efetivo anual, um milhéo e 300, a
metade é obrigada, em municipios tributados, a
se alistar, e até junho eles séo dispensados do
servico militar; sdo dispensados atendendo a vé-
rios dispositivos da lei, inclusive para nao preju-
dicar o problema agropecuério, para n&o tirar o
jovem do campo, problema de transporte, distan-
cia etc. Ocorre a selegdo, em agosto, setembro,
quando todos se apresentam e declaram se séo
voluntérios ou hé@o. Nesse momento h4, realmen-
te, um levantamento na apresentagdo deles para
se alistar. Essa selegdo é feita sob os aspectos
fisicos, intelectual, psicolégico, esses exames to-
dos, e sdo julgados aptos. Para isto usamos o
sistema da computagdo, entrada de uma ficha
no computador para dterminados padrées, pré-
requisitos. Estamos evoluindo cientificamente,
para melhorar a qualidade do homem e adequé-lo
melhor, na politica de pessoal, &s caracteristicas
das fungdes que desejamos sejam preenchidas.

Af a méquina j& entra muito friamente, é 16gico.
Ela vai ver as caracteristicas que atedem aquelas
fungdes. Nesse bolo entram os jovens voluntérios
e néo voluntérios.

Como estd montada a sistemética atualmente,
fica dificil haver um perfodo, em que possamos
separar. Colocamos no computador que ele é
realmente voluntério. Além de voluntério, hé ca-
racteristicas importantes, pré-requisitos técnicos,
que precisam ser atendidos para o preenchimento
das fung¢des, cada vez mais sotifiscadas, das For-
¢as Armadas.

Independentemente, a lei faculta aos jovens,
antes dos 17 anos, se apresentarem voluntarios
para o servico militar, e fica a cargo de cada Minis-
tro militar regular o aproveitamento desses jovens,
0 que parece, hdo esté sendo feito no momento.
Os Ministros néo est@o aproveitando esse contin-
gente de voluntarios que poderiam ser aprovei-
tados.

Existem também os érgéos de formagéo da
Reserva, onde damos prioridade para os volunté-
rios; quando termina o segundo ciclo, ele pode
optar por um érgéo de formagéo de oficiais. A
prioridade tem sido para alguns voluntérios, em-
bora o computador ai esteja atrapalhando, esta
entrando com as caracteristicas profissionais.

De maneira geral, é esta a sistemética. Dificulta
realmente um érgéo que desse prioridade para
os médicos, dentistas, farmacéuticos, que a les
permite que eles adiem o servico militar até a
concluséo dos concursos, &, quando eles se apre-
sentam, temos um levantamento da ordem de
2 mil e tantos, apenas cento e outros foram volun-
térios, e todos foram aproveitados, médicos, den-
tistas, veterindrios, e tivemos que convocar outros,
porque nao dava para preencher as necessidades
do Exército, que era de 500 e poucos médicos.
Entéo, houve uma parcela de voluntérios e outra
de convocados.

No Pasen, que estamos fazendo na Amazénia,
também, voluntariamente, pegamos médicos e
dentistas para sevir no Pais inteiro.

Esta, a primeira parte.

A segunda parte da pergunta: ndo prejudicar
o jovem na idade em que ele esta estudando.

Tem sido uma preocupagfo permanente das
Forgas Armadas.

O servigo militar, ao longo da sua Histéria, de

. cada vez mais conciliar os interesses dos jovens,

prejudicando-os © menos possivel, restringindo
ao minimo o prejuizo que possa haver na sua
parte educacional, tanto que existem os drgéos
de formagéo de reservas, chamados Tiros de
Guerra, que absorvem, eles e o CPOR, a ordem
de 50 mil jovens por ano. O interior de S&o Paulo
esta cheio de Tiros de Guerra, que formam exce-
lentes jovens, a cargo dos minicipios, dos prefei-
tos, que colaboram de forma eficente. Esses 6r-
géos foram criados para néo prejudicar os jovens,
conciliando horérios de trabalho, sem prejudicar
os interesses de estudo, de formagéo, como o
servigo militar. O CPOR procura também conciliar
um pouco o ensino. Na tropa, procuramos aten-
der, pelo menos eu, no comando das minhas
unidades, nao deixava que o recruta deixasse de
estudar. Era ordem, era orientagao dos Ministros
incentivar — o jovem n&o deve abandonar os
seus estudos.

Nas principais cidades esses jovens estudam
anoite e facilitamos. Saem a paisana, frequentam
as aulas ou, entéo, recebem aulas dentro do pré-
prio quartel, na formagéo profissional, em convé-
nios com o Senac, o Senai. Também damos for-
magao profissional ao jovem que nao tem nenhu-
ma profissdo. Enfim, procuramos sempre con-
ciliar.

O SR. OSVALDO PEREIRA GOMES — Nobre
Constituinte Ricardo lzar, se deixassemos que so-
mente o conscrito que quisesse viesse a prestar
servico militar, estarfamos contrariando o prin-
cipio da obrigartoriedade.

E bem verdade que, na prética, procuramos
fazer tudo para néo criar problema para o cons-
crito.

O computador é sistema que parece impessoal,
indica elementos adequados para as fungdes dos
diversos corpos de tropa. Essa indicagdo vem
com uma majoragao; nessa majoragao procu-
ramos atender a esses problemas sociais.

Na verdade, a Lei do Servigo Militar € muito
antiga, merece um estudo, é urgente que tenha
uma transformagéo, uma mudanga. N&o é proble-
ma desta Assembléia Nacional Constituinte, mas
precisamos resolver derterminados problemas.
{Um desses problémas é arrimo de familia. A Jegis-
lagdo é muito rigida neste aspecto. Precisamos
estar mais atentos para este problema

Também precisamos preocupar-nos, e tive a
satisfagéo de ler o projeto do Senador Alexandre
Costa, pelo qual 8. Exa. propte para os conscritos
um salario minimo.

Sabemos que um dos motivos que desagrada
o conscrito a prestar o servigo militar é a insignifi-
céncia dos proventos. Ndo podemos ter o servigo
profissional total, porque seria muito caro para
o Pais pagar 10 mil cruzados. O salario minimo
seria razoavel e livraria o conscrito de um dos
principais problemas que ele tem, até sua propria
famflia, na prestagdo desse servico.
Respondo a V. Ex® Devemos resolver esses proble-
mas, facilitar a vida dos conscritos, na legislagao
ordinéria, mas sem acabar com a obrigatoriedade,
que é uma grande conquista brasileira.

O SR.CONSTITUINTE RICARDO IZAR — A Ma-
rinha deseja também dar uma contribuigéo.
Quanto mais se esclarecer, serd melhor.
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O SR. SERGIO TASSO VASQUES DE AQUINO
— Até como testemunho da riqueza da nossa
individualidade.

Como bem explicitado pelo General Pacifico

Barbosa na sua exposigéo.
a Marinha é das Forgas aquela que recebe a me-
nor porcentagem de conscritos, 3% do total, por-
que basicamente a espinha dorsal da Marinha
se constitui de profissionais e todos voluntérios.
As Escolas de Aprendizes de Marinheiro, locali-
zadas em diversos locais do Pals, e os Centros
de Instrugdo e Adestramento, do Corpo de Fuzi-
lieiros Navais — Cadest, e temos um em Brasilia,
é que fazem esse tipo de formagéo. Quanto &
parte do ensino, trago o testemunho de uma expe-
réncia pessoal. Sou submarinista. O submarino,
normalmente, viaja muito. Néo sei se se lembram
todos de Gilson Amado, que tinha um meritério
instrumento de ensino, através de Televiséo Conti-
nental, h4 muitos anos, no Rio de Janeiro. Quando
fiajavamos, e em contato com Gilson Amado, ad-
quiriamos aqueles compéndios, que hoje estido
difundidos no ensino pela televisdo, e orientava-
mos os estudos dos nossos marinheiros, mesmo
em viagem, completdvamos aquilo que eles deve-
riam ter tido de aula na televisdo e que, por estar-
mos na mar, ndo tinhamos acesso a televiséo.
Nés, oficiais, dividiamos as tarefas; eu dava aula
de portugués, Goldestein, do Conselho de Segu-
ranga hoje, dava aula de matemética, o Rémulo,
Geografia e assim por diante.

Em atencéo a segunda preocupagéo que V. Ex*
manifestou, preservacéo, ao maximo, da néo-cria-
¢do de problemas sociais para os conscritos, lou-
vo-me numa informagéao que o General Leonelo
me deu, quando visitei o Ministério do Exército
dias atrés, de que esse mesmo computador, que
parece téo frio, registra os casos graves da proble-
matica social. Nessa ficha, com que o conscrito
se apresenta para servir & Nagéo, ele declara, livre-
mente, que € arrimo de familia ou tem um proble-
ma muito sério. O computador leva esses dados
em conta e, na medida das possibilidades, esse
individuo é dispensado do servigo militar, porque
queremos exatamente contribuir para o aperfei-
goamento da juventude, e ndo trazer problemas
desnecessarios que podem ser evitados.

O SR. JOSE ELISLANDE BAYER DE BARROS
— Deputado Ricardo Izar, realmente as preccu-
pagdes de V. Ex® tém raizes e séo fundamentais.

No que tange & Forga Aérea, esse aspecto que
V. Ex® abordou deriva naturalmente do desejo do
jovem, da necessidade da Forga e da capacidade
de sua absorgédo. Na Forga Aérea incorporamos
de 9 a 10% dos conscritos, baseados somente
no voluntariado. Praticamente tem sido uma tradi-
gaonossa, 100% séo jovens realmente desejosos
de servir & Forga Aérea. Na hora de se alistar,
eles fazem opgéo pela Forga Aérea. Nessa oca-
sido, chamamos ao quartel e s6 véo prestar o
servico aqueles que realmente desejam. Os resul-
tados tém sido tdo bons que, normalmente, quase
todos desejam engajamento de 2 até 4 anos. As
vezes, é uma perda inestimével, para nés, porque
criamos a afeigdo pelo soldado, pelo auxiliar, e
ele vai ter que ir embora, também por causa do
tempo e tém que dar lugar para outros voluntéarios,

. também desejosos.

O SR. ROBERTO PACIFICO BARBOSA — De-
putado Roberto Izar, sé para complementar a mi-
nha resposta.

O Estado-Maior das Forgas Armadas, e por
coincidéncia na minha Subchefia, anualmente
consolidamos as relagdes, pela lei do Servigo Mili-
tar. A Marinha, através dos Distritos Navais, o Esta-
do-Maior — EMA, a Aeronautica pelos Comar —
Comandos aéreos regionais, e o Exército pelas
Regides Militares e Estado-Maior, em todo o Pais
fornecem uma lista de empresas de interesse da
seguranga nacional, basicamente voltadas para
transportes e comunicagbes, e essas empresas
dizem quais os elementos que lhes séo conside-
rados imprescindiveis. Sabemos que, na realida-
de, aos 17 anos o jovem nio é tao imprescindivel,
mas, como ele estd fazendo um curso no Senai,
na Fepasa, se matriculou uma série de jovens
no Senai, Senac e outros 6rgaos, essa relagao
vem para o EMFA, o EMFA consolida, publica
e dispensa todos esses jovens de todo o Brasil
de irem para o servigo militar, para ndo prejudi-
carem os seus estudos

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Vamos,
entéo, ao segundo Constituinte inscrito, Deputado
José Genoino.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Vou fazer trés perguntas sobre cada um dos trés
temas.

A primeira pergunta é sobre a questdo voto
dos militares, dirigida ao General-de-Brigada Os-
valdo Pereira Gomes.

Concordando com a incluséo, no texto consti-
tucional, do direito de voto aos militares, existemn
ai dois problemas. Mesmo que a Constituigéo néo
tenha que tratar necessariamente dessa especifi-
cidade, porque seré objeto de le: eleitoral, gostaria
de ouvir a opinido de V. $* Primeiro, se prende
a questao da nao filiagao prévia a partido. Entao,
haveria um problema: existiriam candidatos filia-
dos ao partido e candidatos néo filiados a partido.
Néo seria melhor estabelecer-se um prazo, que
poderia coincidir com as convengbes partidéarias
para daf tirar candidatos, em que o militar que
serd candidato, como faz o servidor pablico civil,
se licenciaria para candidatar-se. O caso da reser-
va se colocaria quando eleito.

Isto posto, qual a opiniéo de V. S* sobre a ques-
tao do prazo da licenga para se candidatar e esse
prazo da licenga ser combinado com o prazo esta-
belecido em lei para a filiagdo partidéria. Se ndo
for resolvido assim, teremos a figura do candidato

avulso. Nao pode haver candidato avulso sé para

os militares. Tem de haver candidato avulso para
todos os candidatos que queiram espontanea-
mente se candidatar sem filiagédo partidaria.

Gostaria de ouvir a opinido de V. S* sobre esta
questéo.

Em seguida, tenho perguntas sobre a questao
do servigo militar e, depois, sobre a questdo do
Ministério da Defesa.

O SR. OSVALDO PEREIRA GOMES — Nobre
Deputado José Genoino, na proposta que o Exér-
cito brasileiro traz & Assembléia Nacional Consti-
tuinte, dispensamos, no texto constitucional, a exi-
géncia da filiagao partidaria aos militares da Ativa.
O militar da Reserva est4 na mesma situagéo de
qualquer cidadéo, que deve obedecer aos prazos
que a lei fixa ou fixar a respeito de filiagéo parti-

déria para ser candidato pelo partido. A Forga
terrestre julga inconveniente para a disciplina e
a hierarquia militar que um militar da Ativa previa-
mente esteja filiado a partido politico, porque ele
pode trazer para dentro dos quartéis problemas
partidarios, de politica partidéria. E légico que
qualquer militar tem a sua simpatia politica, tem
o seu partido politico preferido, todos temos, mas
julgarmos conveniente para a nossa coeséo, para
a nossa disciplina, para a hierarquia, que, na situa-
¢éo de atividade, o militar néo tenha esse envolvi-
mento partidario. Valido isso para o general e para
o soldado.
Este, o parecer da Forga terrestre.

O SR. SIDNEY RUBINO AZAMBUJA — Sr. Pre-
sidente, socorro um pouco o nobre Deputado
José Genoino, porque me pareceu que a propo-
sigdo do Deputado tenha sido no sentido de con-
ciliar o prazo de licenga com a necessidade de
filiagdo prévia. Neste caso, teria que manifestar
a V. Ex* no sentido de concordar ou ndo com
essa filiagdo prévia, mediante licenga para trato
de assunto particular, que jé é prevista no Regula-
mento Militar.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Seria filiado na Ativa, mas, prevendo a licenga,
a partir da licenga estaria obrigatoriamente filiado,
para se candidatar no prazo.

O SR. SIDNEY RUBINO AZAMBUJA — Seria
uma ligeira mudanga, mas sem ferir o principio
bésico de na ativa nao ser filiado a partido.

O SR. O3SVALDO PEREIRA GOMES — Sr. Pre-
sidente, voltando ao assunto, ndo ha nenhuma
divergéncia entre a proposta apresentada pelo
Exército e a consideragéo apresentada pelo nobre
Deputado José Genoino. Se o militar ficar afas-
tado da Forga, portanto, fora do quartel, ele pode
ser obrigado a ter essa filiagdo partidaria. Néo
vejo o problema. O né da questdo é que, em
atividade, ele néo deve ficar filiado a partido poli-
tico ostensivamente. Se se candidatar um militar
em atividade na@o pode. Ns oficiais-generais agui
presentes, estamos fazendo pronunciamento de
ordem politica com autorizagdo dos nossos Minis-
tros, sendo estariamos cometendo a transgressao
disciplinar. Um elemento na Ativa, filiado a um
partido politico, dificilmente deixara de estar en-
volvido em problemas politico-partidérios. Por is-
so a Forga faz essa restricéo, ndo do direito de
ele se candidatar, nem de votar ou ser votado.
E apenas néo envolver o militar, de qualquer grau,
de qualquer patente ou de qualquer graduacgédo
em problemas de politica partidaria dentro dos
quartéis.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
A outra pergunta é sobre o Servigo Militar.

Tenho uma posi¢éo, vou defender essa posigéo
na Constifuinte, sobre o servico militar, defenden-
do que ele seja voluntéario. Deixo clara a minha
posigéo, inicialmente.

Os vérios argumentos, principalmente o que
o General Pacifico levantou sobre o servigo militar,
ha um argumento que tem sido objeto de discus-
sdo, de debate, de conversas na Constituinte, e
gostaria de ouvir a opinido de V. S* Esse argu-
mento € 0 que me parece o mais importante
de ser avaliado, sobre a obrigatoriedade do servigo
militar. Parto da idéia de que o servigo militar
esta vinculado basicamente ao papel de defesa
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das Forgas Armadas. O trabalho de instrugao,
de educacdo, toda a formagao da juventude é
basicamente uma fungéo das instituicoes civis da
sociedade. Prendendo-me & questéo da defesa,
existe 0 argumento, que a ele sou sensivel, e tam-
bém gostaria de ouvir a opiniéo do General, que
a profissionalizagéo tem pontos contrarios e pon-
tos favoréveis. A profissionalizagéo forma, neces-
sariamente, dentro das Forgas Armadas, um alio
nivel de profissionalizagéo, que néo é sé militar
— e os Srs. conhecem melhor do que eu —
também as tropas adquirem num grau de elitis-
mo, de fechamento. Pela propria ldgica, pela pré-
pria dinémica, pela prépria dialética do combate
ficariam muito fechadas. O servigo militar, alguns
que sfo favoréveis & sua obrigatoriedade, levan-
tam esse argumento politico, porque atenua, néo
elimina esse processo de fechamento de unida-
des altamente especializadas.

Gostaria que o General abordasse esta questéo.

O SR. ROBERTO PACIFICO BARBOSA —
Realmente a profissionalizagéo aparentemente é
o ideal de toda a Forca Armada que pudesse
ter o mais elevado grau de profissionalizagéo. Isto
ocorre em vérios paises do Mundo, principalmen-
te naqueles que possuem maior desenvolvimento,
com mais recursos, € mantém as suas Forgas
altamente profissionalizadas, e essas Forgas é que
perrnitem nao sé a defesa de suas nagdes como
também permitemn até dar um respaldo as deci-
sbes soberanas externas desses paises. até o mo-
mento ndo é o caso do Brasil. Nao temos uma
profissionalizagdo global nas Forgas Armadas.
Contudo a Marinha e a Forga Aérea, por suas
peculiaridades de equipamentos que compdem
realmente a sua operacionalidade — a Marinha,
no caso de seus navios de guerra, a Aeronéutica
com sua Forga Aérea —, exigem realmente ele-
mentos mais habilitados, tanto que, na Lei do
Servico Militar, aqueles jovens que se apresentam
com mais habilidades, com caracteristicas mais
adequadas a essas Forgas, sdo os chamados, os
preferenciados, séo destinados exatamente & Ma-
rinha e & Forga Aérea voluntariamente.

Posso dizer a V. Ex* que a Marinha e a Aeronéu-
tica mantém um grau muito bom de profissiona-
lizagdo. O Corpo de Fuzileiros, por exemplo, é
todo ele profissional. Isso tem um custo realmen-
te, e hé problemas, que poderéo agravar-se de
acordo com o mercado de trabalho. Se ndo pagar
a um fuzileiro o que o mercado de trabalho paga,a
um elemento de maquina, a um madquinista, a
Marinha tera dificuldade para recrutar esse ho-
mem. Vamos ao caso do Exército, que tem 40%
dos seus quadros profissionalizados, de oficiais
e sargentos, e 60%, aproximadamente, de cons-
critos E o que o Ministro do Exército chamou,
é a Forca mista — uma parte profissional, a outra
parte arnadora, de conscritos. Temos uma unida-
de que & um exemplo de profissionalizagéo —
a Brigada de Infantaria Péra-quedista. O soldado
para servir 14 tem que ser voluntario. Com 1ss0
a unidade adquire um grau muito bom, muito
elevado, de profissionalizagéo. Profissionalizagéo
pressupde, obrigatoriamente, voluntariado. Para
a Forga, como um todo, tirando a Brigada de
Infantaria Para-quedista, para a Forca ser mais
profissional, terlamos que reter o homem mais
tempo no quartel. 12 meses realmente ndo séo
suficientes para profissionalizar um homem. Te-

riamos que ter, talvez como o Exército da Unido
Soviética, de 2 a 3 anos de servigo militar. Isto
iria acarretar um aumento de custo para o Exér-
cito, que absorve 90%, teria que disputar o mer-
cado de trabalho, o que elevaria muito o custo
de absorgéo desses homens. Com essa perma-
néncia do homem mais tempo no Exército, redu-
zirlamos a formacéo de reservas, que também
é um dos objetivos das Forgas Armadas formar
reservas para que, quando necessario, elas pos-
sam ser mobilizadas e empregadas em caso de
emergéncia, de ameaga, etc.

Perderiamos nas reservas, diminuiriamos, com
essa maior tempo de permanéncia — do soldado
no quartel, aquela passagem muito salutar, aguela
oxigenagao que a juventude d& as Forgas Arma-
das durante os 12 meses em que ela permanece
nos nossos quartéis, recebendo, realmente, nao
a educagéo, a formagéo civil, como V. Ex* decla-
rou, mas recebendo aqueles ensinamentos basi-
cos de interior do Brasil, educagéo mesmo. Rece-
bem hébitos de higiene, de saide, tudo muito
favorével a essaidade, a essa faixa etéria do jovem,
para prepara-Jo com mais responsabilidade, co-
mo disse o nosso Deputado Ricardo Izar, na sua
volta para a atividade civil.

O Exército criaria, segundo disse V. Ex®, com
esses aspectos uma sociedade fechada realmen-
te. O profissionalismo leva a isto, ndo digo quase
a formagao de uma casta mas 2 elitizagio, que
é salutar. Pregamos justamente essa solidarieda-
de, essa integragdo com a sociedade. A profissio-
nalizagdo nos levaria a uma situagéo de fecha-
mento, de encastelamento com esses profissio-
nais dentro do Exército brasileiro. Ndo é demo-
crético.

Dentro desse profissionalismo, preparamos o
combatente, num grau muito mais elevado —
concordo perfeitamente com V. Ex*. O preparo
profissional seria elevado. No entanto, néao con-
vém ao Exército, no momento, ter essa profissio-
nalizagéo, por todas essas razbes que mencionei
a V. Ex". As reservas que preparamos em 12 me-
ses, 0 homem recebe uma instrugéo militar ndo
perfeita, n&o sai um combatente, porque, se sais-
se, teria que ficar 3 anos, ficando 3, 4 ou 5 anos,
quando retornasse a vida civil, ja perderia— como
V. Ex* declarou hé& pouco — uma oportunidade
na sua formagao civil. Ele estaria perdendo tempo.
Se ele se forma um atirador de um carro-de-
combate, quando voltasse nao ia fazer isso na
atividade civil. Ele, estaria sem nenhuma forma-
¢éo, nenhuma habilitagéo para o desempenho
das atividades civis. E prejudicial ao jovem, do
nosso ponto de vista, essa permanéncia para o
Exército. A reserva que formamos em 12 meses
recebe uma instrugdo adequada, em condigdes
de ser mobilizada facilmente, se necessério. Ainda
mais, na conjuntura atual, a posi¢do geoestra-
tégica do Pais na América do Sul, que néo tem
nenhum problema de fronteiras nem de limites
com nenhum pafs, gragas a Deus, somos — de-
pois da (Unido Soviética — o segundo pais do
Mundo com maior ndmero de paises limitrofes,
néo temos nenhum problema que a Unigo Sovié-
tica tem, como com a China e outros paises Isto
nos d4 uma seguranga, e ndo ha necessidade
do emprego de emergéncia dessa tropa profis-
é adequada a uma reciclagem, a um treinamento,
se necessério, num prazo suficiente para ser em-
pregada. O exemplo que dou para V. Ex* é o

da Segunda Guerra Mundial. O Brasil precisou
mobilizar todas as suas reservas e o fez num prazo
relativamente curto, com dificuldades. Mobilizou
uma divisdo de 25 mil homens para lutar num
teatro de operagdes adverso, estranho para o ho-
mem brasileiro, com frio, com neve etc. Estava
preparando mais duas divisbes, num total de 3,
se a guerra ndo acabasse, e preparou com tempo
suficiente, recebendo material novo na Europa,
e ndo conheciamos o armamento. Os canhdes,
os fuzis, os materiais foram entregues pelo Exér-
cito americano. Nao conheciamos esse arma-
mento, e ficamos em condigoes de realizar cam-
panhas memoréaveis confirmando o valor do ho-
mem, do combatente brasileiro, que foi uma péagi-
na gloriosa para o Brasil a Forga Expedicionaria
Brasileira.

Estes, os argumentos que teria para dar a V.
Ex.

SR. OSVALDO PEREIRA — Deputado José Ge-
noino, trago uma consideragdo sobre o assunto.
Contra o profissionalismo. Se nés, Forgas Arma-
das, penséssemos somente na nossa instituicao,
estariamos defendendo esse profissionalismo, era
muito mais cdmodo para nés. Entretanto, do pon-
to de vista nacional, haveria prejuizo, porque pode-
riamos ficar marginalizados, tendo uma idéia,
muitas vezes, falsa da Nagéo brasileira.

A presenga dos conscritos, ano a ano, nos nos-
sos quartéis, arejam os nossos profissionais.
Aquele tenente que sai da Academnia Militar muitas
vezes nfio conhece a realidade brasileira. Posso
lembrar aqui, servindo no Leblon, no Rio de Janei-
ro, muitas vezes tive que ir a favela da praia do
Pinto, que hoje desapareceu, para buscar um
conscrito, para que ele ndo passasse a desertor.
Era um drama para o tenente que assim fazia,
tomava conhecimento da miséria ali existente, Os
nossos oficiais tomam contato com a realidade
brasileira, arejam, tomam consciéncia. Talvez, por
isso mesmo, nossas Forgas Armadas sé&o téo de-
mocréticas.

O SR. SIDNEY RUBINO AZAMBUJA — Sr. Pre-
sidente, permita-me uma complementacéo, que
talvez seja um esclarecimento ao nobre Deputado
José Genoino, e, em segundo lugar, um alerta.

O esclarecimento: a profissionalizagéo pressu-
pbe o voluntariado, evidentemente. Quem esco-
lhe uma profisséo escolhe porque quer, se utilizar-
mos o mecanismo constitucional, a partir da pro-
fissionalizagao, cairemos fatalmente no volunta-
riado. se utilizarmos o mecanismo constitucional
do voluntariado, cairemos fatalmente na profissio-
nalizag&o.

Para V. Ex’s terd uma idéia, se ndo me engano
constou da palestra do General Pacifico Barbosa,
1 milhdo e 500 mil conscritos, que ganham 1
mil 300 cruzados por més, d4 para comprar o
cigarro, talvez, porque eles tém comida e casa
no quartel, se a inflagdo ndo aumentar. Néo pode-
mos abrir voluntariamente para o pessoal para
ganhar isso, porque um soldado da Policia Militar
ganha 7,8 mil cruzados. Néo teremos voluntérios,
néo teremos servigo militar. Porque quem vai es-
colher servir o Exército, a Aerondutica ou a Mari-
nha por 1 mil e 300 cruzados, quando ele pode
servir & Policia Militar por 7 mil cruzados? Isso
dé para a Nagéo um acréscimo anual de bilhdes
de cruzados?
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Entdo, temos que ter uma opgdo, e a opgao
constitucional deve ser consenténea com a reali-
dade nacional.

Se escolhermos o voluntariado, vamos cair na
profissionalizagéo, e vamos ter 6 bilhdes de cruza-
dos a mais no orgamento do Exército, sem falar
no efeito cascata, ou seja, se um soldado vai ga-
nhar 7 mil cruzados, um sargento nao pode ga-
nhar 7.500 cruzados, vai ter que ganhar mais,
o 1° sargento vai ter que ganhar mais, o suboficial,
o 1° tenente, e assim uma escala de aumento
de vencimentos generalizados, realmente um
caos. Nao séo sé 6 bilhdes, talvez va a muito
mais do que isto.

O segundo ponto que coloco, e é preciso que
todos estejamos alertas & tentativa, que néo ¢
evidentemente nossa, mas uma tentativa que ja
vem sendo feita ha4 muitos anos, de afastar os
jovens brasileiros da escola de civilismo, de patrio-
tismo, de civilidade, de responsabilidade que
constitui o servigo militar. As finalidades séo espu-
rias, as vezes inconfesséveis, de deixar esses jo-
vens afastados do servico militar, mas & mercé
de ideologias e pregagdes que ndo sdo consen-
taneas com o espirito democrético do povo bra-
sileiro.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Temos
muitos oradores incritos, e sédo vérios Momera-
dores, e nao gostaria de dificultar o trabalho. To-
dos temos compromissos, temos outra audiéncia
a tarde. Assim, encarego aos companheiros para,
dentro do possivel, obedecermos & relagéo de
incritos.

Continua com a palavra o Deputado José Ge-
noino

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Nesta questio agora temos maior niimero de di-
vergéncias com os nobres expositores. E a ques-
tao do Ministério da Defesa.

Tenho uma posigéo favoravel ao Ministério da
Defesa e vou defender esta proposta na Consti-
tuinte. Inclusive é uma questdo politica e militar
importante.

Os Senhores que representam aqui as Forgas
Armadas devem, neste debate que estamos reali-
zando, levar em conta que ha argumentos polfti-
cos que dizem respeito néo ao interesse especifico
da Constituinte ou das Forgas Armadas, mas di-
zem respeito ao interesse geral da Nagéo, e, por
isso, que soberanamente a Constituinte tem que
debater e deliberar sobre esta questao.

Tivemos aqui opini6es favoréveis & criagdo do
Ministério da Defesa e opinibes contréarias. Os se-
nhores trazem opini&o contrara, com fundamen-
to etc.

Nas opinides favoraveis, inclusive de membros
das Forgas Armadas hoje na reserva — me refiro
ao pronuciamento ontem, do General Euler Ben-
tes, ao pronunciamento do Coronel Geraldo Ca-
vagnari, da reserva e do General Andrada Serpa,
e também ao artigo que saiu na revista Veja,
Ponto de Vista, do Capitédo-de-Mar-e-Guerra da
Ativa Wanterld Teixeira Pontes —, sobre esses
argumentos favoraveis, com os quais concordo,
gostaria de ouvir a opinido do Contra-Almirante
Sérgio Tasso.

A parte da operacionalidade os Senhores expu-
seram na colocagio, mas hé dois pontos sobre
05 quais eu gostaria de ouvir a opinido dos Senho-

res. Foi argumentado com muita forca que as
guerras mais importantes foram sempre coman-
dadas pela politica — aliés, a politica é que co-
manda a guerra— e a questao do papel da politica
no comando da guerra passa a ser muito impor-
tante. Esta é uma das razées da criagdo do Minis-
tério da Defesa.

Quando falo de a politica comandar a guerra,
o Ministério da Defesa pode ser de um civil ou
de um militar.

Essa predominéncia da politica no comando
nao seria um argumento pesado, forte, para cria-
¢&o do Ministério da Defesa? Hoje existem 6 Minis-
térios Militares no conjunto dos Ministérios.

Vou-me referir especificamente aos trés Minis-
térios Militares, Marinha, Aerondautica e Exército,
e ao EMFA. A prépria criagdo do EMFA néo é
uma situagao intermediéria? Essa situagao inter-
mediéria néo justifica a prépria necessidade de
haver um Ministério Gnico?

Por exemplo, estive visitando um empreendi-
mento que considero da maior importéncia, um
projeto importante, numa das unidades Militares
da Aeronéutica, o Cindacta.

Chega um momento em que as operagdes sédo
combinadas A guerra nioderna exige necessa-
riamente operagdes combinadas, e foi argumen-
tado, aqui, por um dos expositores defendendo
o Ministério da Defesa, como necessidade de
coordenar essa operacionalidade.

Pelo lado politico, a existéncia de 3 Ministérios
Militares —— vamos eliminar o SNI, cujo Chefe é
o Ministro — Chefe da Casa Militar —, 3 Minis-
térios Militares — Aeronéutica, Marinha e Exército
— e mais o EMFA, néo é uma superposigdo poli-
tica em relagao ao poder civil?

A Histéria do Brasil esté cheia de experiéncias
de intervengao militar. Serd que, muitas vezes,
os Ministros militares n&o s@o representantes das
Forgas Armadas no Governo, em vez do contra-
rio? Sao representantes das Forgas Armadas no
Governo, nao representantes do Governo nas For-
cas Armadas. Se forem representantes do Gover-
no nas Forgas Armadas, ndo sdo bem coman-
dante, chefe do Exército ou comandante da Mari-
nha ou comandante da Aerondutica.

Essa reciprocidade que os Senhores colocaram
ndo é uma maneira da institucionalizagéo dessa
interferéncia nos assuntos politicos do Governo?

O Ministério da Defesa, no meu entender, ndo
diminuiria a importancia da operacionalidade mi-
litar das Forgas Armadas, e resolveria, do ponto
de vista constitucional e do ponto de vista politico,
esse problema. E um problema que devemos dis-
cutir francamente, abertamente, porque existe
uma histéria de intervengéo militar no Brasil. Re-
centemente, estamos saindo de um periodolongo
de intervengéo militar direta Os Senhores sabem
que pode existir uma intervengado militar direta
e uma intervengao militar indireta

Assim, gostaria de polemizar — e levanto a
pergunta — um pouco com o Contra-Almirante
Sérgio Tarso sobre essa questdo da guerra co-
mandada pela politica e dessa situagdo pratica
hoje no Brasil: 6 Ministros militares e especifica-
mente essa superposi¢éo entre o EMFA e os 3
Ministérios Militares.

Na discuss&o aqui, em vérios momentos, o Ge-
neral Euler Bentes falou que no perfodo do Gover-
no Castello Branco, Castello Branco tendia para
o processo de criagdo do Ministério da Defesa.

Esse processo, segundo as palavras do General
Euler Bentes, era um processo dificil dentro das
Forgas Armadas.

Um dos expositores da Escola Superior de
Guerra falou que este assunto foi congelado, pare-
ce-me que em 66 ou 67, nos estudos dentro da
ESG.

Entao, gostaria de ouvir a opindo do Senhor
sobre essa problemética politica e militar do Minis-
tério da Defesa.

O SR. SERGIO TASSO VASQUES DE AQUINO
— A sua pergunta é muito importante e — acre-
dito — daré ensejo a que todos nés nos manifes-
temos.

V. Ex® tocou em pontos que s&o muito interes-
santes, e a ele me referirei.

Primeiro: a nossa simples presenga aqui hoje
fol exatamente com esse espirito de trazer a As-
sembléia Nacional Constituinte o pensamento da
Marinha, do Exército, da Forga Aérea, do Estado-
Maior das Forgas Armadas, sobre diversos assun-
tos, e um que de fundamental importancia —
o Ministério da Defesa.

Entao, aqui vimos trazer a V. Ex* a nossa con-
vicgdo e a nossa verdade, isto &, ndo foi uma
coisa que se improvisou, ndo foi uma coisa que
se combinou. Por exemplo, em termos de Mari-
nha, como disse na minha apresentagao, sempre
tivemos uma posigdo contraria. Sempre, desde
hé muito tempo.

Tenho documentos aqui do Almirante Carlos
Pena Boto, da década de 50, apresentando argu-
mentos muito solidos contrarios ao Ministério da
Defesa.

Do ponto de vista da Marinha, a criagdo de
um Ministério centralizado levaria a eventualmen-
te desconhecer a riqueza das singularidades das
Forgas, que tem de ser aproveitada em beneficio
do nosso Pais, no caso de guerra.

Em 1950, estava-se recentemente sob a in-
fluéncia da unificagéo das Forgas Armadas dos
Estados Unidos no Ministério da Defesa, Um escri-
tor militar muito conceituado na época, chamado
George Fielding Elliot, escreveu um artigo, que
passou a ser um cldssico, cujo titulo era;: “Como
Perder a Guerra”, “How to lose war?" Ele come-
cava: “Ha duas idéias militares que esta nagdo
deve evitar como se fosse uma praga— o coman-
dante militar Gnico, que ele chamou de boss,
o chefe tnico, ou superchefe de Estado-Maior;
e o conceito militar Gnico, conceito tinico de em-
prego de forcas armadas. O congelamento do
pensamento e do esforgo ao se- adotar um cami-
nho de manutengao apenas da seguranga nacio-
nal, desconsiderando os demais”.

Nossa posigéo aqui est4 baseada nas nossas
vivéncias, nas nossas certezas. H4 um registro
histérico, todas aquelas nagées, inclusive coman-
dadas por grandes cabos de guerra, como, por
exemplo, Napoledo Bonaparte, os quais tiveram
o conceito unificado de emprego e que, por exer-
cerem, monolitica e despoticamente quase, a ca-
pacidade de deciséo, eles levaram suas nagdes
a derrota final.

A guerra, infelizmente, é um estado do ser hu-
mano, e os militares, exatamente por estarem en-
volvidos na guerra, séo, talvez, aqueles que mais
desejam a paz. Depois de derrotado no seu retiro
de Santa Helena, o nosso grande Corso fez uma
autocritica, infelizmente j& muito impossivel de
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resolver os seus problemas. Ele dizia que um ge-
neral comandante-em-chefe de uma esquadra,
e um general comandante-em-chefe de um exér-
cito de terra s@o homens que t&m necessidade
de qualidades diferentes. Nasce-se com as quali-
dades préprias para comandar um exército de
terra — ele dizia isto porque era o grande Napo-
ledo —, enquanto que as qualidades necessérias
para comandar uma esquadra ndo se adquirem
serdo pela experiéncia.

O que ele quis dizer, em outras palavras, que
a guerra, o emprego organizado, global, dos re-
cursos da nagéo para assegurar a expresséo, em
dltima razéo, da vontade nacional, a querra tem
que permitir o mais amplo debate e o aproveita-
mento de todas as potencialidades da estrutura
militar.

Quando se tem um comando unificado, ha
sempre uma tendéncia de cristalizagdo de um
conceito em prejufzo dos demais. Se o inimigo
tem a liberdade de ter os trés conceitos — ar,
terra € mar — levaré vantagem, porque tera as
trés opgoes.

Estamos convencidos. Ndo viemos aqui tentar
transmitir a V. Ex** uma coisa em que néo acredita-
mos. Exercendo o nosso papel de patriotas —
e procurei definir isso —, viemos trazer aqui a
V. Ex* a nossa experiéncia, aquilo que € a opinido
das nossas Forgas. Nobre Deputado José Genoi-
no, V. Ex* se referiu a algumas pessoas que, embo-
ra de origem militar, tém tido opinides diversas.
E um direito que elas tém. Dentro da democracia
que queremos, € um direito que elas tém.

V. Ex* se referiu a trés oficiais na Reserva e
a um oficial ainda na Ativa, que apresentaram
pontos de vista diversos. Como foi muito bem
focalizado por um dos meus Companheiros, e
procurei sutiimente, na minha exposigao, falar que
estamos cingidos aos primados da hierarquia e
da disciplina, o militar ndo é melhor nem pior
do que ninguém, somos cidadaos deste Pais, com
os mesmos defeitos e virtudes que a maioria da
nacionalidade. Escolhemos voluntariamente, nés
que somos profissionais, uma vida que nos fez
abrir méo de determinadas coisas que séo co-
muns para os demais segmentos da nacionali-
dade. A primeira abertura que fizemos foi quanto
a riqueza. Optamos por ser pobres a vida inteira.
Néo temos a oportunidade de enriquecer. A se-
gunda opgéao voluntéria foi o respeito ao primado
da hierarquia e da disciplina que tem caracte-
rizado todas as Forgas Armadas ao longo da His-
téria e em todas as épocas, seja na Unido Sovié-
tica, seja na Alemanha nazista, seja no Brasil, seja
nos Estados Unidos, seja na Gra-Bretanha, no
tempo de Napoleéo, de Frederico da Prassia. O
que caracterizou as Forgas Armadas e me per-
mite, de forma organizada, defender a Nagéo, é
exatamente o conceito basico de hierarquia, disci-
plina.

Como muito bem disseram os Generais Paci-
fico Barbosa e Osvaldo Pereira Gomes, aqui esta-
mos atendendo a uma convocagédo de V. Ex*,
autorizados pelos comandantes-em-chefe das
nossas Forgas, para dizer a opinido das nossas
Forgas de maneira — como V. Ex® disse — leal,
franca, aberta, sobre este problema e todos os
demais.

As pessoas que se manifestaram, e V. Ex® as
citou, o fizeram respaldadas em respeitéveis ra-
z0es suas, mas de forma particular. Entéo, quero _

<

levar & consideragéo de V. Ex* é que a nossa
opinido, tao sincera quanto a dos outros quatro
que V. Ex* citou, talvez merecesse uma credibi-
lidade maior, porque aqui estamos representando
o pensamento das nossas forgas e o nosso que
temos a responsabilidade pela gestéo das Forgas
Armadas no Brasil.

V. Ex* se referiu ao comando politico da guerra.
Ha muitas frases que séo feitas e que causam
impacto histérico. Uma vez se disse, por exemplo,
que a guerra era uma coisa tdo séria que ndo
deveria ser entregue aos generais. Ha adaptagées:
a politica é téo séria que ndo deve ser entregue
aos politicos; a diplomacia é tao séria que néo
deve ser entregue aos diplomatas, e assim por
diante. S4o belas frases de efeito e, na verdade,
nada revelam, sendo 0 momento de inspiracao
de se fazer uma frase de efeito.

Na nossa atual estrutura, o Comandante Supre-
mo das Forgas Armadas é o Presidente da RepG-
blica, é um civil, e é este civil que exatamente
comanda. Como sabemos que a riqueza das sin-
gularidades de cada Forga, as experiéncias advin-
das da participacido em guerra e do acompanha-
mento da evolugédo do estado da arte da guerra
com os diversos matizes que caracterizam o em-
prego no mar, debaixo d'4gua, no espago aéreo,
sobre o territério, é claro que este Comandante
Supremo, que exerce a dire¢éo politica da guerra,
é o Presidente da Republica, é o Chefe de Estado,
ao qual todos devemos obediéncia dentro dos
limites da lei, principalmente da Constituigéo, e
ele tem que ter uma assessoria. Da mesma forma
que, em termos de finangas, o Ministério da Fa-
zenda lhe dé assessoria, porque ele néo é o todo-
poderoso. A guerra é uma coisa muito séria, por-
que dela depende a sobrevivéncia da nagéo. A
Assessoria que existe, como o General Osvaldo
Pereira Gomes apresentou: Alto Comando das
Forgas Armadas, constituido dos trés Ministros
militares — e V. Ex* foi muito feliz quando disse
que na verdade s6 existem trés Ministros militares
— do Exército, da Marinha e da Forga Aérea;
o Estado-Maior das Forgas Armadas € um Esta-
do-Maior, ndo é um Ministério; o Chefe do Gabi-
nete Militar é apenas um Chefe de Gabinete Militar
com status de Ministro; e o Chefe do Servico
Nacional de Informagées é apenas um Chefe de.
Servigo com status de Minisiro, mas néo séo,
de forma alguma, Ministros militares.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Embora eu critique o status de ministro.

O SR. SERGIO TASSO VASQUES DE AQUINO
— Até poderia concordar com V. Ex* De qualquer
maneira, V. Ex* fez uma colocagéo precisa. Os
trés Ministérios militares, somos os trés

Os Ministros estéio presentes nessa assessoria
através do Alto Comando das Forgas Armadas.
Nesse Alto Comando também estéo represen-
tados os Chefes de Estado-Maior das Forgas Sin-
gulares, que sdo normalmente oficiais dos mais
antigos entre os oficiais-generais, com uma longa
experiéncia de vida.

A assessoria ao Presidente, em termos de levar
as singularidades, auxliar nas decisbes, levando
em conta essas singularidades, peculiaridades
das Forgas Armadas — o Alto Comando das For-
¢as Armadas. Como todo empreendimento hu-
mano — hoje em dia temos até na vida privada
a existéncia do staff — é o Estado-Maior, é uma

criagéo militar, hoje s&o as chamadas assessorias.
Essa assessoria especializada € dada pelo Estado-
Maior das Forgas Armadas. E uma organizagéo
perfeita e precisa.

No teatro de operages — temos a nossa estru-
tura militar de guerra—, quando esforgo principal
é em terra, é criado o chamado teatro de opera-
¢oes terrestres. Um esforgo principal, por exem-
plo, vamos admitir seria um problema de guerra
envolvendo a nossa fronteira norte territorial, a
Amazbnia, por hipétese. Entéo, ali cria-se um esta-
do de guerra, um teatro de operagbes terrestres,
com o seu comandante operacional, que é o co-
mandante do teatro de operagdes terrestres, que
se comunica diretamente com o Presidente da
Republica, com o Alto Comando das Forgas Ar-
madas, que, por sua vez, sdo assessorados pelo
Estado-Maior das Forgas Armadas. Exatamente
pela necessidade de levar em conta as peculia-
ridades de cada Forga, de cada ambiente de atua-
¢a0 necesséria na guerra, existe uma forga terres-
tre do teatro de operacdes terrestres, uma forga
naval do teatro de operagdes terrestres e uma
forca aérea do teatro de operagbes terrestres. Se
o esforgo principal fosse no Atlantico Sul, terlamos
configurado um comando operativo chamado o
teatro de operagbes maritimas, com o coman-
dante de teatro — almirante, e que teria comuni-
cagéo direta também com o Presidente da Repu-
blica, e teria, sob seu comando operativo, a forga
naval do teatro marftimo, eventualmente uma for-
¢a terrestre do teatro maritimo, se tivéssemos de
fazer uma projecdo de poder em praia hostil e
o prosseguimento para o interior, € uma for¢a
aérea do teatro de operagdes maritimas.

No caso, por exemplo, de uma campanha estra-
tégica, foi muito bem dito que é o Unico caso
de comando (nico de uma Unica forga, de co-
mando aéreo estratégico, ha necessidade de levar
a guerra ao coragédo do inimigo, até como forma
preventiva de uma agresséo, o comando aéreo
estratégico.

Estamos querendo dizer, com toda lealdade,
com toda sinceridade, com todo o nosso conheci-
mento de causa de mais de 35 anos em contato
com a realidade da guerra — para isso fomos
formados — que a estrutura atual é adequada,
contempla todas as necessidades da guerra e é
uma criagdo muito feliz nossa, brasileira. O co-
mando supremo & politico, do Presidente da Re-
publica.

A intervengio militar através da Histéria real-
mente se tem manifestado. Procuramos demons-
trar a V. Ex* que néo é a existéncia do Ministério
da Defesa que a preveniria, como néo tem preve-
nido em paises limitrofes. E desagradével citar
paises amigos. Apenas levantarei um caso sem
dizer o nome. Temos um pais, que é notével em
sua histéria, por ter havido mais Presidentes da
Reptiblica do que anos desse pais em indepen-
déncia. Ele estd préximo a nés na fronteira € ha
Ministro da Defesa 4. Isso néo preveniu a ecloséo.
Recentemente, em outro pais amigo, com toda
a existéncia do Ministro da Defesa, houve um pro-
nunciamiento e um alzamiento militar.

Tenho a impresséao de que nés todos, Nagao
brasileira, vamos vivendo a nossa experiéncia de
vida. Nenhum de nés na Nag&o brasileira— posso
dizer a V. Ex* com toda a lealdade, e o compor-
tamento das Forgas Armadas, nestes tempos que
correm, tem sido o aval do que vou falar — ne-
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nhum de nds deseja a perverséo das desinagoes
especificas, isto €, aqueles quem Deus dey o ta-
lento de serem os condutores politicos do seu
povo, que eles estejam a altura da misséo e con-
duzam esse povo; e aqueles outros a quem foi
dada a vocag8o de servir a Pétria, abrindo méo
de uma série de vantagens que sao curiais em
outras profissdes, o voto de pobreza é quase um
sacerdécio —, a adeséo a hierarquia e a disciplina.
Entdo, a quem incumbe a defesa da Patria em
primeira instancia, cabe realizar a tarefa. E isso
o que todos desejamos, é isso o que todos sonha-
mos. Estamos em perfeita concordéancia com o
pensamento de V. Ex

Fui muito extenso, mas sou muito grato a V.
Ex* pela oportunidade que me deu, de expor, de
maneira leal, franca, aberta, como deve ser entre
brasileiros, as minhas convicgdes, que néo sdo
s6 minhas, s&o as convicgbes da Marinha, que
represento, e como V. Ex* viram hoje, forma fla-
grante, de todos nés que temos o privilégio de
ser militar.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Deixo
a palavra a disposigdo do Constituinte Haroldo
Lima, para que faca alocagao. Apenas lembro a
V. Ex* que, se for fazer algum questionamento
aos expositores, infelizmente terei que o submeter
arelagdo dos inscritos, e 0 seu nome ja esta aqui
como inscrito.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA — Eu
aguardo.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao Constituinte Iram Saraiva.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Sr.
Presidente, ouvi parcialmente as exposicées, mas
ja pude ler a exposigao feita pelo General-de-Bri-
gada Pacifico Barbosa, alids meu coestaduano,
e fico muito feliz em vé-lo aqui debatendo demo-
craticamente, o que n&o diria em relagéo ao Con-
selho, que, lamentavelmente, néo trouxe pessoas
de alto gabarito, como as que 0 EMFA nos manda
aqui.

Embora tenhamos alguns pontos divergentes,
todos queremos o bem-estar da Patria. E uma
questio j& praticamente acertada entre nés. A par-
tir do instante em que os Senhores debatem com
esta Subcomisséo, a preocupagio é uma sé: bus-
car o estado de ordem que queremos imediata-
mente. Até com mais rapidez do que ja havia
sido colocado aqui. A Nagdo clama por isso. Sei
que o caréter das Constituicbes muitas vezes es-
correga. Até mesmo no exemplo citado, nao no-
minalmente, 14 se muda de governo, se muda
de Constituicdo como se muda, eu diria, sem
menosprezo &s Forgas Armadas, como se muda
de farda, na medida em que se vai & marcha,
ou que se vai a guerra, e assim sucessivamente.

Na realidade, o povo brasileiro aguarda com
muita ansiedade, porque precisa de firmeza, pre-
cisa de terreno sélido para marchar. E para mar-
char é preciso que essa firmeza seja dada a partir
do ordenamento juridico. Nao hé outro caminho.
Estamos com esse tempo exiguo, mas hé neces-
sidade também de entregar essa Carta ao povo,
porque o Pais tem que cair na normalidade. Ele
esti fora dela. At¢é mesmo as Forgas Armadas.
Vez por outra elas perdem a normalidade, em
razéo de que o prdprio poder civil se perdeu tam-
bém no emaranhado de leis que existem.

O problema mais sério que sentimos agora é
que temos que pacificar tudo isso. O Brasil tem
tradigdo pacifista e néo beligerante. Histéria do
Brasil chega a ser interessante. nas questdes de
limites, nas lutas, o Brasil sempre veio como me-
diador. Isso é formidéavel para nés. E foi isso que
realmente me moveu a apresentar uma das pro-
postas, com a qual os Senhores néo concordam,
e hoje, na exposigéo brilhante do General-de-Bri-
gada Pacifico Barbosa, mais uma vez busquei e
encontrei mais argumentos para defender a néo-
obrigatoriedade do servigo militar. Exatamente
nas suas colocagles, passarei a expor daqui a
pouco. Antes farei uma indagagéo ao General Os-
valdo Pereira Gomes. Eu ndo estava presente no
momento em que proferiu a sua palestra, mas
fui informado de que o Senhor & a favor do voto
para todos os brasileiros, logicamente cabos, sol-
dados, pragas. Légico, como militar, o Senhor
passou apenas pelo voto aos militares. Pergunto
se o Senhor faz restri¢éo, ou foi apenas por estar
tratando especificamente das Forgas Armadas,
ao voto dos soldados, dos cabos, do Corpo de
Bombeiros, das Policias Militares.

Esta,a primerra colocagéo que fago.

O SR. OSVALDO PEREIRA GOMES — Nobre
Senador Iram Saraiva, a proposta que o Exército
iraz & Assembléia Constituinte é do voto para os
cabos, taifeiros e soldados das Forgas Armadas,
das Policias Militares e Corpo de Bombeiros Milita-
res. A Unica restricdo que permanece, por idéia
das Forgas Armadas, é quanto a direito de votar
e ser votado para aqueles que prestam servigo
mulitar inicial. Somente esta restricdo. Néo sei se
respondi & pergunta de V. Ex®

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Res-
pondeu.

O Constituinte José Genoino, com relagéo ao
problema partidério, fez a colocagio que, se da
o direito de voto, automaticamente a contrapar-
tida é o direito de ser votado.

Tudo leva a crer que, promulgada a Carta Cons-
titucional, o mesmo principio seré adotado, o can-
ditato tem que estar filiado a um partido. Nao
senti muita clareza - na hora devo ter descuidado,
enquanto o Senhor argumentava - qual seria o
melhor procedimento. Entendi, até o momento,
se incorporado, néo filiado a nenhum partido. Al
Jja ocorre um fato, meu caro General: o problema
dos prazos de filiagao.

Quando o Constituinte José Genoino fez a colo-
cagao, amim me pareceu que S. Ex* queria enten-
der como as Forgas Armadas entenderiam quais
os prazos a serem concedidos. Temos hoje pra-
zos. Por exemplo, os governadores terdo que se
desincompatibilizar para se candidatar ac Senado,
assim como os ministros de Estado, e assim su-
cessivamente.

Para ser mais preciso, terfamos que desimcom-
patibilizar o militar, em que tempo, ou a permissao
para que ele se filiasse a um partido. Entendo
que, inclusive, e ai é o juizo de um civil, sobretudo
de um politico, néo acarretaria problema algum
o militar filiar-se a uma corrente partidaria. A é
democrético, é do jogo democrético. Ele teria
condigbes amplas de debater e de colocar ques-
toes 13, desde que ndo quebrasse, logicamente,
arigidez da hierarquia, do respeito, e assim suces-
sivamente,

O SR. OSWALDO PEREIRA GOMES — Sr.
Constituinte, naturalmente trago aqui o parecer
da Forga. Minha opini&o pessoal ndo vem ao caso.
Sou, talvez, o tnico militar na ativa que exerceu
cargo politico. E naquela ocasido ndo havia essa
exigéncia de filiagao a partido. E uma exigéncia
posterior. Feita essa exigéncia, a Carta de 67 esta-
beleceu que os militares da ativa ficavam dispen-
sados da filiagdo partidéria, para que néo tives-
sem, antes de disputar o cargo, de se manifestar
sobre qual a corrente politica que seguiriam, para
evitar que eles apresentassem no quartel, antes
desse ato de se candidatar, essa preferéncia politi-
ca. A justificativa: V. Ex®, por exemplo, que deve
ter a sua corrente politica, se soubesse que ey,
o General Gomes, ja esta filiado a um partido
politico, ja ndo me veria, talvez, desta forma, como
um instrumento da Nagéo, do Pais, e sim ja como
ligado a um fato politico. Este, o argumento. Néo
queremos um militar da ativa previamente filiado
aum partido. Ele esta dispensado. Ele tem ouiras
restricGes, porque, se se condidatar com menos
de cinco anos de servigo, seré pela atual Consti-
tuicdo, e pela lei ordinaria existente, transferido
imediatamente para a reserva. Se tiver mais de
cinco anos de servigo, se for eleito, passa também
para a reserva. S@o restrigdes ao seu direito, mas
ele ganha um direito, o de nao se filiar politica-
mente e poder ser candidato. Essa exegéncia que
¢ feita para todos os demais, para ele néo se
faz. N&o sei se é inconveniente para o partido,
que exige que o elemento, em determinado prazo,
apresente a sua adesdo aos estatutos do partido.
Do ponto de vista das For¢as Armadas, elas
acham inconveniente essa filiagéo.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — E
inconveniente a vida politica nacional. Fago a res-
salva, é incoveniente & vida politica nacional, néo
para um partido isoladamente. E do contraditério
que nasce realmente a forma correta. Como o
Senhor colocou que responde aqui pelas Forgas
Armadas, no caso é necessaério cologuemos
agora a posigao civil, quer dizer, que ele tera que
estar filiado. Por qué? Porque é preceito para que
se condidate, do contrério ndo pode candidatar-
se. Ent&o, temos que achar um modus vivendi
para podermos adequar, porque néo existe a ex-
pectativa de meio direito.

O SR. OSVALDO PEREIRA GOMES — Sabe-
mos que no campo juridico é um descrime. Usa-
mos uma linguagem técnica. Ele pode justificar.
Essa exigéncia, feita para todos, em determinada
circunsténcia, ndo prevalece para determinado ci-
dadéo, porque, ai, hé justificativas plausiveis. O
grande principio de nao envolver as Forgas Arma-
das em politica partidaria justifica — nos parece
— esse descrime em relagado aos militares. Volto
a apresentar esta consideracéo a V. Ex

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Acei-
to. N&o h4 como incorporé-la as nossas idéias,
por uma razao légica, porque estamos aqui dentro
de um ordenamento juridico e as Forgas Armadas
farao parte desse ordenamento. Se os partidos
estéo, todos eles, na legalidade, automaticamente
véo propugnar pelo bem-estar da Nagéo assim
como as Forgas Armadas estdao propugnando
Do contrério, esses partidos estardo na ilegali-
dade. Sao argumentos que realmente néo fale-
cem. Temos, realmente, de encontrar esse mo-
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dus vivendi. O melhor caminho é ndo jogé-lo
para a reserva, porque seria a expectativa de meio
direito e af, inclusive como advogado, e ndo posso,
absolutamente, incorporar essa colocagao. Te-
mos que limitar, por exemplo, prazos, porque nes-
se intersticio partidério é necessario.

O SR. SERGIO TASSO VASQUES DE AQUINO
~— Senador, sou absolutamente leigo nessas ma-
térias, mas entendo que pode ser perfeitamente
conciliado. Nem todos os militares ou possivel-
mente uma pequena fragdo dos militares concor-
rera a cargos eletivos. Sera um gesto voluntério.
Fntao, se a Lei Maior determina que todos os
brasileiros se filiem a um partido politico com
determinada antecedéncia, esse militar que optar
por ser politico poderia seguir esse caminho. Por
outro lado, como néo é possivel — em economia
chama-se custo de oportunidade, isto &, toda vez
que se opta por uma solugao, paga-se O prego
por ter optado por essa e néo por aquela —,
a lei ordinéria no momento determina, por uma
série de razbes, a sabedoria dos tempos tem feito
viger, o militar, uma vez eleito, deve passar para
areserva, No instante em que os partidos, dentro
da sua autonomia e como canais representativos
do pensamento popular, entendam como absolu-
tamente necessério que todo candidato seja fiha-
do a um partido, aquele militar que quer ser poli-
tico se filia, e se a lei ordinéria determinar, pelo
fato de ele ser filiado a um partido politico, para
se candidatar implique passagem para a Reserva,
é uma opgao tranqtila que ele faz,

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — A
reserva, no caso, seria duradoura ou seria tempo-
raria durante o periodo?

O SR. SERGIO TASSO VASQUES DE AQUINO
— Pemanente.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Que-
ro dizer porque ai é grave. Volto a insistir. Por
exemplo, estou numa universidade lecionando e
néo estou tendo condigbes, em razdo desta As-
sembléia Nacional Constituinte, de comparecer
a universidade, e a universidade me concedeu
a licenga, eu estou de licenga, para exercer as
minhas fungoes, porque nao tenho tempo fisico
para alcangar as duas atividades. Este € o proble-
ma. Se ele é militar, é uma carreira, € uma profis-
s80. Al estaremos cortando a profissdo. Este o
problema.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Este problema — creio — pode ser equacionado
com a seguinte proposta: um periodo de licenga
para se candidatar. Ndo sendo eleito, é licenga.
Funciona igual direito. Ele voltaria.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Este
é o modus vivendi que queremos encontrar.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Se eleito, sai e vai exercer outro cargo, que néo
a fungdo militar. Esta, a situagdo: o problema da
licenga — onde ficaria essa licenga, essa reserva,
e combinar o prazo.

O SR. OSVALDO PEREIRA GOMES — Creio
que esta solugéo seria satisfatéria para as Forgas
Armadas.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Até
porque precisamos garantir os direitos.

A SRA. CONSTITUINTE SADIE HAUACHE —
No meu entender, militar € militar. Na hora em
que ele decidir entrar para a politica, devera entrar
para a Reserva. Ou, entio, enfrentar o mundo
I4 fora, como todos nés enfrentamos. Essa hist6-
ria de querer agiientar uma pasta aqui outra ali,
para mim esta errada.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — S6
que quando coloquei era para néo cortar o direito.
Minha preocupagéo é o modus vivendi, o modus
laciendi.

Agora desejo arguir o General Pacifico Barbosa,
exatamente com base no servigo militar. J4 disse
hoje aqui que as frases podem ser interpretadas
de vérias maneiras, e eu interpretei a minha. O
servigo militar — e o EMFA coloca, numa pasta
muito bonita, com as trés Armas: “Servigo Militar
— um direito antes que um dever”. Pois, entéo,
tem que ser voluntario, porque no Direito, e aqui
falo no aspecto Civil, no Direito Criminal nao, ele
néo vai fazer opgéo, no Direito Civil, se me é con-
cedido o direito, posso pleitear ou deixar de plei-
tear. E principio milenar de Direito. Com base
nisto é que entendi que o caréter é voluntario.
E ai me deparei com argumentos que néo usei
na minha justificativa, e vou usé-los em plenério,
General Pacifico Barbosa, porque sao bons, e pas-
so a indagar de V. Ex* Por exemplo, hd uma
dispensa, no seu relatério, muito grande, s6 9%
séo incorporados — baseo-me no préprio docu-
mento — o que equivale a dizer que a sustentagéo
do caréter voluntério procede, em todo. Por qué?
Porque hé realmente uma dispensa muito grande,
excesso de contingente, e também se levantam
os custos e outros argumentos que sao interes-
santissimos. Os 9% aqui me preocupam. Real-
mente s@o pouquissimos aqueles que sédo apro-
veitados. E o primeiro argumento.

Outro argumento se colocou aqui, e ai ja ndo
é aspecto militar, e o problema é extremamente
grave. O Brasil foi dividido em algumas categorias
sécio-econdmicas Temos margmnalizados, que
s@o milhdes e milhdes de brasileiros; temos sub-
remunerados milhdes e milhdes de brasileiros;
mal assalariados, milhdes e mithdes de brasileiros;
com salario minimo, milhdes e milhées de brasi-
leiros.

Ora, o seu documento, que é muito honesto
neste setor, volta a novembro de 1986 e diz que
o soldo de um soldado militar & uma coisa horri-
vel, € um desrespeito ao ser humano, 728 cruza-
dos e 60 centavos. E um salério de fome, embora
a béia, lhe seja dada, sb; e se ele for casado,
se for o caso, se ele é arrimo e, por descuido,
é incorporado ou coisa semelhante, na realidade,
isto néo d4 para um cigarro, como ja se levantou
aqui, apesar de o vicio ser uma quest@o que nao
vamos nem analisar. A questdo do salério é que
me preocupa. Enquanto isso, S. Ex* coloca que
um soldado de Séo Paulo recebia 6 mil e 200
cruzados. Policia Militar, soldado militar. Entéo,
a Policia Militar recebe isto, que também é um
salério baixissimo no Brasil. Como propugno para
quem trabalha uma remuneracéo condizente, se
o servigo militar, neste caso, passa a ser voluntério,
embora os nimeros colocados aqui sejam eleva-
dos, entendo que temos que remunerar bem, te-
mos que pagar bem, porque, af, vamos ter condi-

-

¢oes de formar outra escola de profissionais, va-
mos dar mais condi¢bes, de salério, sobretudo,
O atrativo estaré af sobretudo.

Outra colocagao. Quando V. Ex* diz que os Es-
tados Unidos da América do Norte, o Canada
e a Gra-Bretanha, que tém voluntérios, vém-se
saindo mal, lembro exemplo, recente, e aqui na
América: o problema do soldado que vem da In-
glaterra preparado para o combate e o problema
do soldado argentino, que ndo estava preparado
para o combate. Foi lastimével. Ainda podemos
lembrar o caso do Vietnd, quando Hochi-Minh
tinha um problema sério: ter que afastar a 7* Frota
Americana e tentar joga-la para o Mar da China,
e busca exatamente um nao profissional e o trans-
forma em general depois, que foi Giap. Este ho-
mem o consegue, huma guerra de guerrilha. A
ja néo era mais problema militar, era mais um
problema de defesa da pétria. Essa gente passou
a fazer um trabalho muito grande, e Giap conse-
guiu fazer isto. O senhor vai dizer, mas af j& é
contra-defesa sua, porque realmente ali estavam
profissionais trabalhando e perderam a guerra,
Quer dizer, ndo tem uma sustentagdo muito gran-
de por 1ss50. Na realidade, s@o profissionais que
séo enviados para guerra. Néo & o caso do Brasil,
o Brasil ndo precisou enviar, néo est4 enviando,
o Brasil tem tradigéo pacifista. Nessa tradigéo pa-
cifista, os nossos militares que discutiam e deba-
tiam os nossos limites, sempre conseguiram —
ao contrério, muito menos que com a espada
e com o canh&o — com argumentos.

O SR*. CONSTITUINTE SADIE HAUCHE — V.
Ex* me permite um aparte?

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Pois
néo.

A SRA. CONSTITUINTE SADIE HAUACHE —
Tenho a minha opinido formada, evidentemente,
O caso a que V. Ex* se referiu foi o das Malvinas.
Diria, com muita propriedade, porque sou muther,
que, quando uma mulher fala em relagéo a guerra,
em relagdo a movimentos militares, haverdo de
dizer que “a mulher” — desculpem-me — “esta
usando um sapato maior dos que os pés dela”.
Néo é bem isto, ndo. A Argentina cometeu uma
aventura militar de tamanha irresponsabilidade e
suicida. Né@o foi o caso de soldado voluntério,
soldado isso, soldado aquilo. Ali aconteceu que
os Estados Unidos simplesmente aquiesceram
guerra, deram a llha de Santa Helena como base
para a Inglaterra. Até as comunicagdes da Argen-
tina eram com equipamentos ingleses, que eles
interceptaram. Os argentinos ficaram a ver navios.
Esta que é a grande verdade. E, depois, foi uma
avaliagéo desastrosa da estratégia. Eles nunca po-
deriam imaginar. O General Galtieri mesmo foi
14 visitar os Estados Unidos, oferecer tropas para
guerreiar na América Central. Minha gente, temos
que pensar, me desculpe Senador. Ao longo des-
tes dias em que estamos juntos, o Deputado José
Genoino e os demais companheiros, aqui, defen-
dendo a nossa Constituinte, aprendi a améa-los
e a respeitd-los e os considero meus mestres.
Na realidades, V. Ex** sao homens que merecem
todo o nosso respeito, pela coragem e pela ma-
neira educada como tém participado dos traba-
Ihos desta Subcomisséo. Sou a Gnica mulher aqui,
nesta sala, nesta Subcomisséo. Eu discordo, por-
que foi um despreparo total. Imaginem que, quan-
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do tinha, os melhores soldados, os argentinos
deixaram no continente esses soldados, para re-
serva-los, para guarda-los, com medo do Chile,
com medo de os chilenos invadirem o Canal de
Beagle.

Pelo amor de Deus, temos como tradigéo ter
05 nossos conscritos fodos os anos! Sou a madri-
nha, declaro aqui, sou a madrinha de todo menino
que quer fazer o servigo militar, ou néo. Eles che-
gam a me dizer: “Dona Sadie, por favor, quero
servir, oy, entdo, nao quero servir'. Confesso que
vou pedir para ele servir ou néo servir.

Nbs, brasileiros, temos um modo de viver, usos
e costumes nossos, brasileiros. Tudo isto devertfa-
mos fazer em termos dos usos e costumes da
nossa Patria.

Néo nos deveriamos basear no que tem a Chi-
na, Unido Soviética, ou ndo sei quem. Devernos
estudar muito os problemas brasileiros.

Agradego aV Ex’, Senador Iram Saraiva, a con-
cessao do aparte. V. Ex* foi muito gentil. Vou dis-
pensar a minha inscri¢do, porque ja adiantei o
que devia falar.

Sou filha de arabe, minha mée tem sangue
portugués e italiano, nasci nas barrancas de Ama-
zonas. Até gostaria de solicitar 4 nossa Marinha
colocasse em cada calha do rio um navio-hospital,
para que cuide dos nossos ribeirinhos. Participei
muito desses operagdes em conjunto — Exército,
Marinha e Aerondutica —, viajei muito de “buffa-
lo", de bandeirante”, visitando Sauareté; Séo Joa-
quim, Estirdo do Equador, ndo como militar, ape-
nas como uma televisioneira, humilde, procuran-
do cumprir 0 meu dever e servir 2 minha Pétria,
da forma como eu podia.

Assim, entendo que o servigo militar obrigatério
é necessario, devendo haver certas alternativas,
que iremos discutir em plendrio.

Agradeco a todos, principalmente ao colega
Iram Saraiva pela bondade. V. Ex* entrou mesmo
em meu coragdo. Sou sua fa incondicional, bem
como do Deputado José Genoino.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — A
reciproca é verdadeira, nobre Deputada Sadie
Hauache.

O SR. CONSTITUINTE RAIMUNDO LIRA — Sr.
Constituinte Iram Saraiva, pego um aparte, para
complementar o pensamento.

Se aprovéassemos o servigo militar voluntario,
logicamente teriamos que ter uma Forga Armada
profissionalizada. Pelos meus célculos aqui, mo-
destos, de economista, considerando o atual con-
tingente das nossas For¢as Armadas, j4 um dos
menores do mundo, em relagdo a populagédo e
ao territério, irfamos precisar imediatamente de
contratar, a saldrios razoéveis, pelo menos mais
de 1 bilhéo de délares, ou seja, aproximadamente,
quase 30 bilhdes de cruzados. No momento em
que isto acontecer, todas aquelas forgas politicas
que defenderam o servigo militar voluntério iriam
para as ruas, para os jornais, para a imprensa,
para condicionar a opinido publica contra esse
gasto. Elas iriam dizer: como podem, com tanta
pobreza, com tanta miséria, com tanto subsalario,
com tantas necessidades sociais, os militares gas-
tarem mais 1 bilhdo de dblares?! Seria voltar a
populagéo nacional toda contra os militares.

Tese do servico militar obrigatério — sei que
existemn companheiros absolutamente bem inten-
cionados e com espirito de patriotismo e de cwis-

mo — a tese, em si, exige um objetivo politico,
a médio ou a longo prazo, de reduzir ao minimo
possivel a participagéo das Forgas Armadas na
vida nacional. Isso ndo é bom para o Pafs e néo
é bom para o Brasil. Podemos encontrar outras
férmulas, sem preconceitos, porque tenho a cer-
teza absoluta de que este é um objetivo mais
politico, @ médio e a longo prazo, de que o inte-
resse é efetivamente nacional.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Nao
sou preconceituoso. Apenas direi ao ilustre Sena-
dor Raimundo Lira que, quando apresentei a pro-
posta, o fiz estudando muito, com uma andlise
acurada e observando aspectos fundamentais. A
Nagéo ja& gasta muito com esses soldados por
12 meses. Observo que todos os peritos militares
entendem que o adestramento que se da nao
é suficiente, Para sé-lo — invoco novamente o
testemunho do meu coestaduano General Paci-
fico Barbosa, que, inclusive, colocou na pior das
hipéteses precisariamos de 3 a 5 anos para formar
um soldado. A Nagéo joga dinheiro para cima
com isso — o meu ponto de vista ndo é de um
economista —, se joga, é preferivel jogar bem;
é preferivel jogar numa Forga Armada voluntaria
bem paga, com a distribuigao de renda, a conti-
nuar pagando desvios de bancos e desrespeitos
que sempre se fizeram a esta Nagéo.

Minha anélise é esta, vou defendé-la assim.

Com relagéo a colocagéo da ilustre Constituinte
Sadie Hauache, néo analisei 0 aspecto do equi-
voco histérico praticado pela Argentina. Absoluta-
mente. Analisei apenas o carater do equivoco mili-
tar cometido por eles. Este € um aspecto diferente.
Se eu for analisar o aspecto do equivoco histérico,
estarei integralmente com o ponto de vista de
S.Ex*

Volto ao ilustre debatedor, exatamente com es-
tas colocagdes. Sdo fundamentos que busquei
nas proposituras exatamente por isso, como vi
também que os seus célculos como os do Sena-
dor Raimundo Lira s&o altos, tenho consciéncia
disto. Por outro lado, também entendi que V. Ex*
falou rapidamente, en passant, pelo menos no
momento em que estive com relagéo aos Tiros
de Guerra, que, realmente, séo forgas € maneiras
de jogarmos a juventude num periodo curto do
dia e que ndo a tiraria da escola, que é a minha
preocupagéo como educador, néo a tiraria da pro-
fisséo, porque esse jovem ja esté iniciando uma
carreira profissional fora, na vida civil. Meu 4ngulo
foi este. Por isso apresentei a proposta com essa
finalidade, e nao com a finalidade, absolutamente,
de diminuir a for¢a da brilhante Forca Armada
brasileira, que sempre respeitei e sempre a tive
como pacifista. Os homens que adentraram politi-
camente € se embrenharam pela ditadura ndo
estdo aqui, isto eu garanto, ndo séo os senhores,

tenho certeza absoluta, e os conhego bem, porque
convivi no Congresso Nacional, durante 8 anos,
como Deputado Federal, e sei quais s&o os impa-
triotas que passaram pelas Forgas Armadas brasi-
leiras, que n&o séo V. Ex®

Inclusive, o Tiro de Guerra seria um aprendi-
zado, e a pergunta que lhe dirijo é esta: as Policias
Militares funcionam também como auxiliares.
Elas néo seriam suficientes em caso de, que espe-
ro nunca acontega, em caso de o Brasil precisar
dessa reserva® Porque a formagéo do mogo, aos
18 anos, € como forga de reserva, ele passa como
forga de reserva.

O SR. ROBERTO PACIFICO BARBOSA — Ini-
cialmente, agradego ao Senador Iram Saraiva as
palavras, as referéncias améveis a meu respeito,
como coestaduano. As suas colocagdes realmen-
te foram vérias. E preciso, no trabalho que foi
apresentado a V. Ex*, considerar um conjunto de
aspectos. Somente um ou dois tépicos talvez dis-
tor¢am no sentido global da deciséo.

Devo dizer a V. Ex* que foi gragas ao servigo
militar obrigatério que eu, como menino pobre
e 6rfao de pai muito cedo, 14 no interior de Goiés,
fui chamado para o Tiro de Guerra em Goiénia,
no seu infcio como Capital, e 14 despertou a minha
vocagdo militar. Néo fui prejudicado nos meus
estudos, paralelamente fazia o meu curso secun-
dério na época junto com o Tiro de Guerra. Fiz
o Tiro de Guerra, terminel os meus estudos, des-
pertou a minha vocagé&o militar e, no final do ano,
prestei exame e entrei para uma escola prepara-
téria como um dos primeiros colocados, modés-
tia a parte, e fui assim seguindo a minha carreira
militar e estou aqui hoje, pelos meus méritos,
sem nenhum favor de ninguém da familia, ndo
tenho familiares militares...

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — S6
um paréntese ja que o Senhor falou no Tiro de
Guerra. Realmente conhego pouco.

Nio estendendo muito, € ndo querendo alon-
gar-me na sua exposi¢éo, pergunto como funcio-
na o Tiro de Guerra, para ter uma nogao se real-
mente compensa ou ndo, € para me convencer.

O SR.ROBERTO PACIFICO BARBOSA — Com
os tiros de guerra séo especificamente da forca
terrestre, pedirei ao General Osvaldo Pereira Go-
mes que, no final, d& um posicionamento geral
de como realmente funciona o Tiro de Guerra.

Demonstrando, mais uma vez, o beneficio que
o servigo militar obrigatério me trouxe, estou aqui
hoje como General-de-Brigada, com muita honra
e orgulho, do Exécito brasileiro, pelos meus esfor-
¢os, sem conhecimento algum, politico ou militar,
gragas a esse inicio da minha carreira militar.

Vou comegar por dltimo. Uma Forga Armada
bem paga é o que todos os Exércitos do Mundo
gostariam de ter, seria o ideal, € um sonho ter-se
uma Forca Armada néo s6 bem paga como bem
equipada, com equipamentos modernos, em
condigdes realmente de torna-la apta a uma defe-
sa adequada a estatura politico-estratégica da na-
¢do em que ela existe. A nossa Forga Armada
é exatamente o reflexo da situag&o pobre do Pais.
Esta é uma condig&o importante. Ndo podemos,
como disse o nobre Senador Raimundo Lira, ter
uma Forga Armada muito bem paga, porque o
problema nédo é somente do vencimento. O profis-
sionalismo, Sr. Senador se realmente praticado,
exigiria exercicios permanentes de adestramento
dessatropa, e talvez V. Ex* n&o saibam das dificul-
dades que temos pelo Brasil afora para realizar
um exercicio de guerra, pelas dificuldades de
combustivel, de campos de tiro, de gastos de mu-
nigc&o. Tudo isto seria somado a esse pagamento
de pessoal, e ndo é somente o vencimento de
pessoal, temos também os gastos importantes
para adestrar a tropa: de munigéo, de combustivel
etc. Realmente, no momento, botando os pés no
chéo, como brasileiro, vendo a situagéo do Pais,
néo temos condigdes, quisera o Exército ser uma
Forga toda ela muito bem paga. Pagamos o que
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podemos, e somente o que a legislagdo militar
prevé na nossa Lei de Remuneragéo dos Militares.

Temos que considerar uma experiéncia secu-
lar, a tradicio do servigo militar obrigatério no
Pais, que os nossos antepassados muito nobre-
mente, patrioticamente, executaram o servico mi-
litar e gragas a ele o Brasil até hoje cumpriu todas
as suas missoes, 0s seus compromissos de segu-
ranga coletiva ou 0s compromissos internos de
defesa da Pétria. E preciso que estudemos com
profundidade a historia das Forgas Armadas bra-
sileiras, para reconhecer o valor dessa experiéncia,
dessa tradigio que temos secular no Pas.

Quanto ao tépico escrito na capa, acho que
vou mandar mudar, vou falar com meu Secreté-
rio-Executivo. Realmente V. Ex* tem razéo, porque
achamos que o servigo militar é um dever geral,
de todo cidadéo, para com a Pétria. Poucos paises
no mundo ndo adotam esse principio. A maioria
dos pafses colocam esse principio fundamental.

H4 também no Pais o que chamamos o direito
infungivel, em que o Estado exige do cidadao,
para sua sobrevivéncia, o pagamento de impos-
tos. Entéo, todo cidadao é obrigado a pagar os
seus impostos, para que o Estado possa sobre-
viver. O servigo militar também pode ser conside-
rado infungivel, necessério a sobrevivéncia do
Pais, & sua defesa.

Se adotarmos o servico militar voluntério, j&
dissemos aqui, estaremos adotando-se disse mui-
to bem o Sr. Constituinte — um servigo profis-
sional, e com esse profissionalismo perderfamos
aquelas caracteristicas téo salutares para o servigo
militar, que é o principio da universalidade, que
é democrético. Em principio permite que tenha-
mos nas For¢as Armadas, como aqui no Con-
gresso Nacional, representantes de todos os seg-
mentos da sociedade brasileira. Isto é fundamen-
tal para uma forga armada que tem uma vocagao
democrética.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Per-
mimta-me um paréntese. V. S* entende que o
carater voluntério impede que alguém chegue até
as Forgas Armadas — Marinha, Exército e Aero-
néautica?

O SR. ROBERTO PACIFICO BARBOSA — Néo.
Entendo, pelo que V. Ex* disse dos 9% realmente
o que existe hoje de obrigatério, na acepgéo da
palavra, é o alistamento de todos esses jovens,
dos 1 milhdo e 300 mil jovens que s&o obrigados
a se alistar anualmente. J& a seleca@o cai para
a metade, porque, pela legislagdo, a metade é
dispensada naqueles municipios de interesse de
agropecuéria, de interesses sociais, que os pro-
prios ministros militares dispensam de prestar o
servico militar. Depois, mais da metade cai, em
linhas gerais, s@o incapazes por problemas de
sa(de, por problemas sociais — e af entra o arri-
mo. A legislagéo militar é muito liberal, muito pa-
ternalista. Entéo, ela libera ndo sé os arrimos,
como até pessoas com problemas sociais, pois
o Exército adotou esta palavra para enquadrar
muitos casos que a propria legislagdo néo prevé,
mas néo prejudica o jovem, para que ele possa
realmente dar assisténcia & sua familia ndo pres-
tando o servigo militar.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Ge-
neeral, permita-me, foi exatamente desse dado
estatistico — pois ndo o tinha em méos — que

considerei formidavel o indice de 9%, e j& entendi
como voluntério, tranquilamente, porque quando
V. 8= coloca o fato da inscri¢do, néo significa incor-
poragéo.

O SR. ROBERTO PACIFICO BARBOSA —
Realmente, para a Marinha e para a Aeronéutica,
que absorvem um contingente muito reduzido,
praticamente 10% para a Aerondutica e 3 a 4%
para a Marinha, elas podem exigir, pelas suas ca-
racteristicas, e elas tém elementos voluntérios que
se apresentam e atendem. O Exército realmente
é um problema mais sério, ele arca com 87 a
90% desse excedente, desse total de jovens e
ele permite, em vérias oportunidades, os médicos,
por exemplo, que se complete primeiro com o0s
voluntéarios. Ndo completou este ano e tenho da-
dos estatisticos. As necessidades s6 do Exército
foram de quase 600 médicos e no Pais inteiro
apresentaram-se cento e poucos vonluntarios.
Como ficaria se tivéssemos servigo voluntario?
Teriamos que contratar esses médicos num pa-
drao elevadissimo.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Co-
mo é um curso caro, e que normalmente propug-
namos pela sua gratuidade para dar condigdes,
exatamente seria quase como um contrato, entre
o estudante e a Nagao, de prestar servigo a Pétria.
Ai, sim, seria justo, muito justo porque ele iria
como profissional, j& estaria pagando o seu curso
também. E justo e defendo.

O SR. ROBERTO PACIFICO BARBOSA — Ou-
tras desvantagens que vemos, por exemplo: além
desta perda da representatividade e é salutar essa
integragé@o com a sociedade —, os beneficios que
o Exército — em ser um beneficiado com o servi-
¢o militar obrigatério — propicia aos jovens, cada
vez mais de reduzir esse nivel, porque, com o
voluntariado, irlamos perdendo, talvez, o nimero
de elementos, cairia o padrdo de escolaridade.
Consequentemente, V. Ex® ndo tenha davida, num
ambiente como Rio e S&o Paulo, possivelmente
néo terfamos ndmero suficiente para atender as
necessidades das Forgas, que sdo pequenas. Te-
riamos, entdo, que deslocar homens de outras
areas, uma despesa a mais, para atender ao servi-
¢o militar, talvez com um baixo nivel de escolari-
dade, o que nao atenderia aquilo que procuramos,
ou seja, modernizar, atualizar, as nossas Forgas
Armadas com equipamentos que exigem nivel
de escolaridade mais elevado. Teriamos dificul-
dades. Com esse problema também cairia o pa-
drdo de escolaridade e, consequentemente, a efi-
ciéncia da tropa. Esse profissionalismo seria meio
relativo, porque cairia também.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — A
escolaridade ja estd bem baixa, pelo indice, por-
que o aproveitamento é feito por regiéo, e, muitas
vezes, o Estado-Maior decide qual regido pode

ter dispensa por excesso de contingéncia, ou “n
razbes. Entao, isso ja existe na pratica.

O SR.ROBERTO PACIFICO BARBOSA — Para
dar um exemplo a V. Ex®, as nossas unidades
possuem um ntcleo chamado elemento eventual.
E aquele em que chegam os conscritos, que
preenchem o nimero de classe.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Sr. Presi-
dente, desde o inicio das nossas reunibes que
temos sido bastante democréticos, apesar de o

Regimento ser bastante rigido. Veja V. Ex*, sao
14 horas. Ao Relator cabe o direito de falar
antes ou depois. Eu adotei o sistema de sempre
falar depois, porque, normalmente as minhas per-
guntas seriam esgotadas pelos prépios compa-
nheiros.

Pego a V.Ex* que apele aos companheiros para
que realmente cada um tenha um tempo e per-
mita ao outro falar. Desejdmos realmente que ca-
da um falasse uma hora ou duas, que seria alta-
mente elucidativo, ilustrativo, sob todos os senti-
dos, mas, infelizmente, Sr. Presidente, temos o
problemas de limitagdo material, e vejo que os
debates estéo se alongando, sem nenhum inte-
resse de restringer a opinido de quem quer que
seja.

O SR.PRESIDENTE (José Tavares) — Concor-
do com V.Ex*.Tenho procurado também, dentro
do possivel, fazer este apelo aos companheiros.

Rogo ao Constituinte Iram Saraiva conclua a
sua intervengao para que possamos dar a palavra
aos outros quatro constituintes inscritos nao per-
dendo de vista que temos hoje o ltimo dia de
prazo para a entrega de propostas individuais —
e sou um dos que tém propostas a entregar e
teremos, as 17 horas, o depoimento de duas auto-
ridades; o Delegado Romeu Tuma e o Presidente
da Associagao dos Delegados de Policia Federal.
E a nossa tltima audiéncia publica. J& fizemos,
com a de hoje, sete audiéncias, sendo que quatro
delas com vérios depoimentos.

Com todo o aprego gue tenho pelo bravo cons-
tituinte de Goias, pego a sua compreensao para
que possamos passar adiante com o préximo ins-
crito, porque daqui para a frente, tenho a impres-
séo, a coisa comega a ser repetitiva.

Tenho algumas perguntas a fazer, sempre as
anoto e acabo néo as fazendo, porque, no curso,
sdo respondidas, e néo tenho que lamentar, pelo
contrério, fico até satisfeito, porque as minhas
dividas foram esclarecidas sem que as tivesse
colocado. Este é o prego.

O prego que o Presidente de uma Subcomissdo
tem que pagar. (Risos)

Gostaria que consluisse sua interferéncia, pois
V. Ex* est4d com a palavra ha mais de meia hora.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — La-
mento apenas que eu tenha que cortar a palavra
do general Pacifico Barbosa, porque quem esta
falando é S. S° e néo eu.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Mas
respondendo ao questionamento de V. Ex* (Risos)

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — En-
tao, retiro o questionamento. Agradego a V. Ex*
sua boa vontade. O Relator invocou o corte e
a Presidéncia aceitou, embora democraticamen-
te. Devo dar-me por satisfeito, apesar de que de-
gois poderei convencer particularmente com V.

Entendo — data venia — que obrou mal o
Relator, porque V. Ex* est4 sendo elucidativo.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Néo
estou cortando o direito de V. Ex* continuar a
falar, V. Ex* poderd retomar a palavra depois que
esgotarmos a relacéo dos inscritos.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Nao
estou cortando a palavra de General Pacifico Bar-
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bosa. S. S° até me ilustra. O Relator é que esta
cortando. (Risos)

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — O nobre
Relator néo é costumeiro em adotar esse tipo
de posicionamento...

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — E
que S. Ex* faltou a umas quatro reunides e senti-
mos a sua auséncia. (Risos)

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao nobre Senador Raimundo Lira.

O SR. CONSTITUINTE RAIMUNDO LIRA — Sr.
Presidente, vou ser o mais rapido possivel, parque
ja mandei a minha Secretéria iniciar um reuniao
que vou presidir, agora, as 14 horas, com um
grupo de empresarios paulistas, que ja chegaram
na Sala da Comisséo de Economia.

Devo dizer ao meu Companheiro de Senado,
o nobre Constituinte Iram Saraiva, que conhego
as posigdes, o patriotismo e as posigoes politicas
firmes de S. Ex* Apenas falei que essa politica
de enfraquecer e de afastar as Forgas Armadas
é um projeto politico nacional de grupos nacio-
nais. Néo atribui a S. Ex’, j4 que o conhego de
perto. Somos amigos e S. Ex* sabe da admiragéo
e do respeito que lhe tenho.

Estranha-me muito no Brasil, principalmente
num ano de Constituinte. temos, normalmente,
trés valores que formam a nossa nacionalidade
o patriotismo, o civismo e o nacionalismo. No
entanto, nenhum grupo politico-ideolégico est4
dando a menor importéncia ao dois aspectos que
considero importants da nossa nacionalidade,
que s&o o patriotismo e o civismo. Apenas ha
a exacerbagéo, por alguns grupos, do naciona-
lismo, como forma de criar conflitos internos, por-
que o nacionalismo, para ser puro, para ser bom
para o Pafs, tem que vir acompanhado do civismo
e do patriotismo. Na revista “Veja” desta semana
est4 estampada, tem uma noticia, que é até inter-
nacional: “Anunciado o alistamento voluntério do
aleméo ocidental Béris becker, 19 anos, segundo
tenista do mundo e atual campeédo de Wimblen-
don, no servigo militar de seu pais, dia primeiro,
em Hamburgo, na Alemanha Ocidental”. Este é
um anuncio que estd orguthando esse tenista,
uma figura internacional. Isso quer dizer que os
paises desenvolvidos, os paises civilizados, os paf-
ses culturamente estéveis valorizam, como patri-
ménio nacional, as suas Forgas Armadas. As fami-
lias ricas dos Estados (nidos, da Inglaterra, da
Franga, sentem-se orgulhosas em educar os seus
filhos nas escolas militares, e, neste sentido, na
hora em que o nosso Pafs adote um compor-
tamento de nacionalismo, de patriotismo e de
civismo, sem divida nenhuma as forgas Armadas
estarao inseridas dentro desses valores. Sob dessa
dptica que devemos ver a questéo.

Neste sentido, dentro do meu ponto de vista,
sou absolutamente contra a criagéo do Ministério
da Defesa, porque também ele tem outro objetivo
politico, o da centralizagéo.

Todos nés, hoje, estamos condenando, seja no
aspecto politico, seja no aspecto econémico, os
desacertos e o que custou ao Pafs a centralizagéo
que ndo interessa & maioria do povo brasileiro.

Com relagéo a este aspecto, concordo inteira-
mente com o Contra-Almirante Sérgio Tasso Vas-
ques de Aquino na sua brilhante exposigéo, que,

se fossemos adotar essa idéia do Ministério da _

Defesa, também teriamos que criar apenas para

citar um exemplo - o Ministério da Promogéo
Soaial, agregando os Ministérios da Satde, da
Previdénaa Social e do Desenvolvimento Urbano,
afora o Mnistério da Economia, que agregaria
todos os correlatos.

Devemos analisar nesta subcomisséo o que in-
teressa as Forcas Armadas do ponto de vista da
nacionalidade brasileira, o seu papel com relagéo
ao Pais, 0 que interessa ao nosso Pais, nédo a
objetivos de grupos ou aos nossos objetivos pes-
soais ou objetivos dos nossos partidos.

Trago aqui as minhas idéias, logicamente pes-
soais, e fago um apelo a todos os companheiros
Constituintes, que devemos analisar o problema
das Forgas Armadas sem preconceito. Nao inte-
ressa o que aconteceu nos ultinos 21 anos, nao
interessa se houve ou nao intervengao militar. Inte-
ressa preservarmos a historia das Forgas Armadas
brasileiras naquilo que elas t¢ém de melhor, tanto
no seu aspecto histérico, quanto dos valores hu-
manos. Precisamos restaurar o equipamento das
nossas Forgcas Armadas. E uma humilhagéo ver-
mos oficiais treinados, com cursos de especia-
lizagéo, e termos avides superados em termos
de geragdes. Ndo temos avides para a defesa do
nosso espago aéreo. O Peru, um pais pequeno,
tem. Nao temos navios modernos. Os equipa-
mentos do nosso Exército estéo inteiramente su-
perados... Aceito a tese americana das Forgas Ar-
madas bem treinadas, modernas com o pessoal
bem pago, a nivel militar logicamente, que fiquem
nas suas atribuigoes estritamente constitucionais
e profissionais, saindo totalmente da participagdo
da vida politica nacional. 3

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
S6 para registrar, brevemente. Defendo que a
Constituig&o seja clara na criagéo do que chamo
de Ministérios permanentes, e a possibilidade de
o Presidente criar o Ministério Extraordinario.

Quando me refiro ao Ministério da Defesa, tam-
bém proponho, néo a esta Subcomisséo, porque
nao é tarefa dela, a criagéo de um Ministério da
Economia, ou de Ministério de outra &rea impor-
tante.

Entéo existiria a figura dos ministérios perma-
nentes, para nao se ficar criando e mudando a
qualquer hora, ao sabor do Poder Executivo, na
pessoa do Presidente, e os ministérios extraordi-
nérios, que teriam outra importéncia.

Assim, s6 para deixar claro, porque a proposta
néo é s6 tratar do Ministério da Defesa especifica-
mente, seria um conjunto de ministérios por areas
de importéncia econémica, politica e administra-
tiva.

O SR. CONSTITUINTE RAIMUNDO LIRA —
Muito obrigado, companheiro Constituinte José
Genoino

Encerrando as minhas palavras, ndo vou exigir
mais menhum posicionamento ou esclarecimen-
to dos Debatedores, porque, para mim eles foram
claros; os outros companheiros constituintes que
fizeram perguntas e expuseram seus pontos de
vista, também a mim me satisfizeram plenamente.
Apenas farei um comentdrio, em relagéo a propa-
ganda do Estado-Maior das Forgas Armadas,
quando usa esta frase de efeito: “Servigo Militar
— antes que um direito, é um dever.” Exatamente
porque, no momento em que foi bolada esta frase,
logicamente o Estado-Maior esperava que no Bra-
sil existisse um clima de patriotismo, de civismo,

de nacionalismo e que esse dever, que é uma
obrigatoriedade, realmente fosse uma satisfagao
do jovem brasileiro de servir as Forgas Armadas,
servir ao seu Pais. Foi neste sentido, naturalmente,
que entendi o uso desta frase.

Pego desculpas aos companheiros constituin-
tes, porque vou ter que me retirar para presidir
uma reunido, e parabenizo os Oficiais-Generais
das trés Forcas que estiveram aqui e fizeram es-
clarecimentos muito bons, mostraram, realmente,
o seu preparo intelectual foi para mim, particula-
mente — e acredito que para a maioria dos consti-
tuintes, sem davida nenhuma —, oportunidade
gratificante para methorar e aperfeigoar mossos
conhecimentos.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Per-
mite V. Ex® um aparte rapido?

O SR. CONSTITUINTE RAIMUNDO LIRA —
Pois néo, nobre Senador.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Em
razdo da frase. Nela me louvei, ndo a critiquel
Alias, quando apresentar o projeto, vou defendé-lo
verbalmente com unhas e dentes no Plenério, pa-
ra que o servi¢o seja voluntério, porque entendi
assim. A frase, para mim, é perfeita. Estdvamos
ouvindo as brilhantes exposigbes dos Generais
que, a cada passo, entendiam também que ja
existe, néo juridicamente nem colocado na carta
constitucional, o caréter voluntéario, em razédo do
enorme nuiimero de dispensas.

O SR. CONTITUINTE RAIMUNDO LIRA — Mui-
to obrigado, nobre constituinte.

Vou encerrar minhas palavras, embora tivesse
ainda outros comentérios. No entanto, em fungdo
do tempo, agradego a todos os Srs. Generais e,
especialmente, ao nosso Presidente.

O SR. PRESIDENTE. (José Tavares) — Eu é
que agradeco, Constituinte Raimundo Lira.

Concedo a palavra ao Constituinte Ezio Fer-
rera.

O SR. CONSTITUINTE EZIO FERREIRA — Sr.
Presidente, Srs. Debatedores, apenas para prestar
um depoimento, depois farei uma pergunta.

Sou favorével ao servigo militar obrigatério.
Criado em bergo de ouro, relutei muito para fazer
o servigo militar. Fiz o possivel e o impossivel
para ndo servir, mas, obrigatoriamente, tive que
servir e 14 fui muito bem tratado, fiz o curso de
cabo com trés meses que estava na incorporagéo,
tive dias maravilhosos, aprendi a amar mais a
Pétria, com os ensinamentos dos meus superic-
res, obtidos ali, porque na vida civil, ficames dister
cdos daquela obrigatoriedade do que é PAtria
do que é Bandeira, do que é uma série de Sim
bolos.

Hoje, sinto-me orgulhoso de ter servido =z
Exército brasileiro. Aprendi muitas coisas ali, 7~
hoje me s&o caras na minha vida profiecional
na minha vida empresarial e na minha vida pclit
ca. Por isso, sou favoravel ao servico militar -
gostaria que todos os jovens pudessem = %"
passar pelo servigo militar, se assim fosse nnssivel
porque tenho certeza de que o rumo desta Na
seria outro.

Agora vem a pergunta: fala-se muito na criacéo
do Ministério da Defesa. Ora, pelo que s= cboervo
nas entrelinhas, é para que um civl forse 37
lugar de Ministro ou superminisiro. Nao vejo -
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porqué. Primeiro, a Constituinte ndo veta, tam-
pouco o Presidente da Republica, que o Minsitro
da Marinha, do Exército ou da Aeronautica seja
um civil 14 dentro, para fazé-lo superministro.

Ja tivemos dois Ministros que foram civis; um,
do Exército; outro, da Aeronautica.

Entéo, pergunto: qual foi a experiéncia de V.
S¥ que estéo por dentro da vida militar com esses
dois Ministros civis que serviram ao Exército e
a Aerondutica?

O SR. OSVALDO PEREIRA GOMES —Respon-
dendo pelo Exército, tivemos o civil Pandia Calé-
geras, que é uma legenda no Exército. Foi um
dos melhores Ministros que tivemos. E a resposta.
O Brigadeiro vai falar agora sobre Salgado Filho,
naturalmente.

O JOSE ELIS LANDE BAYER DE BARROS
— Naturalmente néo poderiamos deixar passar
em branco a homenagem ao nosso primeiro Mi-
nistro, o eminente brasileiro Salgado Filho. Ele
se notabilizou pela prudéncia de suas agdes, pela
serenidade da sua conduta e, sobretudo, pelo ar-
rojo das suas iniciativas. Foi um grande Ministro,
que estd nas nossas salas moldurando com o
seu retrato a nossa vivéncia histérica da Aero-
néutica.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Passo
a palavra ao Ultimo Constituinte, antes do Relator,
Haroldo Lima.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA — Sr.
Presidente, Srs. Debatedores, Srs. Constituintes:

Levando em conta a observagao feita pelo no-
bre Relator, procurarei ser breve em minhas ob-
servagoes.

Considero que o debate, do qual participei e
que acabo de ver, foi rico, foi sério, foi substancial.
Tenho opinides diferenciadas a respeito de diver-
sos pontos aqui expendidos pelos Srs. Conferen-
cistas ou Debatedores.

Acentuo e pergunto a respeito de duas ques-
toes: uma, sobre o servigo militar, ao General Paci-
fico Barbosa; outra, sobre o Ministério da Defesa,
ao Almirante Sérgio Tasso.

Tenho alguma consideragées preliminares que
tentarei resumir o mais que puder. Sobre a ques-
tao do servigo militar, considero que essa tematica
do voluntarismo e da obrigatoriedade é complexa.

Néo poderiamos partir do suposto de que uma
é democrética e a outra néo o &, ou alguma coisa
semelhante. Precisariamos ver a experiéncia bra-
sileira, a conjuntura do desenvolvimento do nosso
Pais, a experiéncia internacional a respeito deste
assunto. Penso, inclusive, num dado que sempre
lembro quando toco nesta questdo: a profissio-
nalizagdo ou o chamado voluntariado, que, no
fundo, é a mesma coisa, leva a uma espécie de
espirito de casta e dificulta o acesso do povo as
Forgas Armadas. Na verdade, ela inibe e cria uma
espécie de tabu. O povo fica vendo as armas
como uma coisa que ele ndo conhece, desco-
nhecida e misteriosa, inacessivel a0 homem co-
mum e isso nao é muito bom do ponto de vista
da educagéo de um povo. O povo precisa ser
educado também em armas, precisa ter acesso
a arma, saber o que é um fuzil, um canhao, ter
possibilidade de fazer isso.

A questao do servigo militar deveria ser exami-
nada também um pouco sob essa éptica. Vejo
como uma experiéncia positiva os Tiros de Guer-

ra, e gostaria que o General Pacifico Barbosa se
pronunciasse a respeito do assunto, porque, em
minha opiniéo, os Tiros de Guerra estdo sendo
desativados. Era uma conquista do passado, fazia
com que o homem simples, o homem pobre,
o homem do interior, o trabalhador, o estudante,
como bem acentuou o nobre Constituinte Iram
Saraiva, tenha acesso as armas, participe do servi-
¢o militar nos fins-de-semana, a noite, sem que
isso traga prejuizo a sua vida.

Pergunto ao General Pacifico Barbosa como
estd sendo vista hoje pelo Exército, Marinha e
Aeronéutica a questédo dos Tiros de Guerra, se
é algo que est4 sendo desativado — a mim me
parece que esté perdendo prestigio —, ou é pre-
ciso ser revitalizado?

Por outro lado, a questdo das mulheres. Esta-
mos num Pais em que fazemos um esforgo enor-
me para brigar pelas companheiras mulheres dis-
criminadas sob diversos aspectos, e se refere as
Forgas Armadas, de que elas ndo participam. A
Marinha tem permitido certo acesso as mulheres.
Do ponto de vista da defesa da Pétria, as mulheres
tém que estar convocadas para a defesa. Nao
poderia ficar limitado apenas ao momento em
que eventualmente a guerra seja iminente, para,
entdo, se convocar as forgas de reservas com
elas. A democratizagdo do Brasil est4 também
relacionada com acesso das mulheres & educa-
¢ao militar.

A segunda pergunta formulo ao Contra-Almi-
rante Sérgio Tasso.

Atemética da defesa nao foi justamente tratada.
Foitratada com interesse, seriedade e com hones-
tidade, mas a forma como o assunto foi tratado
néo estd bem ligada a questdo que precisamos
aprofundar. Quando V. S$* estendeu conceitos a
respeito da questdo do Ministério da Defesa, foi
observado o problema de como organizar as Fo-
rags Armadas para que elas cumpram a sua tarefa.
Notei o grande interesse das citagoes feitas por
V. $* e elas estavam ligadas & questao e, mais
do que isso, a experiéncia histérica brasileira na
qual V. S¢ se respaldou, levando-me a concluir,
segundo a sua andlise, que esté ajustével ao tem-
po e anecessidade da guerra a forma de organizar
as Forgas Armadas no Brasil.

Nao quero examinar o mérito da questéo, por-
que nao a conhego em profundidade. Espero que
V. Ex? esteja certo, supondo que a verdadeira fun-
¢ao das Forgas Armadas é a defesa da Pétria
brasileira, e precisamos estar preparados para de-
fendé-la. Estamos discutindo — e precisamos
examinar com cuidado — como as Forgas Arma-
das se relacionam com o Estado brasileiro, e atra-
vés de que mecanismos? Séo duas coisas diferen-
tes: uma, como se organizam as forgas Armadas
para cumprir a sua fungdo principal — a guerra.
Neste sentido, algumas observagdes expendidas
por V. 8¢ sdo justas. As Forgas Armadas tém que
ter especificidades, ndo pode haver uma unici-
dade absoluta, embora seja unicidade de coman-
do. As préprias citagdes de Napoleao, feitas por
V. 8¢, mostram que é preciso haver preparagoes
diferenciadas. Embora deva ser combinada essa
atuagdo, sem davida nenhuma a diferenciagdo
tem inteira procedéncia.

Do ponto de vista constitucional, precisamos
discutir como as Forgas Armadas vao se fazer
representar no Estado brasileiro. Hoje, o que existe
é uma deformagdo. Elas tém representagao cor-

porativa no Estado brasileiro, elas séo represen-
tadas por seis Generais, sdo seis Ministérios. V.
Ex* disse que sao trés Ministros, mas na verdade
sdo seis. Sao trés que comandam tropas, estou
de acordo, mas séo seis Ministérios que formam
uma representagdo corporativa das Forgas Arma-
das, e isso esté relacionado a uma deformagao,
que, na minha opinido, se exacerbou no periodo
recente, dos Ultimos vinte anos, mas que vem
desde 1934 no Brasil. Na minha opiniéo, a origem
disso vem do General Géis Monteiro, que é o
pai da idéia que terminou redundando na doutrina
de seguranga nacional.

A questao do Ministério da Defesa estéa ligada
a esse problema que precisamos solucionar. Co-
mo relacionar as Forgas Armadas ao Exército bra-
sileiro sem dar a elas um papel corporativo, sem
que elas tenham um peso especifico de 1/3 do
Ministério, mas, sim, que se fagam representar
efetiva e eficazmente dentro do Estado brasileiro,
para tomar as decisdes relacionadas com essas
necessidades.

A minha pergunta, feitas estas observagdes:
dentro desse ponto de vista, relacionado, introdu-
zindo as Forgas Armadas com o Estado brasileiro,
pois na minha opinido, elas se colocam um pouco
a margem e por cima do Estado brasileiro, V.
St vé algum problema para a questdo da organi-
zagdo das Forgas Armadas para cumprir a sua
fungdo precipua de preparativo, de defesa da
guerra? {Ima coisa se intromete na outra, sob
o ponto de vista de prejudicar a outra fungao,
que aqui distingo como duas questdes diferentes?
Se, porventura, criarmos o Ministério da Defesa
para ser a forma pela qual o Estado brasileiro
se relaciona com as Forgas Armadas, V. 8¢ vera
como é importante a sobrevivéncia do Estado-
Maior das Forgas Armadas?

Minha pergunta foi despertada pela observagao
que ouvi ontem, nesta Subcomissao, do General
Euler Bentes, dizendo que na histéria das Forgas
Armadas, a questao do Estado-Maior das Forgas
Armadas surgiu quase como que uma forma de
evitar o surgimento do Ministério da Defesa. Ele
achava que, em vingando a idéia do Ministério
da Defesa, o Estado-Maior deixaria de ter fungao
especifica.

O SR. ROBERTO PACIFICO BARBOSA — Co-
mecemos pelo servigo militar.

Quanto ao aspecto do voluntariado ou obriga-
toriedade do servigo militar, considerando a expe-
riéncia brasileira secular, tudo nos levou, falando
em nome dos trés Ministérios Militares e do EMFA,
a propor a continuar, j& que essa experiéncia é
vélida e tem atendido aos interesses e as necessi-
dades das Forgas Armadas no Brasil, que conti-
nue o servigo militar obrigatério, embora, na sua
execugdo, o aspecto voluntério seja levado em
grande conta, para evitar qualquer prejuizo ao jo-
vem brasileiro.

A experiéncia estrangeira também é importante
para nés. Os Estados Unidos, na Segunda Guerra
Mundial, adotaram o servigo militar como obriga-
tério; logo depois da guerra, adotaram o servigo
militar voluntario. Houve uma série de problemas,
retornando, entdo, ao servico militar obrigatério.
Veio a Guerra do Vietna, terminada em 1973. Com
o fracasso nessas operagdes, a opinido publica
norte-americana pressionou violentamente e as
Forgas Armadas retornaram ao servigo militar vo-
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luntério. H4 uma semana, fomos visitados por
diversos chefes americanos — almocei ao lado
de um — e a minha pergunta foi exatamente
sobre o problema das vantagens e desvantangens
do servigo militar obrigatério. Ele me disse que
o servigo militar voluntario esta trazendo proble-
mas, porque os norte-americanos comegaram a
ter a queda do padrdo de escolaridade. Muitos
hispéanicos comegaram a entrar para o Exército
americano. Com a queda do padréo, teve que
subir a motivagao, que é o salério. Estd com o
custo elevadissimo. Ora, o americano dizer para
nés que esta com um custo elevadissimo, imagi-
nem o quanto pesa para o Exército americano
o servigo militar voluntério. E o argumento, a ex-
periéncia de um pais do mundo ocidental, no
caso o Exército americano.

Com relagao ao problema das mulheres, a nos-
sa proposta é seguir o principio da universalidade.
O servigo militar deve ser obrigatério para todos
os brasileiros, homens e mulheres. Nao especifi-
camos. O texto constitucional ndo deveria fazer
nenhuma referéncia ao sexo nas Forgas Armadas.
Na lei ordinaria se regularia, como se regula hoje
para os eclesiasticos, para as mulheres, para os
municipios néo tributérios etc. A mulher tem papel
importante. O Exército russo admitiu oitocentas
mil mulheres na Segunda Guerra Mundial. Hoje,
admite o servigo ferninino, como vérios exércitos,
mas sem atividades de combate a néo ser o Exér-
cito de Israel, em que a mulher é usada como
combatente, para liberar o combatente para outra
atividade. No Brasil, a Marinha e a Aerondutica
tém uma experiéncia da muther no servigo militar.
O Exército ainda néo adotou.

Quanto aos Tiros de Guerra, passo a palavra
e, assim, atendo aquilo que iamos falar para o
Constituinte Iram Saraiva sobre a existéncia dos
Tiros de Guerra, uma vez que s@o especificos
do Exército brasileiro.

O SR. OSVALDO PEREIRA GOMES — Sr. Pre-
sidente, muito preocupado com o tempo e tam-
bém de voltar ao Constituinte Iram Saraiva, e néo
parecer indisciplinado a V. Ex’, o que cai muito
mal para um militar.

Antes de passar a resposta ao ilustre Consti-
tuinte, fago uma observagéo; é o problema que
foi dito por V. Ex* sobre o gasto que estamos
fazendo, principalmente o Exército, que tem'uma
parte do seu efetivo de voluntérios, porque, se
precisamos de um profissional por trés anos, co-
mo afirmou o General Roberto Pacifico, e confir-
mo, estariamos gastando mal o dinheiro, porque
néo preparamos ninguém. Na realidade, o Exér-
cito brasileiro é misto. Temos um profissional,
que é 40% do efetivo, que leva muito tempo para
ser formado. Portanto, obtemos o rendimento
desse dinheiro que é aplicado nesses profissio-
nais.

O problema do conscrito no servigo militar obri-
gatério esta relacionado com o que falamos sobre
o Tiro de Guerra. O Tiro de Guerra é muito impor-
tante para o Exército. Temos atividades de com-
bate operacionais de grande vulto, mas temos
também a defesa territorial. Sdo elementos que
tém pequena instrugdo militar, mas o suficiente
para a defesa do nosso Territério. Temos 225
Tiros de Guerra nesse esquema de defesa territo-
rial. Assim também com as Policias Militares. N6s
as queremos reservas do Exército com essa finali-

dade. A orientagdo que o Estado-Maior do Exér-
cito da para as Policias Militares tem em vista
a defesa territorial. Sao elementos com pequena
instrug@o militar, com armamento leve, mas im-
portantes para a defesa de pontos sensiveis do
nosso Territério. Consideramos importante o Tiro
de Guerra e vou dar esclarecimento como funcio-
na: funciona em meio expediente; o elemento vai
ter instrugao militar e, no outro expediente, pode
continuar os seus estudos. Nao sai da sua cidade,
fica ligado a sua familia.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Ge-
neral, ouvi V. $¢ dizer que a divisdo é de 60%
e 40%, sendo.que 60% séo voluntarios. O Tiro
de Guerra nao supriria isso?

O SR. OSVALDO PEREIRA GOMES — Nao.
O Tiro de Guerra néo resolveria o problema. Pego
V. Ex* a atengédo na argumentagao.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — In-
cluindo as Policias Militares como reserva.

O 8R. OSVALDO PEREIRA GOMES — A argu-
mentagao é favoravel a prestacéo do servigo mili-
tar obrigatério. H4 um conjunto de argumentos
em favor dessa prestagéo. Isoladamente, eles po-
dem néo ter muita forca. Peco que V. Ex* consi-
dere o conjunto. Precisamos de mobilizagéo, re-
novar ano a ano esses elementos. Com o servico
militar voluntério néo teriamos a renovagéo. Preci-
samos arejar o argumento que apresentei aqui
e que considero muito importante, que os milita-
res precisam dessa renovagao a cada ano, quando
recebemos milhares de conscritos ¢ tomamos
consciéncia da verdadeira situagdo do homem
brasileiro.

O SR. SIDNEY RUBINO AZAMBUJA — Com
relagdo ao servigo militar, temos que definir e
distinguir, pois me parece que esta havendo uma
ligeira confuséo entre forga armada profissional
e soldado profissional. Forga armada profissional
temos: é um percentual elevado da Marinha, Exér-
cito e Aerondutica, que gira em torno de 40 a
50% . O nosso soldado néo é profissional. Se pos-
so, em trés anos, preparar trés mithdes de cons-
critos — estou dando apenas um exemplo —
com o soldado profisional, em trés anos, vou ter
mil conscritos. Entéo, vou estar muito menos pre-
parado para a guerra com um servigo militar vo-
luntério do que estaria se tivesse, como temos
agora, um servigo militar obrigatério. V. Ex® abor-
dou, e com muita propriedade, que este preparo
nao é ideal. Nao é que nao seja suficiente. V.
Ex® usou o termo “nao é suficiente”. O que utiliza-
mos néo é o ideal, mas é o suficiente para ser
mobilizado e ser treinado num periodo curto e
estar pronto para entrar em combate.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — O
Tiro de Guerra seria o ideal?

O SR. SIDNEY RUBINO AZAMBUJA — O Tiro
de Guerra atende & determinada peculiaridade
de determinados municipios, mas nao entra na
deciséo do servigo voluntéario ou obrigatorio.

Outro ponto que € interessante esclarecer o
servigo militar obrigatério resulta na profissiona-
lizagao do soldado & vou-me permitir corrigir o
nobre Constituinte Raimundo Lira, quando disse
que é da ordem de dois milhdes de délares por
ano o acréscimo de despesas. Néo seria isso.

Com o equipamento necessario, com a escalada
de soldos dos cabos, sargeritos, tenentes, capitaes
e outros, vai haver uma escalada téo grande, uma
despesa tao vultosa para a Nagdo — a profissio-
nalizagéo vai exigir equipamento melhor, o que
temos, generalizadamente, é obsoleto — que vai
provocar uma redugao.

Na éarea de pessoal, vamos virar uma casta,
justamente o que nao se quer. Na érea de material,
teremos de reduzir o equipamento e o pessoal
dentro dos limites do orgamento, que vai estourar
com o servigo militar voluntério.

Esses dados sdo apenas para V. Ex* meditar
arespeito da sua posigéo, que parece muito firme,
que leva a uma despesa que o Pais possivelmente
néo esta preparado para arcar.

A norma constitucional pede mais poder para
que se possa selecionar o menos. Ora, quem pode
o mais, pode o menos. Em segundo lugar, deve
visar o futuro. Quem tem servigo militar voluntario
estd podendo menos, na Constituicédo. Na hora
de uma guerra, em que se quiser obrigar o indivi-
duo a se alistar, porque agora é a defesa da Nagéo,
serd muito dificil, porque ele nao estard acostu-
mado a essa obrigatoriedade; ele vai dizer que
nao é dispositivo constitucional, vai alegar objegédo
de consciéncia, vai alegar que é arrimo, vai alegar
que tem que plantar, que o Pais também precisa
de agricultura, de alimentos, e a dificuldade sera
muito grande, principalmente psicolégica, de co-
locar pessoas — como teve os Estados Unidos
na Segunda Grande Guerra, e como tiveram ou-
tros paises que adotaram o servigo militar volun-
tério.

Visar o futuro deve ser o objetivo da Consti-
tuicé@o, e para visar o futuro podemos colocar,
como dispositivo constitucional, o de servigo mili-
tar obrigatério, ressalvadas as disposigdes e as
excegdes que a lei determinar. Com isso carrea-
mos para a legislagéo ordinaria o que for conjun-
tural, porque a Constituicdo ndo pode ser conjun-
tural, ela é para a vida toda, ou melhor, deve ser
para a vida toda. Daqui a quarenta anos podemos
entrar em guerra e precisaremos de todo o contin-
gente de conscritos da Nagéo, para poder entrar
na guerra. Se tivermos voluntérios, isso realmente
vai ser muito diffcil.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Em
matéria constitucional, a reciproca é verdadeira;
podemos inverter também: quem pode o mais,
pode o menos, logicamente. Podemos inverter,
da mesma forma num estado de beligerancia,
ai sim, o dispositivo constitucional para convo-
cacao. Por isso perguntei pelo Tiro de Guerra,
se nao prestaria um servico minimo, porque nao
estd sendo desejavel esse prazo de doze meses
da incorporagéo.

O SR. SIDNEY RUBINO AZAMBUJA — Mas
o voluntariado, V. Ex* ha de convir, é o poder
menos; o obrigatério é o poder mais.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Mas
€ para manter os quarenta por cento que ja exis-
tem. :

O SR. SIDNEY RUBINO AZAMBUJA — Na ver-
dade, o que temos é um voluntariado, a obritorie-
dade é apenas no alistamento. A partir dele, um
aproveitamento de cerca de 10 a 15%.

O SR. PRESSIDENTE (José Tavares) — Gostaria
que o Contra-Almirante Sérgio Tasso respondes-
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se & pergunta do Constituinte Haroldo Lima, ende-
ragada a Mesa hé alguns muinutos.

O SR.SERGIO TASSO VASQUES DE AQUINO
— A pergunta foi muito interessante, porque pro-
curamos provar, na expectativa dos prejuizos que
adviram da criagao do Ministério da Defesa. V
Ex® apresentou uma questao interessante; a rela-
¢éo das Forgas Armadas com o Estado brasileiro.
As Forgas Armadas séo parte do Estado brasileiro,
ou seja, a sociedade humana, naquela sua evolu-
¢&o natural de familia, cla, tribo e nagéo, quando
se organiza politicamente, cria o Estado. Inclusive,
o pensamento mais liberal atribui ao Estado ape-
nas duas fungbes: seguranga e os servigos publi-
cos essenciais. Assim, as Forgas Armadas séo
o Estado, ndo ha um relacionamento. Talvez a
questdo fosse o relacionamento das Forgas Arma-
das com a Nagéo. As Forgas Armadas séo o Esta-
do, sdo a parte integrante do Estado e exercem
duas tarefas muito importantes do nosso ponto
de vista, do Estado: a tarefa de defesa externa
e a de exercer, em casos muito extremados, aque-
le poder-dever do Estado, que é chamado de po-
der de policia, que tem diversos escalGes, desde
a policia, em termos de seguranga individual e
comunitéria, até, num crescendo, em época de
caos etc., em ‘que o dever — poder de policia
do Estado se manifesta, e as Forcas Armadas
séo esse segmento do Estado. Assim, a relagao
das Forgas Armadas com o Estado € a seguinte:
ela é integrante do Estado. = -

V. Ex fez alusdo — e respeitamos o seu ponto
de vista— a um ponto interessante: s&o seis Minis-
tros Militares, e nds dissemos que s@o Ministros
Militares; os outros s@o Ministros oriundos das
Forgas Armadas, .que exerceriam uma presséo
corporativa sobre o Estado brasileiro. Baseando-
nos nesse tipo de argumento, tomando-se os vinte
e seis ministérios, atualmente, haveria, entdo uma
presséo corporativa dos civis, em niimero de vinte,
sobre-o Estado brasileiro.

Na verdade; o nosso posiocionamento, a nossa
convicgdo é que nao hé essa divisao entre civis
e militares; somos todos brasileiros. Na parte ex-
positiva, eu disse isto exatamente: somos todos
patriotas. Quando eu disse todos nédo me referi
a nbs que estamos sentados & Mesa, mas sim
nds que estamos aqui nesta sala, nés que estamos
nas pragas e nas ruas do Brasil. N6s somos o
Brasil. Eventualmente, um é fardado; o outro é
civil. Até me animo, talvez, a dizer que, outro dia,
acompanhando os trabalhos da Constituinte pela
televis@o, vim a saber embora — ai seja 0 caso
do voto popular percebi que o nimero de bacha-
réis em Direito, nesta Constituinte, é algo assus-
tador, é tremendo o nimero. Entdo poder-se-ia
dizer que ha uma presséo corporativa dos bacha-
réis em Direito na elaboragéo da Constituigdo da
Republica. -

Nobre Constituinte, o nosso espirito aberto, que
estamos querendo, com toda a sinceridade, trazer
a este Plenério, € que nao hé essa dicotomia civil
e militar; somos todos brasileiros, interessados

" na grandeza, no progresso da Pétria. A nés, o
Estado nos dé o dever de defender a Nagéo, e
nos casos de caos, devidamente determinados
em lei, em que os fatores politicos e de policia
sejam insuficientes, o Estado ndo pode assistir
paassivamente a desagregagédo da Nagéo. Entéo,
somos o instrumnento, o Gltimo ratio a ser empre-

gado nessas circustancias. Com toda a lealdade,
com toda a honestidade — e j& dissemos aqui
a saciedade — a criagao do Ministério da Defesa
sera funesta para a realizagédo das missoes das
Forgas Armadas; vai-nos prejudicar muito mais,
emn termos de operacionalidade para a guerra,
em termos dos parcos recursos que temos, por-
que teriam que ser gastas estruturas tremendas.

V. Ex* fez uma pergunta sobre o Estado-Maior
das Forgas Armadas. Acreditei haver tornado cla-
ro, na minha exposigéao, que o Estado-Maior é
um 6rgéo de assessoramento. O Estado-Maior
nao € um Ministério. O Ministério tem uma estru-
tura linear da organizagéo cléssica; o Estado-
Maior é uma estrutura de assessoramento. Entéo,
o Estado-Maior das Forgas Armadas néo é ¢ Mi-
nistério da Defesa; é um érgéo de assessoria ao
Presidente da Reptblica, como Comandante Su-
premo das Forgas Armadas. Nao é um Ministério
Militar, porque é um Estado-Maior, tem uma confi-
guragéo parecida com o Estado-Maior da Arma-
da, que tenho na minha Marinha, com o Estado-
Maior da Aeronautica e o Estado Maior do Exér-
cito.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Contra-Almirante Sérgio Tasso, se V. §¢* me per-
mite, ndo haveria certa confusao nesse trabalho?
(inaudivel)

O SR. SERGIO TASSO VASQUES DE AQUINO
— Nao. Agradego muito a V. Ex? por esta interven-
¢éo, porque permite possamos esclarecer. O Es-
tado-Maior, como o Brigadeiro Sidney Azambuja,
de maneira muito interessante, apresentou aqui,
traz exatamente a fungéo bésica da coordenagéo.
Na guerra moderna, existem as operagdes combi-
nadas e conjuntas. A operagdo combinada é
aquela que, criado um grande teatro operativo,
como o teatro de operagdes maritimas, terrestres,
etc., exige meios das trés Forgas, mas subordi-
nadas, operativamente, a um comando tnico. Es-
te é um comando combinado. Eventualmente po-
deremos ter operagdes em que duas Forgas dis-
tintas, por exemplo, a Marinha e a Forga Aérea,
contribuem para a realizagéo de determinada mis-
séo, mas néo estéo subordinadas a um comando
(inico, cada uma tem seu comando: o da Marinha
e o da Forga Aérea. Esta é uma operagao con-
junta. O Estado-Maior das Forgas Armadas é exa-
tamente como o Brigadeiro Sidney Azambuja es-
clarecey, de uma forma que nos pareceu, pelo
menos a nés militares, muito interessante, até di-
dética, porque ele tem criado esse arcabougo do
nosso entendimento, ele tem estabelecido essas
fontes, inclusive criando uma politica integrada,
uma doutrina- integrada, um conhecimento reci-
proco. E o ponto fulcral da questéo, sobre o qual,
tenho certeza, muitos de meus Companheiros
gostariam de falar, e ndo quero monopolizar, e,
inclusive, digo a V. Ex*s que ndo me considero
dono da verdade, tenho apenas convicgoes muito
profundas sobre isto, e acredito que é da discus-
sao, do didlogo franco e aberto que nasce a luz.
Forgca Armada é integrante do Estado nédo tem
problemas de relacionamento é o Estado. Quanto
ao namero de Ministros, procurei demonstrar que
ha vinte civis, contra seis que séo oficiais militares.

Respondendo a pergunta de V. Ex;, diria que
o Estado-Maior tem essa fungdo das Forgas Ar-
madas eminentemente operacional, a nivel de in-
tegracdo das singularidades, das idiossincrasias,

das diversidades riquissimas das For¢as Armadas,
da mesma forma que no patrimoénio nacional ha
diversidade e héa singularidade de cada Estado
brasileiro, visando ao emprego, na guerra, de ope-
ragoes combinadas e conjuntas, para que resulte
na vitoria.

Ja na Casa Militar da Presidéncia da Republica
— antigamente era assim chamada — existe
aquela pessoa mais préxima ao Presidente, e que
tem a ver com aspectos mais burocréaticos da
realidade nacional, isto-é, seria o contato da Presi-
déncia da Repiblica com o elemento militar.

Em termos de teoria de administragéo, posso
dizer: nos Ministérios Militares séo as atividades-
fim do Estado, em termos de guerra. O Estado-
Maior das Forgas Armadas seria a atividade de
assessoria ao Presidente da Republica e o Chefe-
Militar, como era antigamente chamado, é o Gabi-
nete. V. Ex** tém seus gabinetes; é uma atividade
quase de vida vegetativa. Esta € a diferenca: um
é gabinete; outro, assessoria: o outro, atividade-

m.

Realmente, ha outros que desejar&o falar, ndo-
quero monopolizar, mas queira deixar frisante-
mente colocado que estamos hoje profundamen-
te gratificados com esta oportunidade de aqui
estar conservando com V. Ex®, que estaréo, agore,
— e tenho certeza de que tudo que foi dito hoje,
porque todos somos homens de bem, provocaré
uma influéncia reciproca —, V. Ex* estardo com
a responsabilidade de escrever esta Constituigao,
que é a esperanga e o futuro da nossa Nagao.
Tenho certeza de que desse agradével convivio
que tivemos, certamente alguma coisa do que
dissemos, com nossa convicgao profunda, V. Ex?s,
na hora em que se sentarem para escrever a Lei
Magna deste Pais, dardo o beneficio de acreditar
‘em nossa sinceridade. (Palmas.)

O SR. OSWALDO PEREIRA GOMES — Sr. Pre-
sidente, quase ndo me animo a falar, porque o
Contra-Almirante Sérgio Tasso praticamente es-
gotou o assunto, e o fez tdo bem em suas Gltimas
palavras. Volto ao que disse o Constituinte José
Genoino, porque S. Ex* expendeu uma conside-
ragdo que reputo muito importante, em referéncia
também ao Ministério da Defesa, ao falar sobre
a conduta politica da guerra e colocou neste qua-
dro o Ministério da Defesa. Eu me permito arriscar
uma pergunta, porque, nestes Gltimos conflitos,
aconduta politica da guerra esta com o Presidente
ou com o Primeiro-Ministro, num regime de go-
verno parlamentarista. Nao nos lembramos de
nenhum Ministro da Defesa, neste aspecto. Acon-
tecendo uma situagé@o de guerra, teremos o Pri-
meiro-Ministro ou o Presidente como comandan-
tes dos diversos teatros de operagdes. SO nos
lembramos, quando da Guerra das Malvinas, da
Primeiro-Ministro da Ingraterra, Margaret That-
cher.

Quanto a esse aspecto, é logico que a politica
esta acima de guerra. A Forga Armada é um ins-
trumento da politica, concordo, mas é um proble-
ma do comandante, do chefe politico de maior
vulto no Pafs, que seré ou o Presidente da Repa-
blica ou o Primeiro-Ministro.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. SIDNEY RUBINO AZAMBUJA — Sr. Pre-
sidente, pego a palavra, por gentileza.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Pois
nao. V. S* tem a palavra.
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O SR. SIDNEY RUBINO AZAMBUJA — Apesar
do temppo, Sr. Presidente, creio que devo fazer
algumas colocagdes, inclusive para esclarecer o
Constituinte José Genoino, que, com muita inteli-
géncia, colocou que a politica comanda a guerra.
A frase que se tornou famosa, inclusive nos meios
militares, e que concordamos absolutamente,
porque ndo acredito que haja militar que discorde
disso, salvo alguma falta de conhecimento, é de
Clausewitz, um alemao que foi pensador e estu-
dioso da guerra. Disse ele que “a guerra é um
assunto por demais importante para ficar apenas
com os generais”. Mas hé essa ressalva: “apenas
com os generais”. Nao é para ficar com os gene-
rais. Ela é muito importante para ficar somente
_a cargo de generais, como era antigamente, na
Roma antiga, na Grécia de Alexandre, onde sé
os generais cuidavam da guerra. Hoje, a guerra
é uma deciséo politica e deve ter uma condugéo
politica. .

Esta é uma das razdes pelas quais nao julgamos
adequado o Ministério da Defesa, porque este ird
levar a posicdo de um homem até o Presidente
da Republica, consoante com a politica nacional
etc. Sem o Ministério da Defesa, com a ligagao
direta dos ministros militares ao Presidente, Sua
Exceléncia teré todo um grupo mais heterogéneo,
inclusive porque vai ter Forca Armada Singular
— Exército, Marinha e Aeronéutica —, para car-
rearem opinides, consenso, a respeito da condu-
¢ao politica da guerra, o que é exatamente impor-
tante.

Qutro ponto que V. Ex® referiu, se o EMFA,
na verdade, ndo seria um Ministério da Defesa.
Salientamos isto na exposigéo e foi também abor-
dado pelo Contra-Almirante Sérgio Tasso; o EM-
FA néo é o Ministério da Defesa nem pretende
sé-lo, porque julga e julgou muito antes — um
ano antes dos Estados Unidos —, inclusive, acu-
savam-nos de macacos na década de cinqiienta,
porque copidvamos muito o americano. Nesse
particular o Brasil ndo copiou o americano, e acre-
dito que o Governo brasileiro, a elite brasileira,
a cupula brasileira chegou a uma solugéo muito
mais adequada a nossa realidade do que a que
chegou o americano.

Vou-me permitir mostrar aqui um artigo de jor-
nal, é do Jornal do Brasil, talvez de 1985, onde
o Senador Goldwater, pelo titulo do artigo, declara
guerra ao Pentdgono, mas, na verdade, o que
ele aponta é a falta de integragéo entre as Forgas
Armadas, em termos de detalhes, de freqiiéncias,
codigos, falta de coordenagéo. Ele aponta coisas
estarrecedoras a respeito da desintegragédo ou de
falta de coordenagéo entre as Forgas Armadas.
Em 1985, o Departamento de Defesa dos Estados
Unidos tinha trinta e cinco anos, mais ou menos.
Entéo, é a prova de que um Departamento de
Defesa, ou um Ministério da Defesa, ndo conduz
a essa integragao operacional que tanto V. Ex?
deseja e todos nés desejamos.

Para concluir, esse relatério do Senador Gold-
water — e posso até deixar o artigo do jornal
com V. Ex* — provocou a aprovagdo de uma
legislagdo no Congresso americano em 1986. Es-
sa legislagéo reformulou as atribuigées da Junta
de Chefes de Estado-Maior, ndo o Ministério da
Defesa, valorizando a atuagdo desse 6rgao, que
é o EMFA de 14, é um 6rgao combinado, e atri-
buindo-lhe todo e qualquer planejamento opera-
cional que tenha a participagédo de mais de uma

for¢a. Em segundo lugar, basicamente dessa le-
gislagdo do Congresso dos Estados Unidos, a alo-
cagéo de cercade 50% do orgamento das Forgas
Singulares fica a cargo dessa Junta de Chefes
de Estado-Maior, para atribuir e distribuir projetos
de interesse conjunto para mais de uma Forga.
A regulamentagdo dessa legislagao, eu a tenho,
e posso também transmiti-la a V. Ex7a1®; foi publi-
cada em dezembro de 1986, e estd ainda em
inglés. S6 agora, o resultado da constatagao de
que o Ministério da Defesa realmente néo conduz
a integragédo operacional, & coesdo, a cooperagéo
ou a coordenagéo entre as forgas, retrata o incon-
formismo do Congresso dos Estados Unidos com
essa falta de integragéo e de coordenagéo.

Atribui a essa Junta de Chefes do Estado-Maior
aquilo que se imagina que o Ministério da Defesa
venha a fazer, e que, na verdade, ndo o fez em
nenhum dos paises onde ele existe: integrar as
forgas armadas, coordenar, conduzir os projetos
comuns, retirar de cada forga essa superestima,
essa sensagdo, de certa forma infantil, de que
sozinha pode ganhar uma guerra.

Era o que tinha a complementar, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — O Briga-
deiro Elislande Bayer também gostaria de falar.

O SR. JOSE ELISLANDE BAYER DE BARROS
— Néao queria mais tomar o tempo de V. Ex*

A Aeronéutica faz suas as palavras do Almirante
Sérgio Tasso e dos companheiros que nos ante-
cederam, pela colocagao perfeita com que abor-
daram o tema, principalmente nessa area do Mi-
nistério da Defesa e algumas particularidades do
servico militar.

Entretanto, ouvimos falar aqui, por duas vezes,
hoje, em casta, em elitismo. Eu ndo poderia voltar
para casa sem abjurar estes termos casta e elitis-
mo. As For¢as Armadas nao pretendem ser casta,
nunca nos foi ensinado isso, nunca isso nos foi
transmitido, nem subjetivamente. Foi-nos trans-
mitido, isto sim, ter orgulho da profissao, de cum-
prir a misséo. A convivéncia e o cumprimento
da misséo resultam na coesao, na solidariedade,
no espirito de corpo, porque sem isso ndo ha
forga armada que cumpra misséo, principalmente
em combate.

Outro assunto, en passant, o problema do
servigo militar profissional.

V. Ex® imaginem na prética, dentro dos quadros
numéricos previstos, se aceitassemos essa profis-
sionalizagdo, o que iria acontecer? Com 10 anos,
a grande massa de manobra estaria envelhecida.
O que irfamos fazer desses velhos soldados? E
uma coisa a pensar.

Outro ponto, o servico militar das mulheres,
a que se referiu o hobre Senador. Dentro da Aero-
néutica, j& temos uma experiéncia de vida de 4
anos, aproximadamente, experiéncia essa que
tem dado resultados bastante positivos. Natural-
mente, a incorporagao dessas mulheres, feita me-
diante concurso & depois curso, limitam-se as
necessidades numéricas estabelecidas pela For-
¢a, mediante estudos convenientes.

Mais um comentério que temos que fazer, as
mulheres que hoje servem a Aerondutica o ser-
vem de maneira muito boa, séo excelentes profis-
sionais na sua grande maioria.

Posso também dar o testemunho da Marinha,
porque o Almirante Sérgio Tasso tem timbrado,

nestes dias de trabalho, de encontro, o resultado
positivo que as mulheres tém dado a Marinha.
O aumento desses servigos vai ser conseqliéncia
das necessidades.

O ponto do relacionamento com a Nagéo: so-
mos povo, nos relacionamos com a Nagao por
sermos povo, hos relacionamos basicamente
com o Estado por cumprirmos a missdo que o
Estado nos confiou, cumprimos as leis e garan-
timos as leis do Estado. Conveniéncia politica é
outro nivel, é nivel de Ministro. Nao temos a conve-
niéncia politica, nés vivemos nos quartéis, tratan-
do absolutamente dos nossos afazeres militares.
Nossa convivéncia com o Estado, no sentido poli-
tico, é para isso que temos os nossos Ministros,
que falam por nés, em termos politicos, com o
Presidente.

Nao quero entrar em consideragdes sobre a
condugao politica da guerra tema que ja foi muito
bem abordado aqui, naturalmente para se entrar
em guerra sdo necessérios duas coisas basicas:
a vontade da nagéo e os objetivos da guerra. Pri-
meiro, tem que haver a vontade da nagéo; depois,
os objetivos da guerra. O poder politico tem que
ter a sensibilidade de captar a vontade da nagao,
tem que ter a argucia para poder tragar os objeti-
vos da guerra. O comando é do Presidente que,
em tese, deve ser um estadista, porque tem que
ter, inclusive, forga psicolégica e moral para con-
duzir, sejam almirantes, brigadeiros, generais ou
doutores da nagao.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ac nosso Relator, Constituinte Ri-
cardo Fiuza, que desde o inicio dos nossos traba-
lhos passou a ter uma grande responsabilidade,
além das que ja tinha, mais do que nunca a partir
de agora, porque os prazos estdo-se esgotando.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza)— Sr. Presi-
dente, Companheiros Constituintes, Srs. Oficiais-
Generais que nos honram com as suas presengas,
Srs. Assessores e pessoas que aqui se encontram:

Tenho adotado a conduta, como Relator, de
deixar para falar no final, porque naturalmente
os Companheiros tiram as duvidas nos debates,
e as perguntas, quase na sua totalidade, ja foram
respondidas.

Os temas hoje foram muito especificos — Voto
dos Militares, Servigo Militar e Ministério da Defe-
sa, que tém sido o fulcro das questdes maiores.
Apenas, em segundo plano, o problema da partici-
pagéo das Forgas Armadas na seguranga nacio-
nal, que é tema mais abrangente.

O Sr. Presidente, gentilmente, me lembrou um
assunto, pego licenga aos Srs. Convidados, de
encarecer ao Sr. Presidente para urgenciar as no-
tas taquigréficas que estdo em atraso, € o meu
prazo é absolutamente fatal.

Em segundo lugar, em respeito aos Compa-
nheiros aqui presentes, e muito bem e carinhosa-
mente lembrado pelo Constituinte Iram Saraiva,
estive ausente ha duas reunides desta Subcomis-
sao. Lembro aos Companheiros que o trabalho
do Relator comega quando se encecerram as fru-
tiferas, tempestivas, pertinentes discussées do
Plenério. O volume de matéria que chega as mi-
nhas méos — eu, por curiosidade, tenho somado
— sé@o cerca de 300 folhas por dia. Para me ante-
cipar & Taquigrafia, tenho tido o cuidado de, em
todas as reunides, anotar os pontos principais e
procurar entender, compreender, apreender to-



80 Sexta-feira 24

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Julho de 1987

das as tendéncias da Subcomissdo nestes assun-
tos. Para que ndo parega que o Relator ndo esta
dedicando absoluta e integral dedicag&o ao traba-
Jho pertinente da Subcomissao, porque ainda sou
obrigado a receber, e recebo com muito prazer,
todos os grupos interessados no trabalho da Sub-
comisséo, diariamente recebo 20 a 30 pessoas
de entidades, ou de pessoas isoladas, que vém
trazer a sua contribuig&o ao trabalho desta Subco-
misséo, e procuram o Relator para o debate. Os
meus debates, portanto, tém sido continuados
quando terminam os trabalhos da Subcomissao.
Hoje, por exemplo, eu tinha uma reunido as 9
horas, outra as 15 horas e 30 minutos, tenho
outra &s 17 horas, uma as 17 horas e 30 minutos,
e outra as 18 horas e 30 minutos, todas sobre
o assunto da Subcomissao. Com isto procuro,
em respeito aos Companheiros, justificar a ausén-
cia a essas duas reunides, cujas notas taquigré-
ficas ja estdo em meu poder, e, tenho certeza,
essas auséncias nao se refletirao na qualidade
do relatério.

Sobre o servigo militar, farei uma pergunta, que
talvez seja até de legislagéo ordinaria. Tenho sido
procurado por esses grupos interessados, por al-
guns grupos que, por questdes religiosas, éticas
etc, pdem em ddvida a obrigagdo de prestar o
servico militar. Fui procurado por um grupo, que
j&marcou hora comigo hoje, que vou tentar espre-
mer nesta agenda, sio os menoritas do Rio Gran-
de do Sul, brasileiros de origem alema, que tem
como base da sua religiéo a proibicdo de matar,
sob gualquer circunsténcia, e se recusam a pres-
tar o servico militar.

Temos visto de vez em quando, na Histéria
do Pafs, e recentemente, “n” decretos do Presi-
dente da Reptblica cassando a cidadania desses
brasileiros, que perdem os direitos politicos por
uma questdo de convicgbes religiosas, que nao
querem ou ndo podem prestar o servigo militar.
Como temos os sabatistas, que me parece que
o Exército, a Marinha e a Aeronéutica ja tém uma
forma de aliviar o trabalho nos s&bados. Imagino
um sabatista, por exemplo, comandante de mé-
quinas de um submarino, quando dé sexta-feira,
12 horas e 1 minuto, ele abandona a méaquina
e outro suboficial dele, por azar, esta doente, com
uma infecgdo intestinal, como é que se vai fazer?
Temos que compor essas situagoes especificas,
porque séo situagdes de fato.

Gostaria de pedir o concurso dos companhei-
ros da Comissao, dos Srs. Oficiais-Generais, dos
Assessorres que nos prestigiam sempre com suas
presengas, para que encontrissemos uma forma
de evitar que essas convicgdes religiosas levem,
inexoravelmente, & perda da cidadania. Por exem-
plo, se eles prestassem servigo militar em ativida-
des auxiliares: enfermeiros, mecénicos. Em qual-
quer atividade, em qualquer circunstancia, até
num frost, sendo quiser matar o inimigo, que
ele morre, até que o problema é dele, mas que
ele esteja ali na retaguarda. E excessivamente
drastico cassar-se a cidadania de uma pessoa
pelo fato de suas convicgdes religiosas. Nés todos,
como homens inteligentes, e nesta hora tentando
melhorar o ordenamento juridico, temos que ter
essa abertura democrética para esse contigente
de brasileiros — e devemos respeitar todas_as
tendéncias —, a democracia é exatamente de sen-
$0, nao de consenso. Temos que conviver com
todas as opinides, e o problema nosso néo é de

alijar o Exército de aumentar o papel do Exéreito.
O EMFA, o SN|, o Gabinete Militar podem perder
o status de Ministro. Também, neste caso, o Mi-
nistro-Chefe da Casa Civil seria Secretéario-Chefe
da Casa Civil. Este problema de seméntica hao
nos levara a estabilidade. Evitara, naturalmente,
brechas de interpretagdo, e para essas brechas
estarmnos absolutamente atentos. A estabilidade e
o leito natural das coisas vém com a maturidade
das nossas instituicdes politicas. Este é o dGnico
caminho que nos dara completa estabilidade.

Seria uma preocupagao, meu caro companhei-
ro Iram Saraiva, e pessoalmente, V. Ex® sabe da
nossa estima, fiquei muito preocupado com a
abertura de que o estimado e querido Senador
fez, dizendo: por isso ndo, porque, no caso da
beligerancia, podemos mudar a Constituigéo. Nao
podemos abrir este caso, se ndo vao dizer... (Pau-
sa.)

A respeito do problema do alistamento militar,
o nobre Constituinte Iram Saraiva disse que para
se preencher a lacuna, ou a davida da n&o-von-
tade, que poderiamos, num estado de beligeran-
cia, voltar & obrigatoriedade.

Néo devemos comegar a criar estado nenhum,
porque amanhé& dizem que esse estado é seme-
lhante ao de beligerancia. Se entendi mal, € bom
V. Ex* esclarecer para a Comisséo. Quando eu
terminar, eu terei muito prazer em ouvir V. Ex*

Concordo, integralmente, com o problema do
registro. Foi um &ngulo novo que abrimos ac
nosso debate. Nao podemos distinguir os milita-
res do problema dos partidos politicos. Dentro
desta grande luta, perrnanente, que certamente
absorvera as nossas geragoes e mais outra gera-
¢éo, para dar a este Pafs instituicoes permanentes,
o papel dos partidos politicos é extremamente
importante para a estabilidade de todo o nosso
ordenamento juridico e o amadurecimento da Na-
céo. A solugao de nao se ter filiagdo é absoluta-
mente inadequada. Temos de achar esse cami-
nho intermediério que, se ndo me fallha a memoé-
ria, foi sugerido pelo Deputado José Genoino,
que, no momento em que o militar entra na licen-
¢a para disputar eleic&o, a partir da data da licenga
ele tem a obrigagdo de uma filiago partidéria,
ele pode ter um regime um pouco diferente, ndo
sSer um ano, néo ser seis meses, e a partir da
licenga se compatibilizar isso, mas necessaria-
mente, N0 momento em que ele vai para uma
atividade politica, tera de filiar-se a um partido
politico. Em voltando para a atividade militar, no
caso de uma derrota na eleigéo, af € outro proble-
ma a estudar, se seria obrigado & desfiliagéo parti-
daria, S@o duas filigranas, ja que estamos estu-
dando os aspectos, precisamos verificar.

O problema & evitar a pervergao de destinagoes
especificas de todos os setores da atividade brasi-
leira, fortalecer as instituicdes. Na qualidade de
Relator, ndo desejo, ndo quero, ndo deveria nem
me seria pertinente, estar antecipado juizo de valo-
res. Os debates na Comisséo, de todos os compa-
nheiros Constituintes, das mais variadas tendén-
cias, e dos expositores que aqui nos tém brindado
com as suas presengas, nos levardo certamente
a produzir o relatério, que seré a minha opiniéo,

relatério esse que serd também votado e emen-

dado na Comisséo. Portanto, seria escusado, one-
roso, impertinente estar emitindo opiniées sobre
tdpicos especificos

Agradego, Sr. Presidente. Se o Senador Iram
Saraiva desejar falar, para esclarecer melhor a
posigéo...

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Nao
se frata de esclarecer melhor. E a forma como
coloquei. A prépria Constituigéo prevé.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — E, no caso,
jé preveria.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Nao
se trata de mudar a Constituigao.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Agradego
aV.Ex

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
sulto se os nossos convidados gostariam de usar
a palavra para as colocagdes finais.

Tem a palavra o General-de-Brigada Roberto
Pacifico Barbosa. 3

O SR. ROBERTO PACIFICO BARBOSA — Sr.
Presidente, na qualidade de militar mais antigo
presente, expresso nossos agradecimentos a V.
Ex" e ao Sr. Relator Ricardo Fiuza, aos Srs. Consti-
tuintes, ao prezado Senador Iram Saraiva, ao De-
putado José Genoino, e ao Deputado Ezio Fer-
reira, pela atengdo e paciéncia que tiveram de
nos ouvir e pela excelente oportunidade que nos
deram, a grande honra e néo menos satisfagéo
de estarmos aqui representando o pensamento
consensual dos Ministérios Militares, do Estado-
Maior das Forcas Armadas, sobre o assunto de
vital importéncia para nés, militares. Aqui expuse-
mos estes assuntos com o coragéo e o peito aber-
tos, com toda franqueza e toda sinceridade, com
uma profunda e tremenda convicgéo de que dis-
semos aquij, tudo isto baseado na vivéncia profis-
sional que temos ao longo de mais de 40 anos
de vida militar. Essas convicgdes nos levaram a
acreditar que os nossos pontos de vista possam
realmente ser considerados, quais sejam, o voto
para o cabo e o soldado, menos o conscrito, o
servigo militar obrigatério e universal, da néo cria-
¢ao do Ministério da Defesa.

Confiamos nos Srs. Constituintes que, realmen-
te, isto possa coroar o trabalho de suma impor-
téncia na vida de nossas instituicSes militares.

Colocamo-nos a disposigéo dos Srs. Consti-
tuintes no Estado-Maior das Forgas Armadas, in-
clusive cada um dos Oficiais-Generais, nos seus
Ministérios militares, para o que V. Ex* precisarem
de nés, durante todos os trabalhos, independente
do prazo fatal que o Constituinte Ricardo Fiuza
referiu. Muito Obrigado a V. Ex’s e até a uma
préxima vez.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — A Presi-
déncia agradece aos Senhores a atengdo ao nos-
S0 convite, a presenca nesta Subcomisséo.

Rafirmo o que tenho dito ao final de todas as
nossas reunides de trabalho, da grande impor-
tancia do dialogo entre a Subcomisséo e as enti-
dades ou autoridades representativas dessas enti-
dades. A nossa responsabilidade & muito grande.
E uma responsabilidade patriética, é uma respon-
sabilidade com o futuro do Pais, € uma responsa-
bilidade com o dia-a-dia da Nag#o. Tenho certeza
de que, imbuidos dessa responsabilidade, dessa
convicgao, é que esses depoimentos, essas expe-
riéncias reais, concretas, vividas pelos palestrantes
aqui presentes e pelos que aqui j& depuseram,

e que coniribuirio muito para a formagéo de um
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juizo que possa ser traduzido numa proposta que,
dentro de poucos dias, a Subcomissao tera que
encaminhar & Comissao Temtica.

Portanto, como Presidente da Subcomissao,
reafirmo o agradecimento & atengdo com que
os Senhores se dispuseram perante esta Subco-
missédo. Ouvir aqueles que tém passado de luta,
de dedicagao, de trabalho, de amor & determinada
causa, a determinada entidade, é sempre apren-
der. E muito rico o depoimento de alguém que
viveu uma vida toda dentro de uma instituicao,
passando por governos. E uma experiéncia muito
rica, principalmente para nés, os mais jovens, que
estamos aqui, como disse, com uma grande res-
ponsabilidade. V. Ex*s devem imaginar o que sig-
nificam essas horas de aprendizado.

Alguém ja falou aqui - creio que o Contra-Al-
mirante Sérgio Tasso - da satisfagéo desse apren-
dizado miituo. Saibam V. S's que somos nés que
estamos aprendendo mais. Por isso mesmo, esta
Subcomissio agradece aos Senhores a presenca.
Como disse no inicio, muito nos gratificou o aten-
dimento ao nosso convite por parte do Ministro-
Chefe do Estado Maior-das-Forgas Armadas, a
quem gostariamos os Senhores levassem os nos-
sos agradecimentos. V. 8. salam daqui com a
certeza de que, se nao fizermos o ideal, pelo me-
nos, vamos fazer o possivel, dentro de uma reali-
dade que estamos vivendo. E que este possivel
possa traduzir os anseios da nossa sociedade.
Nem sempre conquistamos o ideal, nem por isso
deixamos de conquistar o possivel.

Agradego a todos. Néo vou encerrar esta reu-
nido, porque teremos outra a partir das 17 horas.
Vou apenas suspendé-la por alguns minutos, para
nos despedirmos das ilustre Autoridades visitan-
tes e também para que os nobres Colegas tenham
alguns minutos de descanga. Retomaremos os
nossos trabalhos com o depoimento das Autori-
dades da Policia Federal, destacando-se, dentre
elas, a presenga do Delegado Romeu Tuma,

Lembra-me o Sr. Relator de que estamos atra-
sados para uma reunido com o Presidente da
nossa Comissdo Temética, Constituinte Jarbas
Passarinho.

Suspendo os trabalhos, temporariamente, rea-
firmando os nossos agradecimentos e a satisfa-
cdo em té-los aqui conosco. (Palmas)

Esta suspensa a reuniéo.

(Suspensa as 15 horas e 20 minutos, a
reunido é reaberta as 17 horas e 40 minutos)

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Meus
caros Companheiros, Autoridades presentes, rei-
niciando os trabalhos da nossa Subcomisséo, in-
terrompidos por 1 hora e 30 minutos, para que
todos nos, Constituintes, pudéssemos cumprir
com o nosso dever de encaminhar propostas a
Mesa da Assembléia Nacional Constituinte, esta-
mos aqui, para cumprir mais uma decisdo do
Plenério, a colheita do depoimento, das impres-
soes, da experiéncia do Dr. Romeu Tuma, Dele-
gado de Policia de carreira da Policia Civil de Sdo
Paulo, se ndo me falha a memoria, ex-Superi-
tendente do DPF nesse Estado e atual Diretor-
Geral da Policia Federal, indiscutivelmente, uma
das grandes autoridades policiais civis do Pais.
Convidado por esta Comissdo aqui comparece
de forma esponténea, juntamente com o Dr. Alfre-
do Perpétuo, Presidente da Associagao dos Dele-
gados de Policia Federal, e o Dr. Vicente Chelotti,

Presidente da Associagdo Nacional dos Servido-
res do Departamento de Policia Federal.

Dizia eu ao Dr. Romeu Tuma, ontem, pelo tele-
fone, que o objetivo da Subcomissdo em té-lo
aqui, em nosso meio, era, dentre outras coisas,
que ele, com sua experiéncia, com a autoridade
do cargo que ocupa, prestasse algumas informa-
¢Oes a nossa Subcomissa@o, que tem uma tarefa
extremamente relevante, a elaboragdo de uma
proposta & Constituicdo, proposta esta que possa
traduzir o desejo, o pensamento da Policia Federal
como entidade pertencente ao Govemno brasileiro,
e, que, ao representar o pensamento de toda a
Policia Federal brasileira, possa também repre-
sentar o desejo da sociedade brasileira naquilo
que compete & Policia Federal.

Estamos chegando & ultima audiéncia pablica
com base no nosso Regimento. Quvimos, na pri-
meira, os representantes da ESG, passamos pela
OAB, ouvimos Representantes da UNICAMP, da
area de estudos estratégicos, ouvimos a Associa-
¢ao dos Delegados de Policia do Brasil, as Policias
Militares de seis Estados, inclusive do Distrito Fe-
deral, 0 Conselho de Seguranga Nacional, e per-
sonalidades, como o General Euler Bentes Mon-
teiro e o General Antonio Carlos de Andrade Ser-
pa. Hoje ouvimos vérios Representantes, Oficiais-
Generais do EMFA.

Evidentemente, cada personalidade, cada enti-
dade emitindo a sua opinido a respeito de assunto
previamente oferecido por esta Subcomissé&o.

Néo poderfamos, de maneira alguma, antes de
encerrarmos esta parte importante de audiéncias
publicas da nossa Subcomissao, demxar de colher
a impressao, a experiéncia do Dr. Romeu Tuma,
e também dos representantes destas duas Entida-
des, dos Delegados de Policia Federal e dos Servi-
dores da Policia Federal, para que, com isso, esta
Subcomisséo possa, através de um trabalho, que
ser4 feito pelo Relator Constituinte Ricardo Fiuza,
emitir sua opini&o em forma de proposta concreta
a Comiss@o Temética e, conseqilentemente, a
Comissédo de Sistematizag&o.

Portanto, agradego ao Dr. Romeu Tuma pela
presenc¢a, bem como aos Presidentes das duas
Entidades.

S. S° terd o tempo que julgar necessério para
fazer as colocagdes que entender cabiveis, dentro,
evidentemente, da temética que cabe a esta sub-
comissé@o. Em seguida, abriremos o debate, para
que os constituintes, aqui presentes, possam es-
clarecer algumas dividas e algumas inquietagdes
que porventura possam existir, j& que nds, além
deste trabalho das audiéncias publicas, teremos,
também, a responsabilidade de analisar as pro-
postas individuais que chegaram, e ainda estao
chegando, em grande quantidade, a esta subco-
missao.

Passo a palavra ao Delegado Romeu Tuma,
para sua explanagéo.

O SR. CONSTITUINTE ANTONIO PEROSA —
Sr. Presidente, peco a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Antonio Pe-
rosa, pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE ANTONIO PEROSA —
Para registrar a inquietagdo que toma conta desta
Assembléia Nacional Constituinte, devido ao fato,
dos mais lamentéveis, ocorrido hoje, em Belo Ho-

rizonte, onde se encontra detido o Constituinte
Paulo Delgado.

Na subcomisséo que define a Seguranga do
Estado, é importante que a soberania da Assem-
bléia Nacional Constituinte néo se veja ferida por
métodos arbitrérios adotados pela Secretaria de
Seguranga de Minas Gerais.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Esta
Presidéncia registra o comunicado e lamenta pro-
fundamente que tal fato esteja acontecendo, exa-
tamente no momento em que a Assembléia Na-
cional Constituinte estd, de forma mais demo-
crética possivel, discutindo a seguranga da sua
sociedéde, exatamente no dia em que estamos
aqui ouvindo o Representante do Estado-Maior
das Forgas Armadas, Oficiais-Generais ouvimos
hoje vérios, e o Diretor-Geral do Departamento
de Policia Federal.

Fica o registro e, evidentemente, 0 nosso mais
veemente repudio por esse ato que desconhecia

Concedo a palavra ao Dr. Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA — 8r. Presidente, Depu-
tado Jpsé Tavares, e demais membros desta sub-
comissao:

V. Ex* agradeceu-me por minha presenga, po-
rém acredito que j& me sentia frustrado ao ver
se aproximar o final das audiéncias das subco-
missées para a Constituinte e néo ter recebido
nenhum convite. Acredite V. Ex®, e demais mem-
bros, que é com muita honra e, acredito, se isto
vai estabelecer na minha vida profissional um cur-
riculum das minhas atividades, a minha presen-
¢a, hoje, dentro da participagéo da elaboragédo
da futura Constituigéo, talvez seja um simbolo
que na minha aposentadoria poderei sempre tra-
zer na memorid.

A Policia Federal, como 6rgao praticamente
instituido em 1964, teve a sua vida administrativa
sendo modificada através dos tempos. A Ultima
Constituigdo de 1967 registrou um Capitulo, o
segundo da Competéncia e das Atividades da Poli-
cia Federal, dentro da Constituigéo, o (art. 8°, VIiI),
é a situag@o atual da Policia Federal.

Algumas reunides tém sido feitas através de
associagdes de classe dos delegados e represen-
tantes dos funcionérios da Policia Federal, bem
como da Censura, no sentido de elaborar algumas
propostas que objetivem a permanéncia da Policia
Federal na futura Constitui¢ao.

Ontern, quando conversava com V. Ex?, Sr. Pre-
sidente, fui informado de que deveria ser feita
uma exposi¢do um pouco rapida, para que se
desse oportunidade aos debates e perguntas dos
demais constituintes, para que pudéssemos cla-
rear algumas dividas que pudessem existir a res-
peito do comportamento da Policia Federal, den-
tro da sua atividade imposta pela Constituigao.

APolicia Federal vem-se aprimorando no traba-
Iho que lhe é imposto por obrigagédo legal — o
tréfico internacional de entorpecentes — o que
tern acarretado uma demanda de pessoal e de
dinheiro numa atividade incessante.

Este item da Constitui¢do atual — acredito —
deve permanecer em maos da Policia Federal.
Por qué? Porque praticamente toda a substéncia,
toxica, principalmente a cocaina e outras, sdo
oriundas de além-fronteira. A nossa produgao, em
tese, na Regido Amazbnica - a Operagdo Epadu,
tem um cardter mais social e de atendimento
a populagéo indigena, que usa como tradigao reli-
giosa. Vez por outra, a nossa atividade, com apri-
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moramento do nosso pessoal, tem ido e tentado
erradicar essa produg&o na érea amazénica, com
uma série de dificuldades, inclusive, tenho a digni-
dade de informar, com auxilio financeiro do pré-
prio governo americano, em razdo de altos custos
no combate a esse tipo de atividade.

Dentro desse aspecto, na parte de combate
ao tréfico e uso de drogas, que se poderia com-
preender dentro do crime organizado, a Policia
Federal teria a possibilidade de estabelecer convé-
nios com as policias estaduais, no que diz respeito
ao combate regional ao pequeno tréfico e uso
de entorpecentes, bem como a sua atividade den-
tro da prépria escola.

Levanto, aqui, um problema muito sério, en-
frentado néo s6 pela Policia Federal, como por
outras policias o caso de menores, ndo s6 na
atividade do tréfico de entorpecentes. Hoje, ha
vérios alertas, a prépria imprensa tem veiculado,
criangas de 9 anos, 10 anos, no uso da droga
e servindo praticamente de pombos-correios na
entrega da droga, pela impunidade.

Ha necessidade de se tratar do aspecto do me-
nor infrator numa policia especializada, dentro de
critérios especiais, porque, infelizmente, o primei-
ro contato do menor infrator é com a policia e
muitas das policias estaduais sd@o despreparadas
para esse tipo de atividade. A nossa Academia,
dentro do projeto que esté estabelecido, prepara
cursos especiais a policiais dos estados para o
tratamento com o menor infrator.

QOutro aspecto da Policia Federal é a Policia
Fazendéria, que combate os crimes que tém dila-
pidado o nosso erério, ndo s6 o contrabando co-
mo os crimes do colarinho branco. Infelizmente,
muitos deles, provavelmente por se ter uma legis-
lagdo um pouco arcaica, s&o indiciados e quase
ninguém vai para a cadeia. Dentro dessa estrutura,
deve permanecer na Constituicdo vindoura uma
legislacdo ordinéria que dé respaldo mais forte
a atividade policial, para que néo sejamos sur-
preendidos muitas vezes, como tem acontecido,
com absolvigdo ou arquivamento de processos,
pela morosidade da prépria agao judiciaria.

O controle de estrangeiros, também. A Policia
Maritima, Aérea e de Fronteiras deve permanecer
na érea da Policia Federal, porque o controle dos
aeroportos, apesar de ser uma atividade adminis-
trativa, dentro daquelas que s&o regulares, hé a
agdo da policia contra os irregulares e mesmo
apassagem de contrabando e entorpecentes nes-
sa area da atividade policial.

Dentro da atual Constituicdo had uma abran-
géncia sobre os crimes de interesse em que a
atividade tenha que ser coordenada em todos os
Estados. A futura Constituicdo deve ter um capi-
tulo especial sobre o crime organizado. Sentimos,
em conversas com parlamentares, as afligdes que
sente na atividade criminosa, muitas vezes sem
condigbes de as policias estaduais poderem com-
bater o crime organizado, as vezes por compro-
metimento ou pelo despreparo dessas policias.
Ai vem a necessidade da institucionalizaggo das
policias civis na futura Constituicio, porque sem
isso elas ndo poderéo ter uma estrutura de prepa-
ro e exigéncias de ordem cultural, para que pos-
sam dirigir as atividades contra o crime organi-
zado e outras atividades de responsabilidade da
Policia Federal, que, muitas vezes, temos que con-
tar com as secretérias de seguranga, através dos
seus érgéos de combate ao crime.

Nos bens e servios de interesse da Uniéo, ja
me referi, 0 problema mais grave é o contrabando
e os crimes da rea econdmica.

Um dos problemas que nos tem chamado a
atencdo, e acreditamos que a estrutura tem que
ser bem delineada, é a parte de ordem social
e de ordem poiitica.

E de suma importancia que uma instituicdo
de seguranga esteja legalmente ungida e profis-
sionalmente preparada na prevengéo, controle e
atuagdo judiciaria nos movimentos sociais que
nao se albergam em lei. Nesses universos, ha
que se dotar a Policia Federal de mecanismos
legais e eficientes para o cumprimento e equilibrio
dos movimentos e agdes sociais que desestabi-
lizem o interesse do Estado.

Estamos enfrentando uma série de problemas:
as invasdes indevidas, protegéo indigena, greves,
crimes confra a organizagéo do trabalho e, inclu-
sive, atualmente, néo sei qual vai ser o compor-
tamento dos Constituintes, a prépria Lei de Segu-
ranga Nacional, que estd em desuso, hd muito
tempo que néo é aplicada, mas esta em vigéncia
e, em tese, é de competéncia da Policia Federal.

Na parte politica, é historicamente mutével a
evolugéo social do Pais. Propomos que um sébio
texto legal previna e reprima os movimentos extre-
mistas que langam méo da violéncia e mesmo
do terrorismo, que tem atingido outras partes
do mundo, e que, gragas a Deus, ndo estamnos
sentido de perto no Brasil.

Outro problema polémico, e que sentimos que
temn atraido o interesse dos Constituintes, é o da
censura de espetaculos e diversoes publicas, que
tem trazido uma série de debates da prépria im-
prensa. Convoquei os chefes de censura de todos
os Estados brasileiros para que nestes dias pos-
sam debater o comportamento dos censores com
a prépria evolugéo social e politica do Pais, qual
seria o comportamento mais indicado, se perma-
nece na Policia Federal essa atividade. Neste senti-
do, entregaremos a V. Ex* uma proposta de subs-
tituigo da censura por uma divisdo de classifi-
cagéo de espeticulos e diversdes publicas, por-
que achamos que, dentro da realidade atual, os
espetdculos, com cobranga de ingresso, como
cinema, teatro, teréo que ter uma censura classifi-
catdria, apenas sob o aspecto de idade para apre-
sentagéo do espetéculo. Com vistas ao radio e
a televis@o, j& é mais abrangente. Acreditamos
que a censura tem que ser restritiva, dentro de
alguns aspectos tem que ser protegida, frente &
impossibilidade do controle, principalmente de
criangas terem acesso a esses meios de comu-
nicagéo.

O projeto de Constituinte da Comiss&o desig-
nada pelo Senhor Presidente da Reptblica refe-
re-se, em alguns capitulos, & necessidade de se
colocar como parte integrante da Policia Federal
algumas outras atividades, que achamos que,
além de sobrecarregar a Policia Federal, ndo have-
ria realmente uma atividade de interesse da (Inido
nesse trabalho. Deixariamos a sugestdo da per-
manéncia na Policia Federal da nossa compe-
téncia atual, mormente no aspecto de combate
ao crime organizado, que tem atingido bastante
as nossas superintendéncias, mesmo porque al-
gumas Secretarias de Seguranga tém sentido a
necessidade de intervengéo da Policia Federal no
combate a essa atividade. Dou como exemplo
néo s6 o tréfico como o préprio furto e roubo

de automével, que temn atingido uma grande ex-
tenséo da sociedade. Sentimos que, se néo hou-
ver uma institucionalizacéo das Policias Civis, uma
organizacdo imposta aos Estados-Membros da
Federagdo por uma Constituicdo Federal, que ela
seja composta da autoridade policial formada em
Direito ou Ciéncias Sociais, de uma organizagao
baseada na hierarquia e disciplina, ficando na
competéncia dos Estados a sua estrutura e com-
posigéo, teremos sempre dificuldade no trato com
essas policias, porque sentimos, nas nossas visitas
a vérios Estados, que a Policia Civil ainda ndo
estd bem-estruturada, por falta de uma imposigéo
de ordem legal, constitucional. H4 um despreparo
muito grande. A prépria Constituinte, no inicio,
manifestava suas afligées com relagéo a esse pro-
blema, a rejeicdo natural que muitos cidaddos
tém a policia, talvez um respeito pelo medo, ndo
pelo sentido de autoridade e de respeito que ela
deve impor. Temos necessidade, provavelmente,
até do uso da Academia Nacional de Policia, que
tem um curriculo estudado, completado com ati-
vidades de outras policias de outros paises que
conseguiram um avango maior do que o nosso
na area de seguranga publica; temos necessidade
de preparar algumas policias dos Estados, para
que tenham uniformidade no comportamento.

Em principio, seriam estas as nossas idéias,
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Temos,
aqui, conosco, o Presidente da Associagdo dos
Delegados de Policia Federal e o Presidente da
Associagdo dos Servidores da Policia Federal.
Convido os dois a tomarem assento & mesa, para,
se for o caso, complementar, as palavras do Dr.
Romeu Tuma, se questionados pelos Constituin-
tes a respeito de algum assunto.

Com a palavra o Dr. Wilson Perpétuo.

O SR. WILSON PERPETUO — Existe uma in-
terligagédo muito grande entre a &rea de entorpe-
centes — a Divisdo de Repressao e Entorpecen-
tes, e a area de fazendéria — Divisdo de Policia
Fazendéria e a Diviséo de Policia Maritima, Aérea
e de Fronteira. J4 houve idéia de se fazer uma
Policia de Estrangeiros, uma Policia de Entorpe-
centes e uma Policia Fazendéria, desmembradas
da Policia Federal, ou seja, desmembrar esse con-
junto, fazendo-se vérias policias. Reputo quase
que impossivel, porque s&o dreas interligadas. Ho-
je, vemnos a troca de veiculos furtados por cocaina;
estd muito comum, a mercadoria cocaina é troca-
da pelo veiculo furtado, na Bolivia, em paises vizi-
nhos. Seria quase que impossivel desmembrar
essas areas. A Policia Federal tem que ser una.
Dentro da Policia Federal ha os Departamentos.
Por qué? Porque hoje um delegado de entorpe-
centes também passa pela 4rea de fazendaria,
passa pela area de estrangeiros. Ele tem uma
visé&o global, em todo Brasil, de todas essas éreas.
O desmembramento reputo quase que impos-
sivel, Para termos uma policia eficiente, as trés
areas devem estar abrigadas dentro da Policia
Federal. Como disse o Dr. Romeu Tuma, ao mes-
mo tempo em que estamos controlando a entrada
e saida de estrangeiros, estamos controlando
da de um traficante, a entrada e saida de um
contrabandista. S&o trés éreas afins, que tém que
estar sempre juntas, sob o abrigo da Policia Fe-
deral.
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Apenas como esclarecimento, o treinamento
do nosso pessoal, do pessoal de carreira da Policia
Federal é altamente especializado, ha nossa Aca-
demia Nacional de Policia, onde anualmente séo
ministrados cursos de especializacdo para as
&reas que surgem dentro de fazendéria, dentro
de entorpecentes, com novidades, porque o crime
estd em constante evolugéo. Se o policial ndo
tiver um constante treinamento, se néo estiver
em constante evolugdo também, vai estar sempre
a reboque do crime. Nossos homens ingressam
na Policia Federal somente através de concurso
publico, concurso composto de prova de conheci-
mento, teste psicotécnico, aptidao fisica e poste-
riormente, se aprovados, cursam a Academia Na-
cional de Policia, onde também tém gue ser apro-
vados para se formarem policiais federais. Depois
de um estagio probatério de dois anos, vai-se
dizer se esse homem pode ou n@o ser um poicial
deferal efetivo.

Outro destaque que eu queria dar & o rigor
com que sé&o tratados os casos de corrupgédo na
Policia Federal. Os Srs. Consituintes devem ter
acompanhado ou acompanham através de jor-
nais, que a Policia Federal trata com o méximo
rigor os casos de corrupgdo no seu seio, ou seja,
o corrupto é tratado como bandido, alids, mais
bandido do que aquele bandido de fora. E com
rigor que tratamos os casos de corrupgao dentro
da Policia Federal.

Era apenas o que tinha a dizer, completando
o que o Dr. Romeu Tuma falou.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o Dr. Vicente Chelotti, Presidente da
Associag@o dos Servidores da Policia Federal.

O SR. VICENTE CHELOTTI — Primeiramente,
externo a honra de estar aqui, para prestar algum
esclarecimento a respeito da nossa organizagéo.

Falou-se aqui em Policia Fazendaria. O Dr. Wil-
son Perpétuo tocou neste assunto rapidamente,
na sua exposigéo, e focou muito vago, o que &
inerente a Policia Fazendéria. Esta Policia néo s6
trata de contrabandos como de todos os crimes
cometidos por funcionérios contra a Uni&o e os
cometidos por particulares contra a administra-
¢éo publica.

Outra colocagdo que terfamos a fazer a V. Ex*
e consta da nossa proposta: o interesse da Policia
Federal em prover a seguranca do Presidente da
Republica. Atualmente a Policia Federal faz a se-
guranga de dignitérios estrangeiros. Queremos
também aproveitar o nosso Know-how, em ter-
mos de prestagéo de seguranga a integridade fisi-
ca de diplomatas estrangeiros para fazer essa
mesma seguranga ao Presidente da Repiiblica,
seguranga esta que ja foi de competéncia da Poli-
cia Federal. Atualmente é feita pelo Gabinete Mi-
litar,

O Gabinete Militar da Presidéncia da Repukiica
€ um 6rgao que néo tem um corpo de funcio-
nérios. Essa seguranga é feita por pessoas recru-
tadas do Exército, da Marinha, da Policia Civil e
Militar e também da Policia Fed-ral Pela signifi-
céncia, pela importéancia de . preservar a integri-
dade fisica do Presidert. da Republica, o érgéo
responsavel por esse seguranga tem que ser uma
instituicdo, um organismo adequado, com treina-
mento, com pessoal especializado, com uma ativi-
dade continua, com treinamento continuo.

A Policia Federal é o 6rgao que retne essas
condigdes. Tem um corpo especifico, tem pessoal
treinado, tem local para fazer treinamento especi-
fico. Mesmo porque a Policia Federal estd interli-
gada com as Policias congéneres de todo o mun-
do na troca de informagbes sobre grupos terro-
ristas, area onde atuo.

Sabem V. Ex*® que o maior risco que uma auto-
ridade governamental constituida enfrenta é con-
tra organizacdes terroristas. A Policia Federal, por
ser um 6rgéo interligado com o DEIA, interligado
com a INTERPOL, troca informagoes diarias e
constantes sobre grupos terroristas que atuam
a nivel internacional. Com isso, podemos identi-
ficar qual é o risco que o Presidente da Repuiblica
ou o Governo do nosso Pafs, ou da autoridade
estrangeira que nos visita estara correndo.

Por isso, estamos propondo também, que den-
tro das nossas atribuigdes atuais se coloque a
competéncia de provermos a seguranga do Go-
verno Federal, das autoridades estrangeiras, e, se
preciso quando necessério, das autoridades que
representam os Poderes constituidos.

{m pequeno adendo & explanag@o proferida
pelo Dr. Romeu Tuma, no tocante aquilo que
a Policia Federal nao pretende.

Saibam V. Ex* que no projeto elaborado pela
Comisséo presidida pelo Senador Afonso Arinos
consta entre outras atribuicoes, que a Policia Fe-
deral deve fiscalizar as rodovias e-ferrovias fede-
rais. Temos, hoje, um pessoal adequado, treinado
para fazer determinada tarefa. Fiscalizar rodovias
e ferrovias federais é uma atividade que esté fora
de tudo aquilo que a Policia Federal ja fez até
hoje. Para esclarecer, algumas coisas ocorreram
durante o Plano Cruzado, em que a Policia Federal
foi chamada a intervir, a ajudar o Governo na
manutengéo desse Plano. Cometemos alguns ex-
cessos, que considero naturais, porque a Policia
Federal, acostumada a enfrentar bandido de aito
risco, de uma hora para a outra, por questéo de
um decreto, foi compelida a adentrar num estabe-
lecimento comercial. Ent&o, ela cometeu aqueles
exageros, foi ao estabelecimento comercial que
estava vendendo com &gio, com metralhadora,
com arrmamento razoavelmente pesado, quando
ndo devia acontecer isso. Mas é o condiciona-
mento a que estamos acostumados que fez com
que nés cometéssemos esses pequenos exces-
SOS.

Fiscalizar rodovias e ferrovias federais, além de
ser uma atribuicdo que est4 totalmente fora do
nosso contexto, acarretaria um 6nus muito pesa-
do para o Departamento, e tememos que essa
atribuicéo va deslocar um efetivo muito grande
e acontecer que ndo tenhamos condigdes de
atender com proveito e com desenvoltura, como
temos feito até hoje.

Qutra situagéo, que consta também no projeto
do Senador Afonso Arinos: dotar a Policia Federal
de uma competéncia que chamamos de segunda
insténcia. Essa foi a nossa definigao, a nossa inter-
pretagéo do que esté escrito no art. 8° do Capitulo
da Seguranga:

“Compete a Policia Federal suprir a agéo
dos Estados para apuragéo de infragbes pe-
nais de qualquer natureza, por iniciativa pro-
pria ou na forma da lei complementar.”

Vejam bem V. Ex*, o Dr. Romeu Tuma acabou
de expressar aintengéo da Policia Federal de estar

sempre interligada & demais Policias. A Policia
Federal ndo pode ser uma superpolicia. Quere-
mos ser a Policia Federal que fomos até hoje,
fazer aquilo que nos foi atribuido com amor, zelo
e dedicagéo.

Este item “suprir a agéo dos Estados para apu-
ragéo de infragdes penais de qualquer natureza”,
quer dizer que qualquer delito cometido na 4rea
estadual que néo tenha uma solugéo, passados
2, 3 meses ou 1 ano, terd que, por necessidade,
ser levado a esfera da Policia Federal para fazer
o trabalho da Policia Civil. Isto, no nosso entender,
€ uma ingeréncia constante ao trabalho da Policia
Civil, e vai transformar a Policia Federal numa
superpolicia, com superpoderes, uma policia de
segunda insténcia, em que todos aqueles delitos
que néo foram elucidados na esfera estadual se-
réo transferidos para sua atribuicao. Sabe-se mui-
to bem que existe o principio da oportunidade.
Quanto tempo mais se leva para iniciar uma inves-
tigagéo, menos chance ternos de elucidar o crime
cometido.

Outro aspecto que estamos reivindicando: é
a recuperagdo de uma aposentadoria especial,
que tinhamos através da Constituigdo de 1967,
consagrada na Lei n° 3.313, de 1958, que dava
ao policial federal a aposentadoria aos 25 anos
de servigos estritamente policial. A Policia Federal
é diferente das demais policias. Ela absorve,
abrange o Territério Nacional, do Chui ao Oiapo-
que. Temos que nos adequar a todas as estagdes,
a todos os tipos de climas. A operagdo Epadu
comegou em Séo Paulo e foi terminar no Amazo-
nas, isso num periodo de 6 meses. Recrutamos
agentes que estéo lotados no Rio Grande do Sul
no més de julho, enfrentando um frio rigoroso
de até zero grau, de repente esse agente é trans-
portado para 0 Amazonas e enfrenta as intem-
péries do local. Temos a Operagéo Ouro — men-
salmente 80 agentes se deslocam das mais diver-
sas regides para controlar o contrabando e a pro-
dugéo de ouro na regido do garimpo. Agentes
voltam com uma série de doengas tropicais, como
a maléria. Um policial civil tem sua atuagéo espe-
cifica no Estado ende ele esté, lotado no Estado
que lhe convém. O policial federal faz concurso
— & do Nordeste vai para o Sul, do Sul para
o Nordeste e enfrenta remogdes de ordem legal,
para atender & necessidade de servigo, tem que
enfrentar fronteiras. Este ano, j4 chegamos ao
14° colega falecido, 9 dos quais foram assassi-
nados. Corremos um alto risco. {Um policial fede-
ral que passa 25 anos de sua vida fazendo o servi-
¢o que ele faz, tendo a gama de atribuigbes que
lhe é afeta, e consegue superar essa fase, apos
25 anos, com vida, esse policial federal merece
um prémio.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
sulto o Dr. Romeu Tuma — Acrescentando ao
que o Dr. Vicente Chelotti falou, acredito que qual-
quer possibilidade de intervengéo direta na ativi-
dade jurisdicional do Estado serd praticamente
uma intervengao, e acredito que a Constituigédo
devera proteger a competéncia do Estado-Mem-
bro.

Acreditamos que isto entrard em choque &4 me-

dida em que a autoridade federal podera deter-
minar a intervengdo na apuragéo de qualquer de-
lito.

Quanto ao uso de armas pesadas, a que se
referiu o Dr. Vicente Chelotti, estamos, inclusive,
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elaborando uma portaria de responsabilidade ao
Superintendente, para que caibam, a cada opera-
¢éo designada, aos policiais o uso do armamento
adequado. O porte de uma metralhadora quando
o combate aos excessos por crimes conira a eco-
nomia popular, ndo é realmente o desejo de ne-
nhum administrador regional da Policia Federal.

Deve ter sido um comportamento isolado. Real-
mente tomamos providéncias a respeito, € ndo
se repetiré. Nos casos dos crimes contra a econo-
mia popular, a competéncia para apuragdo desses
delitos é do Estado. Entdo, com a interferéncia
a Policia Federal fugiu a sua competéncia no as-
pecto legal, mas o préprio clamor ptblico, e pode
se dizer que a policia tem que agir de acordo
com o clamor publico, obrigou a todas elas se
movimentarem para oferecer uma ordem legal
que fugia dos préprios limites e algumas relagoes
entre o Estado e o Municipio, numa agéo con-
junta. Realmente, varios inquéritos cafram por ter-
ra, foram arquivados pela prépria Justiga, invo-
cando até que a Policia agiu sob presséao do cla-
mor piblico, e outros, contrariando a deciséo que
a agdo da Policia no congelamento contrariava
aprépria esséncia da lei que obrigava aum tabela-
mento. Entéo, a ac&o pelo congelamento era ile-
gal, proporcionou o arquivamento de praticamen-
te todos os processos por crimes contra a econo-
mia popular.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Vamos
passar, & segunda parte dos nossos trabalhos,
a parte dos debates. Temos, aqui, uma Colega
Constituinte, como a primeira da lista de inscricéo,
a Constituinte Sadie Hauache, a quem concedo
a palavra neste momento.

O SR. CONSTITUINTE SADIE HAUACHE —
Dr. Romeu Tuma, quero externar, em nome do
meu Estado do Amazonas, a nossa admiragao
pelo seu desempenho. Conhecemos V. S* ao lon-
go de muitos anos, ndo s6 no desempenho das
suas fungbes como por lagos de amizade de fami-
lia. Consideramos V. Ex, um homem a quem
temos o mais alto respeito.

piblico e notdrio a falta de seguranga nas
ruas, devido aos assaltos, assaltos & méo armada,
de bancos, estrupos, enfim, o povo brasileiro esté-
se tornando um prisioneiro dentro do seu préprio
lar, enquanto os marginais andam a solta. Consi-
derando V. Ex* um exemplo de vida na ardua
miss&o que desempenha, tomo a liberdade de
lhe perguntar qual seria a sugestao de V, Ex® para
um modelo de policia? Qual seria a formagéo
dessa policia? Qual a escola que serviria para mo-
delar esses homens que pudessern reprimir esses
crimes?

Eu vou mais além. Gostaria de saber, com toda
a franqueza que V. $° pudesse usar para conosco,
quais as solugbes para os crimes mais graves,
como estrupo, morte, assalto & méo armada se-
guido de assassinato? Quais as penas também
para reclusao? Absorver seria o ideal? E quais
as penitenciarias?

Sei que V. S* est4 na Policia Federal. Sabendo
disso e conhecendo-o, gostaria que explicasse,
porque esta sua amiga se sente insegura junto
de um delegado, junto de um policial. Ndo tenho
pingo de confianga, permita-me externar isto aqui,
porque esta é a minha realidade.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o Dr. Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA — Cara Constituinte,
acredito que, em matéria de seguranga no nosso
Pais, V. Ex* fez, permita-me, uma feijoada da com-
posi¢éo dos grandes problemas que afligem a
érea de seguranga.

V. Ex* enumerou, primeiro, a preparagao do
homem. Existe uma necessidade a que ja me
referi, de uma estruturagao, por determinagao le-
gal, dentro da Constituicéo, de uma Policia Civil
bem organizada e com exigéncias que possam
dar oportunidade aqueles que tém vontade de
ser policial. E como sacerdécio. Tem que se ter
uma resposta interior diferente do que aquela do
profissional que apenas trabalha para o resultado
de seu salério no fim do més. Tem que haver
alguma coisa interior bem diferenciada, do que
apenas a resposta ao trabalho que é exigido pelo
salério que ele receber.

A Academia, vivi 32 anos na Policia de Sao
Paulo, foi-se reformando, foi-se modificando, hoje
temos uma boa Academia de Policia. A selegdo
€ rigorosa, os concursos publicos séo exigentes.
A prépria formagéo hoje de um investigador, ele
tem que ter o curso secundério completo e se
submeter a um concurso publico, em que a ativi-
dade dos membros da banca é bastante intensa,
para se ter uma boa seleg@o. Os selecionados
sdo submetidos a um curso especial na Acade-
mia. Para a autoridade, o delegado de policia,
é 0 mesmo regime, apenas a exigéncia de forma-
¢ao em Direito ou em Ciéncias Sociais.

A prépria Academia Nacional de Policia vem
evoluindo ano a ano. Quando a Diregao Geral
baixa o curriculum da Academia, acompanhan-
do a prépria evolugdo social e a propria evolugéo
do crime organizado no Pafs, ela da o seu curso
de formagdo com as exigéncias necessérias do
concurso publico, e cursos de reciclagem, de apri-
moramento, curso superior de policia, quando
a autoridade alcanga um nivel dentro da sua car-
reira, é obrigada, para promogao, ter um curso
especial, para poder bem administrar uma unida-
de policial.

Quanto ao problema penitencidrio, este é an-
gustiante. Nao sei se V. Ex® teve oportunidade
de visitar qualquer presfdio do Brasil inteiro.

A SRA. CONSTITUINTE SADIE HAUACHE —
Permita-me. Eu sou jomnalista e acostumada a
visitar as penitenciarias do Amazonas e de outros
Estados.

O SR. ROMEU TUMA — Tivemos, se ndo me
engano ontem, oportunidade de ver, numa rede
de televis&o, a tristeza de uma visita que foi feita
por Deputados desta Casa a um estabelecimento
penal. E néo se pode esperar milagre.

Digo sempre, nao tenho nenhum receio de ex-
pressar que até pelos reclamos populares, pela
seguranga ninguém investia nela, porque néo ti-
nha retorno politico. Hoje, a prépria populagéo,
a prépria sociedade, como V. Ex* bem se referiu,
angustiada de sofrer tanta presséo, tanto medo,
tanto pavor, exige que os governos tomem medi-
das para melhorar a seguranga.

Por isso que hoje se v&, ou se viu na companha
das Gltimas elei¢bes, uma dedicagcdo muito forte
dos candidatos com promessa de investimento
e de aprimoramento na 4rea de seguranga.

Néo sei se eu pude esclarecer.

Sobre as penas, tem que haver algumas modifi-
cagbes na parte do cumprimento de pena, no

agravamento em determinados crimes, como
estupro, latrocicio, que é o assalto seguido de
morte, e outros tipos de delitos em que é desres-
peitada a prépria vida, que é a Gltima coisa que
o cidadao desecja que se perca. Isso esté sendo
estudado, ha vérios penalistas investidos nesse
estudo. O que néo se pode é, as vezes, tentar
transferir o comportamento penal de paises avan-
cados.

Eu discutia hoje, até por referéncia, com um
Constituinte que muitas vezes num pais como
o Japao e em outros avangados néo ha o delito
de estupro ou de agresséo fisica. S0 mais os
delitos passionais e outro tipo que nac afrontam
nem violentam a prépria pessoa do cidadao.

Entédo, ndo ha como se transferir o compor-
tamento da Justica ou do sisterna penalista desses
paises para c. Temos que estudar uma forma
dentro da nossa possibilidade econdmica e tentar
aplicar do melhor modo aquilo que podemos fa-
zer.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camneiro) — Con-
cedo a palavra ao préximo Constituinte inscrito,
Deputado José Genoino.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
(ma das perguntas que eu ia formular a V. 8
ja foi esclarecida na sua colocagéo inicial: é sobre
o item 1l da proposta apresentada no documento,
porque depende do que for deliberado na Consti-
tuinte em matéria de seguranga nacional.

Nao obstante, coloco uma questao, ja expres-
sando meu ponto de vista, sobre o item V. Se
V. $% ndo puder dar a opinido da Policia Federal,
talvez possa responder com a opinido pessoal.
E a questéo da censura.

A questo da censura, na minha opiniéo, € um
problema relacionado com os costumes, com a
educagéo e devia estar vinculada, neste caso, ao
Ministério da Educagéo, e ser tratada por um servi-
¢o especializado, nao do tipo policial, e poder
atender a alguns critérios, desde certo novo tipo
de censura até, basicamente, um servigo de classi-
ficagdo. Seria um servigo classificatério, em ter-
mos de orientar as pessoas sobre determinados
espetaculos. Tem que ser basicamente umn servi-
¢o classificatério.

Tenho este ponto de vista e gostaria de ouvir
sua opinifo pessoal. Se for o caso, sobre este
problema, porque com as demais propostas con-
cordo.

Tenho opini6es claras sobre esta questdo quan-
to aos crimes de seguranga nacional. Mas néo
é o caso e isso sera tratado.

Sobre a questao de censura, hoje, pela Consti-
tuicdo é um dos Departamentos da Policia Fede-
ral, e é uma proposta que esti aqui.

Qutro problema, devia ser tipificado na Consti-
fuicdo determinado tipo de crime contra a econo-
mia popular. Néo de maneira generalizada e bana-
lizada, como foi o exemplo do Cruzado. Aplicar
um decreto? Isso ai ndo cabe realmente.

Determinados crimes contra a economia popu-
lar, claramente definidos na Constituigao, pode-
nam ser de atribuicdo da Policia Federal.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o Deputado Ricardo lzar.

O SR. CONSTITUINTE RICARDO IZAR — Sr.
Presidente, aproveitando a oportunidade, sobre
censura também ja tenho idéia um pouco dife-
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rente da do Constituinte José Genoino. Houve
um abrandamento muito grande no setor de cen-
sura, principalmente nos espetéculos de televiséo
e teatro, ou coisa parecida. Gostaria de saber exa-
tamente como esté funcionando hoje o setor de
censura na Policia Federal e Ministério da Justiga.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o Dr. Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA — Agradego aos dois
Constituintes pelas perguntas.

Convocamos todos os Chefes de Censura dos
Estados para, amanha e depois, debaterem sobre
o comportamento atual e a expectativa da futura
Constituigdo no que se refere 4 censura, e convido
aqueles que puderem comparecer que estejam
presentes os préprios Constituintes, para que pos-
samos trocar algumas idéias e, talvez, aprimo-
rarmos o nosso pensamento e 0s NOssos objetivos
para a futura Constituicéo.

Hoje levantou-se o problema de censura, que
passou a ser um termo rechacado por aqueles
que compdem a vida artistica do Pais.

Como ha uma evolugio social e um abranda-
mento no comportamento de alguns segmentos
da nossa sociedade, vislumbrou-se a possibilida-
de de troca da nomenclatura. Em vez de ser uma
censura restritiva, uma divisdo de classificagao
de espetéculos e divertimentos publicos, seria pa-
ra aqueles que sdo pagos, onde o cidadédo tem
o direito de decidir se deve ou néo a ele assistir.
Apenas classificatorio, impedindo que determi-
nadas idades possam assistir a alguns espeta-
culos, muitas vezes até por ndo terem a restrigao-
dos seus pais, ou por viverem isoladamente sem
uma fiscalizagéo familiar. E espetaculos de radio
e televiséo, onde o acesso é incontrolavel, restri-
tivo na apreciagdo da parte mais objetiva, que
s80 0s segmentos sociais religiosos e familiares,
de comportamento, para evitar a desagregagéo
familiar, e outros que tenham realmente atingido
hoje uma grande parte da populagéo.

Quanto ao problema de ser de policia, o poder
de policia ndo é apenas a Policia que exerce, é
a prépria administracdo do Executivo. O Presi-
dente desta Casa tem o poder de policia para
apuragéo dos delitos que aqui ocorrerem. Mas
néo vejo por que, psicologicamente, uma resis-
téncia a permanéncia desse servico na Policia.
Ela é fiscalizadora. Para o seu cumprimento, den-
tro do que lhe diz respeito, precisa de uma agdo
imediata, uma agdo de policia que possa dar o
cumprimento aquela determinagao legal de fisca-
lizagéo, seja ela classificatéria ou restritiva.

A policia hoje esté estruturada, esta preparada.
Os censores tém uma formagéo diferenciada do
policial. O concurso é feito para formados em
Psicologia, Ciéncias Sociais e outros segmentos
que tém uma relagéo direta com a atividade exer-
cida pelo censor.

Porisso é que defendemos o aspecto da perma-
néncia, porque uma nova formagdo, uma nova
censura, ou o Ministério da Educacéo, ou um
érgéo qualquer, tem que ter poder de policia, para
que a sua atividade sefa respeitada, porque néo
adianta a autuag&o e ver depois exibido o espeté-
culo, ou com presenga de crianga, sem nenhuma
acao repressiva quanto ao comportamento deter-
minado pela prépria lei.

O S8R. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o Presidente da Associagdo dos Delega-
dos da Policia Federal, para emitir a sua opinido.

O SR. WILSON PERPETUO — Sobre a censura,
Constituinte José Genoino, nés, policiais de car-
reira, somos extremamente democraticos e nao
queremos uma Policia Federal politica. Queremos
uma policia para a ordem politica e social, para
cumprirmos as leis que serdo determinadas por
esta Casa nesta parte.

O SR. CONSTITUINTE (José Genomo) — So-
bre a questdo de determinados tipos de crimes
conira a economia popular. Crimes em determi-
nados artigos e ndo em decretos-leis.

O SR. ROMEU TUMA — Desculpe-me, como
V. Ex’ fez trés perguntas em seguida a uma mani-
festagéo s6, eu as esqueci.

Realmente, temos aqui o projeto de combate
ao crime organizado e outras infragdes cuja pra-
tica tem repercusséo interestadual e internacional,
que exige a repressao uniforme, segundo se dis-
puser em lei. Hoje, temos a Lei n° 73.332, que
faz essa referéncia, s6 que esqueceram de pro-
mulgar uma lei que desse complementagéo a
competéncia da Policia Federal. Talvez os delitos,
como contra a economia popular, a que V. Ex*
se refere, serdo postos numa lei ordinéria, para
cumprimento da Policia Federal, dentro da sua
competéncia constitucional. Ela estaria inserida
dentro desse préprio artigo, que € mais abran-
gente. A lei ordinéria determinaria que seria de
competéncia da Policia Federal.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Asdribal
Bentes.

O SR. CONSTITUINTE ASDRUBAL BENTES
— Dr. Romeu Tuma, em primeiro lugar, louvo
o gesto do Dr. Vicente Chelotti em reconhecer
0s excessos cometidos pela Policia Federal quan-
do do Plano Cruzado. Nés mesmos tivemos opor-
tunidade de fazer um périplo nalonginqua Amaz6-
nia, onde o caboclo, &s vezes, nem toma conheci-
mento do que est ocorrendo aqui ho Planalto
Central, devido as dificuldades de comunicagées,
embora ninguém possa desconhecer a lei, mas,
lamentavelmente, a realidade 14 é outra. Houve,
hé algum tempo, um cidadéo pacato de um agou-
gue que levou um tiro na perna, em decorréncia
de resisténcia a agéo, dentro do seu agougue,
para distribuir a sua came, que, com muito sacri-
ficio, comprava para revender e manter a sua sub-
sisténcia. De maneira que achei louvavel o seu
gesto em reconhecer esses aspectos.

Dr. Romeu Tuma, creio que a Policia Federal
deve estar com os quadros defasados em termos
de pessoal, e isso dificulta muito os trabalhos.
Mais defasada ainda estd a Justica Federal. Na
realidade, sdo milhares de processos que se acu-
mulam. Vou tomar como exemplo 0 meu Estado
do Par4 onde existem apenas duas Varas da Jus-
tica Federal e em cada uma deve haver, aproxima-
damente, de 10 a 12 mul processos dormitando
nas gavetas, por absoluta falta de condigbes para
que o magisirado exerca condignamente suas
fungdes. Creio que de nada adiantard equipar a
Policia Federal se ndo se der ao Poder Judiciério
condigbes de exercer o seu papel, a sua fungéo.
Pergunto ao Dr. Romeu Tuma: com a sua expe-

riéncia de longos anos de vida policial na Policia _

Federal, se para o &xito maior das atividades néo
devéssemos criar mais varas e tribunais da Justiga
Federal, porque tudo vem-se afunilando no rumo
de Brastlia e, as vezes, 0s processos s&o arquiva-
dos por falta de cumprimento de prazo etc. e
é humanamente impossivel a um magistrado des-
pachar 12 mil processos dentro dos prazos legais,
gquando muito, quando a secretaria funciona, ele
dé aqueles textos baixos interlocutérios, apenas
para que nao prescreva a a¢do. De maneira que
gostaria de ouvir, Dr. Romeu Tuma, se V. 8 acha
vidvel e aconselhével até a criagéo de tribunais
regionais, que dariam mais mobilidade & agédo
da Justiga Federal.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Sr. Presidente, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra a V. Ex*, pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE (JOSE GENOINO) —
(Intervengéo fora do microfone. Inaudivel.)

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao Dr. Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA — Acredito que muitos
ainda confundem, supondo que a policia 56 é
forte num Estado tirénico. E puro engano. A poli-
cia sb seré forte se for amada e respeitada pelo
seu povo, que a paga e quer os seus direitos
protegidos. O problema da humanizagéo da poli-
cia € umn dos preceitos que foi imposto pela pré-
pria consciéncia ao inicio da Diregéo-Geral da
Policia Federal. Se V. Ex? for analisar o curriculum

da Academia nos varios cursos, veré inserido
o tratamento com o piblico e o problema dos
direitos dos cidadaos. Fago questdao absoluta, e
o exemplo é o meu préprio comportamento de
respeito ao cidadédo, como ser humano. O crimi-
noso deve ser tratado dentro da lei, com respeito
e sem arbitrariedades. Ndo devemos confundir
a violéncia com respeito. A policia deve agir até
o ponto necessério na sua luta contra a margina-
lidade, para que se possa impor, e nédo, é claro,
submeter-se a for¢a do marginal. Acredito que
esta autocensura do Dr. Vicente Chelotti no com-
portamento da Policia Federal é um pensamento
generalizado em todos os seus componentes.

Quanto ao seu efetivo, tivemos oportunidade
de solicitar, através do Ministério da Justica —
V. Ex* desculpe-me essa vontade de esclarecer,
é o nosso desejo de néo termos, talvez, uma poli-
cia ideal, mas aquela que toda a populagdo possa
reclamar a sua presenga sempre em horas de
afli¢do. Levamos ao Ministro da Justi¢a e ao Presi-
dente nosso desejo de aumentar o afetivo, visto
termos andado por essas fronteiras, que sdo 16
mil quildmetros do Territério brasileiro, pratica-
mente junto as areas de produgdo da coca e,
hoje, com grande tristeza, vemos que os trafi-
cantes do crime organizado tentam instalar-se em
nosso Territério, para o refino da droga, a fim
de facilitar o seu trabalho e a sua exportagéo,
e a vinculagdo com outro crime, como foi lem-
brado pelo Dr. Vicente Chelotti e o Dr. Wilson
Perpétuo, o do furto de automéveis hoje. Pratica-
mente o préprio Presidente do Paraguai reconhe-
ceu que alguns praticantes recebem como moeda
corrente para pagamento da droga o veiculo furta-
do. Conseguimos, por um decreto de excepcio-
nalidade do Senhor Presidente da Repiiblica, até
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também preocupado com a criagéo da Catha Nor-
te, cerca de 600 policiais neste e no préximo ano.
Néo é absolutamente suficiente, estd bem distan-
te. Tenho um quadro aqui, tinhamos praticamente
em 1963, segundo o levantamento do IBGE, o
necessdrio para uma atividade responsével e coe-
rente da Policia Federal de 17 mil homens, na
atividade-fim de policia, enquanto, hoje temos
menos de 6 mil. Entao, veja V. Ex* que, pratica-
mente dez anos passados, estamos em quase
um tergo do ideal para que a nossa atividade
tivesse cobertura em todo o Territério nacional.
Hoje, a Policia Federal tem sido reclamada, atra-
vés do Ministério, para intervir em auxilio s poli-
cias estaduais.

V. Ex* mesmo, que vem do Par4, sabe das afli-
¢6es que a populagéo, principalmente do Bico
do Papagaio, vem sofrendo. V. Ex" faz referéncia
a criag@o das varas. Amanha, iremos, eu e o Minis-
tro, acompanhando o Presidente do Tribunal Fe-
deral de Recursos, inaugurar a vara de Araguaina,
préxima a regido do Bico do Papagaio. Sei que
hé uma tese da prépria Justica Federal da criagdo
dos Tribunais de segunda insténcia. $6 para dar
um exemplo a V. Ex*, cada delegado de Policia
Federal em Sao Paulo, onde fui superintendente,
tem cerca de 120 a 150 inquéritos para dar anda-
mento com audiéncia, com investigages, com
uma série de problemas que o préximo inquérito
exige, para que a prova seja bem-substanciada,
e a Justica possa condené-los. V. Ex* verifique:
em Séo Paulo, temos 68 delegados-de-policia.
Se V. Ex* fizer um célculo matematico, verificara
que vai para a Justica Federal, s6 da Policia Fede-
ral, sem nos atermos &s reclamacbes e efeitos
civis, programas de ordem econdmica que néo
passam pela policia, a néo ser que o Ministério
Pablico determine alguma diligéncia, o sistema
judiciério tem uma situagéo bastante aflitiva.

O SR. CONSTITUINTE ASDRUBAL BENTES
— Sr. Presidente, pego a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavraa V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE ASDRUBAL BENTES
— Sr. Presidente, permita-me uma segunda per-
gunta a respeito do tema que S. S tratou.

Em uma de nossas audiéncias passadas, per-
guntei, mas, lamentavelmente, o conferencista
néo estava abalizado. E exatamente sobre o Pro-
jeto Calha Norte. Nés, que somos da Amazonia,
temos uma peculiaridade diferente do Nordeste,
do Centro e do Sul.

Implanta-se, neste Pais, um Plano Nacional de
Reforma Agréria que, no meu entender, ja esta
falido, porque foi feito sem atender para as pecu-~
liaridades regionais. O Estatuto da Terra previa
véarios elementos basilares para a implantagéo da
reforma agréria, entre eles, a colonizagao, a assis~
téncia técnica e a desapropriagéo, além dos fato-
res complementares. Sucede que esse Plano Na-
cional de Reforma Agréria, feito em gabinete, sem
discutir com a sociedade, tem por base as desa-
propriagbes Veja bem, o Projeto Calha Norte vai
das fronteiras com as Guianas as fronteiras com
o Peru, numa extensdo de aproximadamente 6
mil quildmetros. Nos que ja vivemos, ha duas
décadas, experiéncias desastrosas em termos de
abertura de estradas e ocupagao irregular de ter-
ras, na Transamazonica, e temos o exemplo na

Belém—DBrasilia, entdo, o que ocorre? Abrindo-se
as estradas, é evidente que aquele que tem maior
poder econdmico vai derrubar as margens da es-
trada, vai ocupar e, fatalmente, obrigara o peque-
no produtor a ir para os fundos, com maiores
dificuldades, sem vias de acesso, sem estradas
vicinais, sem assisténcia técnica, sem salide, sem
educagéo, sem coisa nenhuma. Este Projeto Ca-
lha Norte, que agora apenas esté sendo discutido
com a sociedade local, envolve condi¢cdes sui
generis, porque temos ali reservas indigenas,
temos ali milhares ou milhdes de hectares de
terras devolutas que poderdo ser ocupadas de
forma desordenada, impedindo, mais uma vez,
o Plano Nacional de Reforma Agréria.

Pressuponho que se devesse fazer ali uma agéo
preventiva dos govemos estaduais com o Gover-
no Federal, através dos vérios Ministérios envol-
vidos no problema: Ministério da Justiga, da Refor-
ma Agréria, da Agricultura, da Educagéo, da Sat-
de, porque, do contrério, vamos ter, infelizmente,
a repeticdo do que ocorreu na Transamazbnica,
do que ocorreu na Belém—PBrastlia e do que ocor-
reu com todas as estradas que se abriram na
Amazbnia: o grande & beira da esirada, préximo
do centro consumidor, e o pequeno, ao fim, bem
longe dos centros consumidores, com isso propi-
ciando o qué? O aumento de latifindios, porque
eles néo resistem a primeira maléria, eles néo
tém condigoes de ir & cidade para se {ratar, ven-
dem as suas terras por prego de um bicicleta
ou pelo prego de um carro veiho, porque esté
em jogo a vida de sua familia.

Nesse Projeto Calha Norte, se néo se fizer um
trabalho prévio, se ndo se tomarem medidas pre-
ventivas, nada sera resolvido com a participagao
efetiva de todos os 6rgéos, com uma coorde-
nagdo — porque nao hé coordenagéo. Por exem-
plo, no Plano Nacional de Reforma Agréria, deve-
riam estar envolvidos todos os Ministérios: Educa-
¢do, Satide, Transportes, Agricultura, e o Mirad
apenas como coordenador dessas agoes. Infeliz-
mente, isso ndo existe. daf, j4 néo acreditar no
&xito do Plano Nacional da Reforma Agréria.

Mais uma vez, deixo o meu alerta, gostaria que
V. Sr*, que mantém mais contatos com o Ministro
Paulo Brossard, levasse a S. Ex* este meu alerta
com relagéo ao Projeto Calha Norte, que, se nao
for bem discutido, bem elaborado e coordenado,
vai novamente acarretar a repeticdo dos erros an-
teriores.

Gostaria de ouvir a sua opindo a respeito do
Projeto Calha Norte, que, no meu entender, ndo
envolve apenas aspectos de seguranga, como de
povoagdo, de ocupagao e de colonizagao.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao Dr. Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA — Infelizmente, nobre
Constituinte, é justificivel essa preocupagdo de
V. Ex* E acredito que a do Governo Central é
a mesma.

No Projeto Calha Norte, existe uma coorde-
nagéo do Conselho de Seguranga, com a partici-
pagéo de oito ministérios, que formam uma Co-
missdo, para estruturagdo de toda a ocupagdo
daquela regiéo, com a finalidade de proteger até
a parte fisica do nosso Territério, para que a nossa
soberania néo seja ferida com a invaséo de estran-
geiros, que vao la explorar o ouro, e uma série

de outros delitos que t8m acontecido na nossa
fronteira, sem nenhum controle. Essa Comisséo
elaborou um trabalho, acredito eu que ja tenha
sido até publicado, com a nossa participagéo co-
mo um dos representantes do Ministério da Justi-
¢a, e ndo da Policia Federal, como Membros da
Comisséo do Ministério da Justiga, pelo conheci-
mento que os nossos superintendentes da area
tém da situagéo local. Acredito que terd uma im-
plantagéo ordenada, criteriosa e cuidadosa. hoje
mesmo ligarei ao Sr. Ministro e transmiti-lhe-ei
a preocupagéo de V. Ex’, e acredito que os mem-
bros do Gabinete de S. Ex°, mais os da Policia
Federal, levaréo esta preocupagéo e poderao, lo-
go trazer uma resposta a V. Ex®

Com respeito & reforma agréria, temos andado
pelo Brasil a fora. Ha4 uma série de invasoes, de
conflitos sociais, conflitos por problemas de ter-
ras. Informo a V. Ex® de detalhes de uma conversa
que mantive com o Bispo de Marab4, que é gaa-
cho, de uma regido eminentemente agricola, com
muita experiéncia da terra — exploragéo no bom
sentido, produtiva —, reclamou e trouxemos esta
preocupacgdo ao Ministro da Educagdo ou que,
como primeiro passo, se criasse uma escola de
profissionalizagéo da &rea, visto que os moradores
daquela regido néo tinham nenhuma vocagdo de
exploragao da terra. A idéia de propriedade era
apenas retirar madeira, vendé-la e, depois, aban-
donar a éarea e partir para outra regido. Se nao
me engano, o GETAT foi extinto. Fez um trabatho
de divisdo ou de titulos e propriedades em algu-
mas éareas. Ao Ministro quando foi comigo a re-
giéo do Bico do Papagaio, foram exibidas cente-
nas de titulos dos proprietérios que nao foram
buscé-los, porque ja haviam extraido a madeira
para explorag@o com fins lucrativos de devastagao
e, as vezes, de madeira importante que deveria
ser preservada até para o equilibrio ecolégico,
e se desinteressaram depois pelo exploragéo da
terra. Até porque, como disse o Bispo de Maraba,
por falta de experiéncia no cultivo.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Ricardo Izar.

O SR.CONSTITUINTE RICARDO IZAR — Te-
nho pouca coisa a perguntar. OQuvindo o Dr. Vicen-
te Chelote e o Dr. Romeu Tuma, lendo esse traba-
lho, senti que a Policia Federal nao quer, na reali-
dade, ampliar suas fungdes, nem lhe interessa,
porque, em termos de equipamentos, ndo héa pos-
sibilidade de fazer um bom trabalho. Senti tam-
bém que nesse trabalho apresentado pela Asso-
ciagdo haveria uma pequena ampliagéo das fun-
¢Oes, apenas para a seguranga do presidente da
Republica em missées diplométicas. Na realidade,
apenas isto.

O SR. ROMEU TUMA — E nos crimes orga-
nizados.

O SR. CONSTITUINTE RICARDO IZAR — E
nos crimes organizados também.

Na realidade, nosso papel, nesta Subcomissao
da Defesa do Estado, e da Sociedade e de sua
Seguranga, antes de redigir a Constituigéo, é ouvir
as entidades e as pessoas diretamente ligadas
& questéo. Seria um absurdo de nossa parte ndo
ouvirmos ninguém. Existem alguns membros
desta Subcomisséo que entendem néo se deveria
ouvir diretamente as pessoas interessadas, pois,
realmente, estio interessadas nesse problema.
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Na minha opini&o, devernos ouvir e acatar algu-
mas décisdes de entidades interessadas no as-
sunto. '

Senti que, por parte da Associagéo e do Depar-
tamento de Policia Federal, existe a intengéo de
ampliar apenas nessas duas fungées.

Nosso Relator e todos nés, Constituintes, que
participamos desta Subcomissio, n&o estamos
tormando como base inicial, como boneco da nos-
sa Constituigdo, o Anteprojeto Afonso Arinos, que
nao agradou, pelo menos a maioria.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao Constituinte Ezio Ferreira.

O SR. CONSTITUINTE EZIO FERREIRA —
Com relacéo & preocupagéo do Constituinte As-
drubal Bentes de se fazer um bem elabora Projeto
Calha Norte, € muito bom que 1sso acontega.

Em conversa com o Ministro das Minas e Ener-
gia, alguns anos atras, para V. Ex* terem uma
idéia, S. Ex* me disse que o Brasil estava produ-
zindo cerca de 60 toneladas de ouro e que a
Caixa Econémica s6 estava comprando 15 tone-
ladas. Estava saindo pela Amazbnia Legal todo
esse ouro. Ouro é divisa. E uma sangria para
o nosso Pais.

Estou de acordo com o Projeto Calha Norte
bem elaborado.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o Constituinte Asdrubal Bentes.

O SR. CONSTITUINTE ASDRUBAL BENTES
— J& que S. Ex* falou em ouro, gostaria de dizer
algo, néo sob o aspecto constitucional, mas ape-
nas para a satisfagdo de uma curiosidade.

Honestamente, nos, da Amazbnia, estamos
cansados de ser espoliados. Hoje a Amazonia é
a grande reserva, o grande almoxarifado deste
pais: é minério, ¢ madeira, futuramente a agricul-
tura, é energia elétrica. Tudo isto a Amazénia vai
ter e ja tem em abundancia, faltando apenas ser
explorado.

A respeito da quantidade que o nobre Consti-
tuinte Ezio Ferreira alertou, de 60 toneladas de
ouro produzidas e apenas 29 compradas pela Cai-
xa Econémica, consta que o Uruguai € um dos
grandes exportadores de ouro, e o Uruguai ndo
tem garimpo, ndo tem mina de ouro. Creio, entéo,
que esse ouro deve ser brasileiro, como ocorre
também no Paraguai.

Conhego as dificuldades da Policia Federal no
controle, pela deficiéncia em termos de pessoal,
mas € uma preocupagdo nossa. Até mesmo de
Serra Pelada deve estar havendo evaséo de ouro
muito grande, néo obstante a obstinagdo da Poli-
cia Federal em dar apoio as atividades do garim-
peiro.

Apenas para satisfazer a curiosidade deste ca-
boclo aqui, gostaria de saber se ha algum tipo
de agao prevista para pelo menos minimizar essa
evasio da nossa riqueza, do nosso ouro, fazendo
o enriquecimento de outros paises irmé&os e vizi-
nhos e empobrecendo, cada vez mais, o nosso
€ O NOSSO Povo.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o Dr. Romeu Tuma

O SR. ROMEU TUMA — Se me permitem, ape-
nas acrescento as palavras do Constituinte Ricar-
do Izar que a Policia Federal néo rejeita nenhum

tipo de atividade ou quer impor uma vontade pré- _

pria. Na medida em que se alarga a competéncia
da Policia Federal, retira-se dos governos esta-
duais, dos Estados-Membros, a responsabilidade
de bem organizar as suas policias. :

Nosso desejo é que a propria Constituigao im-
ponha a institucionalizagdo da Policia Civil, para
que ela seja bem organizada e possa dar um res-
paldo de policia judiciéria a atividades criminosas
regionais, cuja competéncia jurisdicional impoe
isso.

Néo estamos fugindo da responsabilidade de
trabalhar, tanto é que, neste Gltimo ano, em vérios
delitos, por solicitagéo dos governadores, o Minis-
tro tem determinado a intervengéo da Policia Fe-
deral. Temos feito operagbes especiais no Bico
do Papagaio, na Tromba do Elefante, que sao
conformagbes geogréficas que nosso Pais impde,
no Piaui, na Paraiba e outros.

E uma luta em que as préprias Secretarias se
véem praticamente impedidas de uma agao mais
forte através de sua Policia Militar ou Policia Civil,
até pelo comprometimento natural que tem com
alguns elementos da prépria regido.

Se for imposta uma determinagéo na Consti-
tuicdo Federal no sentido de que os Estados pos-
sam compor uma Policia isenta de qualquer inge-
réncia estranha a atividade policial, a Policia Fede-
ral poderé exercer suas atividades estabelecidas
na atual Constituigdo, com o alargamento de al-
guns jtens, como crime organizado, que realmen-
te extrapola os limites dos Estados. poderemos
trabalhar até harmonicamente com as Policias
estaduais, dando complementagéo, provavel-
mente através da policia cientifica, que alguns
Estados tém solicitado, até por falta de poder eco-
némico.

Poderiam, talvez, ser estudados pela Constituin-
te alguns dispositivos que gerassem finarigas aos
Estados, para que pudessem dotar suas Policias
de aparelhamento e armamentos para o combate
ao crime regional.

V. Ex" perguntou sobre o ouro. No ano passado,
tive ocasiao de fazer um depoimento na Comisséao
de Minas e Energia nesta Casa. Trouxemos essa
preocupagao de que no Uruguai, por um dispo-
sitivo legal, ndo hé necessidade de se comprovar
a origem do ouro. O ouro sai do Territério brasi-
leiro. Chegamos & concluséo, assim como a pré-
pria Comissé&o, de que esse ouro servia para ali-
mentar o dolar no cambio paralelo, o proprio con-
trabando do ouro.

Quanto & situagéo do Uruguai, deve haver uma
atividade até do servigo diplomaético brasileiro, no
sentido de entrar em contato com esse governo,
para, numa troca comercial ou de beneficios, tal-
vez impor um maior rigor na explicagéo da origem
do ouro.

Ha 3 meses foi pego no Chui um elemento
com mais de 30 kg de ouro e que jé vinha docu-
mentado. Era muito facil fazer isso através da
fronteira. Temos uma rede de aeroportos, néo
s6 oficiais como clandestinos, que dificilmente
poder4 isolar-se ou identificar, porque a prépria
geografia brasleira oferece facilidades aos trafi-
cantes, aos contrabandistas de ouro e a outras
atividades ilicitas.

Eu sei — e o nobre Constituinte Hélio Rosas
poderé até fazer um estudo sob o aspecto fiscal
— que se pode gerenciar a exploragéo do ouro,
trazendo beneficios ao préprio garimpeiro se ven-

der ao Governo. Poderia ser através de incentivos _

que facilitassem. O objetivo é que o dinheiro fique
aqui, ou com o garimpeiro, ou com o Governo,
mas que possa render, e néo tirar-se beneficios
do ilicito, do criminoso. Ninguém pode tirar bene-
ficios do crime, seja ele fiscal ou nao.

Os Srs. Constituintes que ocupam lugar nesta
Casa, e que tém a experiéncia de V. Ex* no plano
fiscal, poderdo estabelecer, ou na Constituinte,
ou, como é mais correto, na legislagéo ordinéria,
beneficios aos garimpeiros ou ac garimpo meca-
nizado. para que o ouro seja convertido aos esta-
belecimentos legais no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o Constituinte Hélio Rosas.

O SR. CONSTITUINTE HELIO ROSAS — Ini-
cialmente, cumprimento o Dr. Romeu Tuma, con-
terraneo nosso de S&o Paulo, pessoa que conhe-
cemos de ha muito e que tem prestado reais
erelevantes servigos na sua 4rea de atuagéo, reco-
nhecida nacional e internacionalmente.

Entendo que, na érea tributéria, a solugéo é
que se encaminhem vérios objetivos nacionais,
inclusive na &rea da reforma agraria. Tenho para
mim que o tributo é um instrumento importante
para mudar a mentalidade que esté enraizada nos
brasileiros, e que cria esta resisténcia a alguma
coisa que, indiscutivelmente, é do interesse nacio-
nal, e interesse daqueles que, hoje, resistem a
reforma agréria. No caso dos contrabandistas, hé
necessidade de uma legislagdo criadora muito
forte, porque V. $* sabe que & uma méfia, que
tem poder de criatividade para o mal, que é dificil
superar.

Realmente, a sugestdo é boa, é preciso que,
através de mecanismos que se desestimule o con-
trabando. Seria muito mais barato do que com-
bater, como se tem feito antigamente.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Pelo
que vejo no Plenério, ndo ha mais nenhum Consti-
tuinte que queira questionar os nossos Convida-
dos, principalmente o dr. Romeu Tuma.

Passo a palavra ao Sr. Relator, o Constituinte
Ricardo Fiuza.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Dr. Romeu
Tuma, Sr. Vicente Chelotti, Dr. Wilson Alfredo Per-
pétuo, que nos honram com as suas presengas,
a Subcomisséo tem ouvido segmentos da socie-
dade, representados por instituigbes e pessoas,
para fazer uma avaliagéo de quais os pontos mais
importantes que esses grupos interessados nos
podem dar, através de um concurso objetivo, para
que, junto com as propostas dos companheiros,
possamos elaborar um relatério, na parte que nos
toca, que nos leve a uma Constituigdo & altura
do momento brasileiro e dos anseios da socie-
dade.

Devo dizer a V. $* que, néo tendo tido o prazer
de conhecé-lo, pessoalmente, mais de perto, sou
seu admirador. V. Ex° representa, no Brasil o poli-
cial acima de qualquer suspeita.

Talvez Ihe faga algumas perguntas que néao se-
jam propriamente de Policia Federal, no intuito
de usufruir um pouco a sua experiéncia a respeito
das Policias Civis e das Policias Militares. E a opi-
nido que eu, na qualidade de Relator, gostaria
de ouvir.

Criticamos barbaramente, e na maioria dos ca-~
$0s com razdo, a atuagéo da Policia Civil, que
sabemos desaparelhadas, com salérios incompa-
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O SR. FABIO DE SALLES MEIRELES —
...quero cumprimentar a presenga de V. Ex*, nesta
Casa, e solicitar-lhes, se possivel, nessa despre-
tensiosa e desarrumada intervengdo que acaba-
mos de fazer, algumas respostas sobre questoes
que consideramos bésicas.

O SR. CONSTITUINTE IVO MAINARD! — Muito
obrigado a V. Ex*, nobre Vice-Lider, Vice-Presi-
dente.

Eminente Constituinte Fernando Santana, nds
vamos procurar responder as perguntas.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— O nobre conferencista Dr. Pimentel tem neces-
sidade de sair, por causa do horério de saida do
seu aviao. Agradecemos a sua presenga e bri-
Ihante exposigédo. Mas, o Dr. Meireles ficaré aqui.

O SR. GUILHERME PIMENTEL —- Pois nao,
Sr. Presidente, que os céus o tratem bem.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
— Muito obrigado.

O SR. CONSTITUINTE VO MAINARDI — Vou
procurar responder as perguntas de minha com-
peténcia e outras que porventura ficarem sem
respostas, desde que sejam argiiidas novamente
pelos constituintes ou dividas que ficaram as res-
ponderemos, com pragzer.

Em primeiro lugar, entendemos que a coloca-
¢ao de V. Ex* sobre o Fundo de Garantia de Tem-
po de Servigo para a area rural é importantissima;
é até uma justiga que se pratica para o trabalhador
rural. E a Confederagao, ao longo dos anos, sem-
pre procurou defender essa posigdo, mas lamen-
tavelmente a drea dos trabalhadores nunca julgou
esse processo adequado.

Ha um ponto em que estamos de pleno acordo.
E com referéncia a erradicagao das lavouras de
café. Elas realmente ocorreram no ano de 1961
e naquele ano o Primeiro-Ministro era Tancredo
Neves. E o Ministro da Inddstria e Comércio é
o atual Presidente do PMDB, Constituinte Ulysses
Guimaraes. Isso gerou a maior distor¢ao na agri-
cultura do Centro-Sul do Pais; mais de 1 bilhao
de pés de café foram erradicados. O pequeno,
o micro e até o médio cafeicultor foi abandonado
a sua propria sorte. Muitos quebraram e tiveram
que entregar as suas terras a qualquer prego; os
trabalhadores s6 tiveram uma altemativa: ir para
o campo.

Esse é um processo histérico e eu o abordei
na Confederagdo Nacional da Agricultura, quando
da campanha das eleiges para Presidente da Re-
publica h4 2 anos e poucos meses passados. Re-
cebemos um mensageiro, em Séo Paulo, que di-
zia falar em nome dessas duas ilustres autoridades
e, nos informava de que havia uma pretensao
de ajustar a economia agricola para corrigir essas
distor¢des lamentaveis, ocorridas contra os em-
pregados e empregadores.

Realmente, af foi um ponto terrivel contra todo
o segmento da agropecuéria, principalmente do
Centro-Sul do Pais. Aquilo a que nés nos referi-
mos de revolugdo cultural explicitando a nossa
expressdo, uma expressdo de impacto que nada
poderia haver com a Revolugao Cultural de Mao
Tsé Tung, que por sinal hoje é condenada na
propria China. Nao quero entrar no debate do
assunto, porque foge evidentemente & matéria
de hoje; mas o que nés queriarnos, ilustre Consti-
tuinte era a modificagdo dos curriculos e mais,

a profissionalizagao verdadeira do homem do
campo, do trabalhador, descobrir a sua vocagéo.

Néo adianta, realmente, & atividade econdmica
oude trabalho colocar um homem que tem outras
aptidoes ou outra vocacdo. Ele vai fracassar e
vai comprometer os préprios investimentos. Esse
processo de profissionalizagdo, essa modificagéo
curricular é o fundamental.

{ma outra argtiigéo de V. Ex* &, se no mundo,
houve algum éxito em reformas agrérias.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SAMNTANA
— Se V. Ex* me permite, eu perguntei se V. Ex?
poderia me dar um exemplo de um Pais que tives-
se feito um grande desenvolvimento na base do
latiféndio.

O SR. CONSTITUNTE VO MAINARDI — Eu
diria que, dentro desse campo tivemos, até certo
ponto, duas solugdes positivas. Ima delas ocor-
reu depois da Guerra de 45, no Japdo, quando
o General Douglas McArthur comandava todas
as forgas do Pacifico, inclusive o império japonés;
ele, pelo poder militar de comando fez a primeira
reforma agréria que ocorreu naquele pais. E bem
verdade, que se deve analisar dois aspectos funda-
mentais: o poder de forca e os recursos ameri-
canos.

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
— Nos anos militares.

O SR. FABIO DE SALLES MEIRELES — Exata-
mente. Nos anos militares. E com recursos dos
délares americanos, néo abandonou, nesse pro-
cesso, o tradicional japonés que tinha, na sua
atividade, o campo da agropecuéria E diziam ja,
0s especialistas da época, que aquela reforma
agréria era imprescindivel para o Japao, mas que
ngo se poderia fazer pelo estdgio da agricultura
americana, ela ndo serviria, aquela reforma agra-
ria, para os Estados Unidos. Porque ela j4 vinha
de um processo de assentamento nas terras de-
sérticas da regido de todo o Mississipi que, hoje,
é um dos campos mais produtivos do mundo.

{m outro pais que também teve éxilo foi For-
mosa, do Chiang Kai-Shek. Mas, 14, 0 americano
também aplicou num pais pequeno, talvez quase
300 vezes menor do que o Brasil, mais de 1 bilhao
de ddlares. Por ai, V. Ex® vé a importéncia, quando
se fala em assentamento, de uma politica consis-
tente e, principalmente, de um apoio macigo de
recursos. O que lamentavelmente e tristemente
nao ocorre hoje, em termos de Brasil, Dai o espi-
rito criativo de todos nés para podermos ajustar
a politica agricola e a politica fundiéria, numa de-
monstragdo que nés procuramos — e estamos
realmente procurando, como esté procurando es-
ta Subcomisséo, como procura V. Ex*, como pro-
curam todos os membros — assentar uma poli-
tica fundamental que ajuste realmente o processo
fundiério!

Uma outra argiigao de V. Ex® é sobre os incen-
tivos fiscais, se deveriam ou ndo continuar a ser
feitos as multinacionais. Provavelmente, no passa-
do esses incentivos fiscais até se justificavam, pela
necessidade de ampliar o campo econdmico na-
cional. Haja vista que foi também adotado o incen-
tivo fiscal no campo da produgao de laranja; che-
gou um perfodo em que a éarvore que produzia
laranja era tida como incentivo fiscal. Isso foi im-
portante, avangou o processo. Mas o Governo
néo procurou disciplinar uma série de outros inte-

resses hesse carnpo. Se ndo, vejamos: hoje ternos
uma poderosa produgéo, uma fantastica produ-
¢ao de citricos no Brasil; provavelmente, este ano
nos deveremos colher por volta de 260 milhdes
de caixas e deveremos exporta-los, hoje, como
o maior exportador do mundo, mais de 1 bilhdo
de d6lares para os Estados Unidos, quer dizer,
com resultados...

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
— Os pregos dizem que estéo muito baixos.

O SR. FABIO DE SALLES MEIRELES — Mas,
o americano é o grande comprador e 0s pregos
ja reagiram, nestes Gltimos dias, e o préprio ern-
baixador americano afirmou, numa reuniao que
ele manteve na sede da FAESP em Sao Paulo
que, provavelmente, os Estados Unidos deverdo
comprar mais de 1 bilhdo de ddlares do Brasil.
Mas isso tem gerado desconforto para esses pro-
dutores de laranja, por causa da grande forga
de um grupo concentrado de industriais que, na
realidade, fazem o prego que querem e sequer
cumprem a Portaria do Governo Samey, do ex-Mi-
nistro Sayad, de setembro do ano passado, que
estipulou o prego de 200 cruzados a caixa. E
este ano, estabeleceu o novo prego sern sequer
sentar 2 mesa com os representantes dos produ-
tores. Quer dizer, a grande forga oligopsonia. Isso
pode acabar por desiruir um processo que rece-
beu o beneficio passado dos incentivos fiscais.
Concluindo ha de se perguntar, respondendo a
V. Ex: Como o Governo vai adotar, mais uma
vez, estimulos fiscais, principalmente as muldna-
cionais se, nesta ocasi@o hao temos condigoes
de enfrentar as nossas dificuldades internas, inclu-
sive como ajustar as nossas dividas externas? Nao
resta @ menor davida de que, neste momento,
tudo isto deve ser pensado, repensado e provavel-
mente reformulado.

E esta a posi¢ao da Confederagio Nacional
da Agricultura. Temos a convicgao, Sr. Consti-
tuinte, de que nao pode o Brasil, de maneira ne-
nhuma, ainda que admitindo sermos nés deve-
dores internacionais, admitirmos a vontade do
credor, jogando nas discussées todo o seu poder,
sem sequer lembrar que ele é participe do pro-
cesso de divida nacional, porque eles néo tendo
outro campo ou melhor campo na época de apli-
car vieram aplicar nesta Nagao e deveriam corres-
ponder as dificuldades em que estamos hoje, in-
clusive colocar parte consideravel dessa divida
como capital de risco, nos préprios investimentos
nacionais. E néo pressionar a Nagéo a pagar, des-
truindo o processo produtivo, do qual ele foi res-
ponsavel, historicamente, para o nosso préprio
desenvolvimento, inclusive importando a sua tec-
nologia as vezes alé obsoleta em que foram absor-
vidos. Ele é também co-responsével pelo pro-
cesso da divida brasileira. N&o sei, neste instante,
pela sua brilhante alocugdo e colocagdo também
de conceitos, de pensamentos, se deixei de lado
algum ponto que deveria ainda responder.

O SR. CONSTITUINTE FERMNANDO SANTANA
—Essencialmente V. Ex abrangeu as coisas basi-
cas, se bem entendi, o pensamento hoje de evitar
esse estado de coisas & o de reduzir, cortar ou
anular qualquer subsidio as empresas infernacio-
nais, em detrimento das grandes empresas nacio-
nais. Apesar de ser um homem de esquerda, um
marxista, acho que hoje no Brasil devemos, antes
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Como disse V. Ex, a Policia Civil nao foi ainda
catalogada dentro dos artigos da Constituigao.

imperativo que a nova Constituigdo traga uma
estrutura de Policia Civil, definida na sua compe-
téncia, e que obrigue os Estados a cria-la dentro
daquilo que for decidido, néo sé por esta Subco-
misséo, como pelo Plenério da Constituinte.

Nés, como Membro da Policia Federal, temos,
muitas vezes, sido chamados, através até de uma
importante ag&o da Policia Militar, dentro da segu-
ranga interna, quando hé qualquer manifestagao
que possa perturbar a seguranga publica. Muitos
Secretarios ficam naquela indeciséo de empenhar
ou ndo a Policia Militar, ou de convocar ou nao
a Policia Federal.

A Policia Federal é uma policia judiciaria. Ela
tem a competéncia de, através do inquerito poli-
cial ou de qualquer outra atividade de policia judi-
ciaria, aplicacédo da lei vigente. A Policia Militar
é uma policia ostensiva, ela tem a competéncia
de controle das manifestagdes publicas e da pre-
vengao dos crimes. O restante, o atendimento
do local do crime, a primeira autoridade que tem
que chegar para fazer o levantamento de local
tem que ser atividade de policia judiciaria. Entéo,
é uma atividade eminentemente de Policia Civil.

V. Ex* deve ter centenas de estudos que possam
estabelecer esses limites. Nao sei se a Constituinte
teria a idéia de criar uma policia Gnica. Seria
o ideal, para que néo houvesse a dicotomia, que,
muitas vezes, traz um desconforto para a propia
populagdo, em conflitos que afligem geralmente
aqueles que tém necessidade de ter a Policia ao
seu lado, contra o marginal.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — E muito
importante a sua opinido, este depoimento vem
esclarecer. No momento, seria extremamente difi-
cil essa fusdo. Acho que um passo intermediario
— quero ouvir a opinido de V. Ex® a respeito deste
assunto — seria submeté-las, ambas, a um co-
mando sé, tanto civil, como militar, sob as ordens
do Secretério de Seguranga Publica. Se se unifica
a cabega, o comandante da Policia Militar se re-
porta ao Secretério de Seguranga Pdblica, porque
ambas cuidam de seguranga publica, ja seria um
passo — alids, idéia do nosso Presidente da Sub-
comiss@o —, j& seria um passo de uniformizagéo,
pelo menos de procedimentos, embora com tare-
fas distintas.

Gostaria de ouvir a opinido de V. S° sobre o
assunto e sobre ojuizo de instrugéo, teoricamente
e na prética, em relacéo a este Brasil-continente,
para se evitar o inquérito na prépria Policia, foi
assunto levantado na Constituigéo.

O SR. ROMEU TUMA — Se existirem as duas
Policias, elas tBm que ter um comandante Gnico,
até para planejamento e operagdes de prevengéo.
Tem-se que definir, espelhar na Constituicdo a
competéncia, isso de forma cristalina. Ndo pode-
mos mais viver de modo que a Policia Civil viva
com a estrutura & vontade dos Governadores e
desejos regionais. A Policia Civil tem, hoje, de
fazer parte da nova Constituig@o, para que ela
seja bem estruturada e a imposigéo de que a
autoridade policial tenha a sua formagéo em Di-
reito ou Ciéncias Sociais, para que também se
possa reivindicar, até na constituicdo do quinto
constitucional, a escolha de um delegado de poli-
cia com 0 mesmo efeito de um Ministério Pablico.
E o tripé que tem que funcionar.

Dentro de processo, néo acredito que, no nosso
Pais, com as distancias que se oferecem das Capi-
tais, se possa pensar, atualmente, num Juizado
de Instrugdo. A preservagao da presidéncia do
inquérito policial ao delegado de policia é condi-
¢éo que se impde até na aplicagdo da justica.
Se desviado desse sentido que hoje é oferecido
& Policia Judiciéria na presidéncia dos inquéritos,
teremos grandes prejuizos na prépia aplicagéo
da justiga. E preciso que os Estados tenham a
responsabilidade e criem, por esses servigos, con-
digbes de responder a essa ansiedade da popu-
lagéo.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Em resu-
mo, tudo vem para aquela mesma tese de que
a forma é sempre o limite do contetdo. Nao
adianta formula milagrosa e bem construida, se
néo tivermos estruturas, que nascerdo com o pro-
cesso cultural, cada dia maior, e de instituigdes
solidas neste Pais. No fim de tudo, esbarramos
na fragilidade das instituigdes.

S6 para concluir, volto ainda a Policia Rodo-
vidria Federal, que tenho sido, realmente, procu-
rado por vérios grupos dessa agremiagéo, e per-
gunto: Na sua opinido pessoal, Dr. Romeu Tuma,
a Policia Rodoviéria Federal deve ou néo ter poder
de policia nas rodovias federais, ou deve ser sim-
ples fiscal de transito?

O SR. ROMEU TUMA — Parto de uma tese
de que foi oferecida & incorporagdo da Policia
Rodovidria Federal. Tenho a certeza, creio que
a convicgdo dos propios Constituintes, de que
néo se faz policia por decreto.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Quer dizer
que V. Ex* acha que ela nado tem estrutura de
policia.

O SR. ROMEU TUMA — N3o, néo tem. Ela
tem que ter uma formagéo, para poder ganhar
o conceito e o poder de policia. N&o vejo nenhuma
razdo para se dar esse poder de policia aquele
que foi contratado. A maioria é contratada.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Devo dizer
ao Sr. Romeu Tuma que as minhas perguntas
néo refletem meus pontos de vista. Estas pergun-
tas sao feitas de forma apenas a nos esclarecer,
porque, como j& disse anteriormente, a sua expe-
riéncia tem muito a dar & nossa Comisséo.

Da minha parte, estou satisfeito, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — O Presi-
dente da Associagéo dos Funcionarios da Policia
Federal, Dr. Vicente Chelotti, tem também algu-
mas colocagdes.

O SR. VICENTE CHELOTTI — 86 para escla-
recer o nobre Deputado Ricardo Fiuza, Fago parte
da Comisséo Interministerial a que o Dr. Tuma
se referiu. O Dr. Romeu Tuma falou que os traba-
lhos da Comissdo foram suspensos, em decor-
réncia da Assembléia Nacional Constituinte, que
poderia colocar por terra tudo que fosse feito.
Essa Comissé&o foi instituida em outubro de 1986,
tivemos 12 reunibes, com a participagao, inclu-
sive, dos membros das entidades de classe da
Patrulha Rodovidria Federal. Em todas as reu-
nides, eles foram claros, precisos e conscientes
em externar o pensamento de néo fazerem parte
do Departamento de Policia Federal. O temor de-

les é que, ao serem incorporados pela Policia Fe-
deral, eles corram o risco de, em pouco tempo,
ser todos demitidos, porque o nosso regime juri-
dico é tirano. O nosso Estatuto, n° 59.310, se
V. Ex* tiverem oportunidade de ler, no art. 364,
constam simplesmente 82 transgressoes discipli-
nares, que vao desde o olhar ostensivo a uma
autoridade. Esclarego, nobre Deputado, o Dr. Ci-
ranjo, Assessor do Ministro da Justiga, é Presi-
dente dessa Comissdo e S. $* poderé oferecer-lhe
muitos subsidios a respeito do problema da Patru-
ha Rodoviéria. Pela Comisséo ficou decidido com
acordo do DNER, do Ministério da Justica, que
a Patrulha Rodoviéria faria parte, seria fundida a
outro érgéo subordinado ao DENATRAN, um De-
partamento autdnomo, com verbas autbnomas,
com Departamento de Pessoal, com uma nova
carreira, porque o DENATRAN se ressente de pes-
soal para aplicar a Politica Nacional de Tréansito.
Ent&o, a Patrulha Rodoviéria seria absorvida pelo
DENATRAN e eles fariam o trabalho do patrulha-
mento, que fazem hoje, das rodovias federais, e
seria o tentaculo fiscalizador da Politica Nacional
de Tréansito, que é organizada pelo DENATRAN.

O Dr. Ciranjo, Presidente da Comisséo, poderia
fornecer todos esses subsidios.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o Dr. Wilson Perpétuo, Presidente da
Associagdo dos Delegados.

O SR. WILSON PERPETUO — Devo acrescen-
tar que seria um casamento muito dificil entre
uma Policia Rodovidria ou uma Patrulha Rodo-
viaria Federal, como também a aspiragao, nao
s6 da Patrulha Rodoviéria Federal, as também
do policiamento ferroviario. Também & uma aspi-
ragdo de ser incorporada pela Policia Federal. Os
nossos agentes t&m o nivel médio como exigéncia
basica para ingressar na Policia Federal, pratica-
mente mais de 50% séo universitirios. Mesmo
assim, com toda essa formagéo, com a formagéo
que dé a Academia Nacional de Policia, estamos
sujeitos até a cometer um excesso, um homem
cometer excesso e € punido exemplarmente. Co-
mo disse o Dr. Chelotti, 0 nosso regime juridico
quase chega a ser tirano.

Calcula~-se que uma policia, com uma forma-
¢do de nivel primério, sem a mesma formagéo,
0s excessos cometidas aumentariam, se ela pas-
sasse a ter o mesmo poder da Policia Federal.

Entéo, seria um casamento muito dificil entre
organizagoes téo diferentes.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o Constituinte Hélio Rosas.

O SR. CONSTITUINTE. HELIO ROSAS — Sr.
Presidente, como defendo o juizado de instrugéo,
complementarei uma pergunta.

Ja foi dito isso aqui, é pacifico para todos nés
que o inquérito policial s6 existe aqui no Brasil
e num pafs da Africa. Né@o existe outro exemplo
no Mundo civilizado. Um inquérito policial que,
tenho visto na minha vida, tem sido muito mais
um instrumento para criar injustigas do que para
que se faga justica. Vi, na minha vida, que ja é
longa, infindaveis exemplos de inocentes que fo-
ram presos e de criminosos que foram absalvidos.
Citei aqui o caso de um criminoso que matou
friamente um motorista de praga e o advogado
conseguiu libertéd-lo. Dois meses depois, ele ma-
tou a sogra, a mulher e um filho. O advogado,
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depois, me contou como ele conseguiu a liberta-
¢&o. Nos casos de injustigas, nos casos de liberta-
¢ao de criminosos, é sempre na preparagao do
inquérito policial.

Existe ja enraizada na mente de todos que estao
integrados nesta area uma quase impossibilidade
de se corrigir completamente, em que pesem aos
esforcos isolados para que se aperfeicoe o instru-
mento do inquérito policial. E nao acredito que,
nos préximos 100 anos, consigamos aperfeigoar
esse inquérito. Por isso que, num momento des-
tes, em que se pretende renovar, seria uma derrota
néo pensarmos em outra solugéo.

Sei que V. 8%, com profundo conhecimento que
tem da &rea, sabe dos grandes desvirtuamentos
que existemn na é4rea do inquérito policial. Para
ele permanecer, qual a solugdo para aperfeicoé-
lo? Aceitar o inquérito policial, com os desvirtua-
mentos que ele permite hoje, seria uma derrota,
quase inconcebivel, para nés que temos essa fun-
¢céo

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o Dr. Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA — Deputado Hélio Rosas,
acredito que o desvirtuamento a que V. Ex* se
refere é do comportamento daquele que dirige
o inquérito. Foi dito aqui, com énfase, da neces-
sidade de uma estruturagéo da Policia Civil, com
obrigagdo dos Estados de reformé-lo.

Nao sei como foi libertado o criminoso a que
V. Ex* se referiu, mas deve ter sido sob a égide
dajustica. Jamais a Policia poderia agir por motu-
préprio, mesmo que fosse um flagrante, ou, se
preso, teria que ser com ordem judicial. O dele-
gado ndo tem nem a prisdo administrativa, ou
qualquer outro tipo que queira se dar para investi-
gagao. Ele é preso em flagrante ou é preso por
ordem ilegal. Acredito que esse fato a que V. Ex’
referiu n&o é obra do presidente do inquérito.

O inquérito policial é um contraditério; & onde
se investiga, é o primeiro contato com o crime;
é onde ouvem-se os primeiros envolvidos e a cir-
cunstancia em que se delineou. E por isso que
faco uma referéncia de competéncia da Policia
Civil & area de chegada, no primeiro encontro,
dos delitos acontecidos.

Néo vejo como instituir uma idéia, sei que ja
generalizado em vérios paises avangados o juizo
de instrugdo. Pela nossa prépria estrutura, nao
s6 judiciaria, V. Ex* teria que alterar toda a estrutura
judiciéria, N&o sei se levariam 100 anos para me-
lhorarmos o inquérito policial e ndo sei mais quan-
tos anos se levariam para montar uma nova estru-
tura juridica no Pafs, visto que néo hd nenhum
Tribunal que possa dizer a V. Ex* que est4d em
dia com os processos que tem em maos. Senti-
mos, jlustre Constituinte da Regido Amazonica,
que muitas vezes um delegado de policia, ao pre-
sidir um inquérito, tenha que viagjar por barco,
a cavalo, ou outros meios que a prépria Regiéo
Amazénica oferece, dias e dias para ouvir um
indiciado ou para tomar uma providéncia de poli-
cia judiciéria.

Apermanéncia do inquérito policial sob a presi-
déncia da autoridade competente ou delegado
de policia deve — acredito — permanecer na
atualidade no nosso Pais. Nao vejo como realizar
instalagdo do JUizo de Instrugéo na atualidade.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — O Sena-
dor Raimundo Lira, 1°-Vice-Presidente da nossa
Subcomisséo, gostaria também de fazer um ques-
tionamento. Concedo a palavra a V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE RAIMUNDO LIRA —Inj-
cialmente, pego desculpas pela minha auséncia,
porque estava participando da Comissao Especial
da Divida Externa, e ndo pude ouvir, o Dr. Romeu
Tuma, que, sem divida nenhuma, pelo menos
durante a minha vida de estudante, de empresario
de Parlamentar, provavelmente tenha sido, no
meu conceito, o policial mais respeitado pela so-
ciedade brasileira, pela sua competéncia, pelo seu
comportamento, como cidaddo e como policial,
portanto lamento néo ter estado aqui durante esta
reunido, para ouvir as colocagbes do Dr. Romeu
Tuma.

Vou dar um depoimento pessoal, com relagdo
ao meu Estado da Paraiba. Nestes dltimos anos,
o Estado, em fungdo de um governo que nédo
teve a responsabilidade de vida de um governante
que desse o exemplo da austeridade, de responsa-
bilidade, sobretudo de administragéo pablica, teve
certa deterioragao das instituigoes, entre essas Po-
licia Militar e a Policia Civil.

Como disse, através da imprensa da Paraiba,
apés as eleigoes, fol resguardada uma das institui-
¢oes que l4 estavam presentes, a Justica Eleitoral,
que se comportou de maneira imparcial e séria.
Também ressaltamos, 14 na Paraiba, o papel da
Policia Federal, que se comportou de forma pro-
fissional, de forma séria, que, realmente, acredito
tenha agradado, desta forma, neste conceito, a
maioria dos paraibanos. Inclusive tive a vontade
de manter um contato com o Dr. Romeu Tuma,
porque, dada a importancia da Policia Federal
e observador das Instituig&es, assim de fora, verifi-
camos que a Policia Federal, pelo menos 14 no
nosso Estado, ndo tem os equipamentos neces-
sérios para desenvolverem as atividades impor-
tantes a que ela se destina

Verificamos, muitas vezes, que é roubado um
trator. Normalmente eles roubam um Passat, ou
um Santana, um Opala Diplomata, veiculos mo-
dernos e 4geis, e a nossa Policia Federal ainda
estd motorizada com Fuscas velhos ou Veraneios
caindo aos pedagos. E isso tira da opiniéo pablica
aquela seguranga e aquela impressao da eficién-
cia da prépria Policia. E muito importante que
a policia Federal, cada dia mais, se aperfeicoe
no que se refere a profissionalizagédo dos seus
personagens, dos seus elementos, a maior sele-
¢éo possivel, seja ela intelectual, moral e profis-
sional, salérios & altura da sua prépria fungéo
e equipamentos que exteriorizern, para a popula-
¢ao, um nivel de seguranga de eficiéncia, porque,
realmente, a fungéo da Policia Federal, no caos
especifico do meu Estado, foi de uma eficiéncia
muito grande, e dou este depoimento aqui nesta
oportunidade.

Naturalmente as colocagdes que os senhores
fizeram dessa nao-jungdo da Policia Federal com
as outras patrulhas, tanto a Rodoviaria como a
Ferroviéria, logicamente é com esse objetivo de
manter a Polfcia Federal num padrdo qualitativo
e profissional que venha atender a essa neces-
sidade da sociedade brasileira.

Verificamos, por exemplo, um pais desenvol-
vido como os Estados Unidos, que tém o FBI,
uma instituic@o altamente respeitada dentro dos

Estados Unidos naturalmente poderiamos ter
também essa Policia, que deveria, de forma cons-
titucional também, se encarregar definitivamento
da guarda, da garantia, da seguranga das autori-
dades federais, a partir do préprio Presidente da
Republica.

N&o sei se o conteido da palestra, mas essa
Policia Federal nossa deveria ser aperfeicoada,
melhorada e mantida como a elite, em termos
de policia, do nosso Pais. Temos efetivamente,
essa necessidade, e a préatica tem mostrado que
a Policia Federal, mantendo esse nivel de respon-
sabilidade, melhorando mais ainda, ela, sem davi-
da nenhuma, é uma garantia de seguranga para
a sociedade brasileira.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao Dr. Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA — Agradego a V. Ex*
a colocagao, darei um dado: a Policia Federal
tem um efetivo de cerca de 7 mil e 500 homens,
aproximadamente 30% acima do que, hoje, pos-
sui a Policia Federal. Entdo, se houvesse, como
em principio se desejou, a simples incorporagao,
com o despreparo, sem uma formagéo acadé-
mica dos objetivos da fungéo policial, estarfamos
sofrendo, hoje, uma consequéncia bastante grave.
Nao pelo fato de ser Policia Rodoviaria, mas pela
alteragao da prépria estrutura da Policia Federal,
no seu comportamento.

Com respeito a Paraiba, sofremos as angustias
das press6es havidas sobre a Policia Federal. Para
a manutengéo da sua comunidade, tivemos que
lutar bastante, e sei, hoje, através de conversa
com o atual Governador, do desejo de S. Ex* de
reestruturar a Policia, pelo comportamento até
frente ao crime organizado. Disse-me S. Ex* que,
dentro da sua Policia, o crime por encomenda
tinha como chefe os membros da Policia.

Entéo, V. Ex* veja a que ponto se chegou. Insisto
na necessidade de que a nova Constituinte elabo-
re os seus textos na composigdo das coisas, na
sua competéncia, e a obrigagéo dos Estados. E
claro que a estrutura, a parte econdmica, tem
que ficar sob a responsabilidade dos Estados-
Membros, mas a bitola, as diretrizes tém que sair
da nova Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
sulto o Constituinte se S. Ex® teria mais algum
questionamento, caso contrério, vamos encerran-
do as nossas atividades, que foram muitas.

Antes, concedo a palavra & nobre Constituinte
Sadie Hauache.

A SR* CONSTITUINTE SADIE HAUACHE —
Dr. Romeu Tuma, fico-lhe muito agradecida pela
sua presenga na nossa Subcomissao. V. S* deu
respostas precisas aos Deputados Constituintes.
As Sr* Deputadas Constituintes nunca tém as res-
postas que precisam receber, porque, infelizmen-
te, ainda existe isto. Precisamos de luzes para aju-
dar os nossos Constituintes a escrever uma Cons-
tituicio que esteja realmente a nivel de todos os
brasileiros e que venha a dobrar o ano 2000, se
Deus!

Vivemos num clima de intranquilidade. Foi isto
que quis realmente explicar a V. $* Temos vivido,
em Séo Paulo, aonde sempre vou, porque tenho
um apartamento em S&o Paulo, e no Rio de Janei-
ro deixei de ir, ha 4 anos, porque tenho pavor
de sair do Aeroporto do Rio de Janeiro e ir até
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omeu apartamento. V. 8°, para mim, é urm homem
experiente e conhece profundamente. V. 8* olha
para o marginal, estd sabendo quem é o marginal
e de que tipo € o marginal, porque, s6 em olhar,
sei que V. S° reconhece.

Permita-me garantir isto. Sou é&rabe, é “olho
por otho, dente por dente”.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao Dr. Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA — Acredito tenha dado
uma resposta satisfatéria. Entéao, nao posso corri-
gir-me, porque realmente néo sei onde néo fui
claro.

Sobre a experiéncia de saber quem é o crimi-
noso, o policial tem o apelido de ser o “tira".
O “tira” é uma expresséao usada, porque, no grupo
em que alguns circunstantes se encontram, o poli-
cial ja va e tira de lado o marginal, por ter conheci-
mento e realmente pela simples expressao do
olhar.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Vamos
encerrando a nossa reuniao, que foi altamente
produtiva para a nossa Ultima audiéncia pablica.

Amanha esta Subcomiss&o estaré reunida ordi-
nariamente para discutirmos o encaminhamento
dos nossos trabalhos, j4 que encerramos a pri-
meira etapa, talvez a mais importante, a etapa
das audiéncias publicas.

Agradego, mais uma vez, ao Dr. Romeu Tuma
e aos Delegados da Policia Federal, dentre os
quais, 0 Superintendente do DPF do Parana, ao
Dr. Favetti, nosso amigo, e aos outros Delegados
de outros Estados, que tém estado conosco, aqui,
todos os dias. Agradego também ao pessoal da
Policia Militar e do Exército, que séo pessoas co-
nhecidas nossas e que estdo aqui todos os dias
conosco. Por isso que destaquei apenas o pessoal
da Policia Federal, que nos tem brindado diaria-
mente com a sua presenga, como as demais auto-
ridades.

Também tenho uma concepgéo relacionada
com a Policia Federal, patrulha Rodoviéria Fede-
ral, no caso. Quanto & transferéncia da Patrultha
Rodoviéria, que ndo tem nada com a Policia, con-
cordo plenamente com o que disseram aqui. E
um perigo danado injetarem-se 7 rml e 500 ho-
mens numa instituicdo que pretende continuar
a sua construgdo em termos de eficiéncia, de
capacitagdo, de operéncia. Colocar-se um pessoal
que ndo tem nada a ver com isso seria colocar
sangue ruim em sangue bom. E muito negativo,
por outro lado, é louvével a oposigéo da Policia
Federal. Caso nao haja a fuséo da Patrulha Rodo-
viaria Federal ao Denatran, por que néo as Policias
Rodoviérias estaduais assumirem, no dmbito dos
seus respectivos Estados? Nao vejo mal nenhum.
Ja sdo Policias especializadas em estradas, tém
a sua formagé&o prépria para isso, e néo vejo mal
nenhum em a Patrulha Rodoviria, por exemplo,
que opera no Paran4, ser incorporada ou ser assu-
mida pela Policia Rodoviéria do Parand, usando
o meu Estado agora como referéncia.

De qualquer maneira, ndo é assunto para a
Constituigdo. E mais assunto para a nossa refle-
x&0, dentre outros assuntos que aqui analisamos.

Quanto ao problema do crime organizado, é
perfeitamente admissivel, correto e justo, inclusive
subscrevi hoje uma proposta neste sentido, que
a Policia Federal atue, porque o crime organizado

extrapola realmente o &mbito das nossas Policias,
principalmente da Policia Civil, que é a policia
encerragada de investigagéo. Nés, do Parana, esta
aqui o Superintendente que é testemunha, temos,
por sermos um Estado limitrofe com um pafs,
problemas seriissimos na area do contrabando,
o tréfico de entorpecentes, e na area do furto
de automéveis. Verdadeiros absurdos acontecem,
em que cidadaos ficam expostos, sem a menor
possibilidade de recorrer a quem quer que seja,
porque é a coisa mais facil do mundo contra-
bandear, fazer o trafico de entorpecentes e, em
seguida, passar para o Pais vizinho. E néo se con-
segue evidentemente sucesso.

Quantas vezes ja fui testemunha de vitimas de
furto que foram elas mesmas descobrir os seus
veiculos no Paraguai e chegaram até a furta-los,
se é que se pode usar esta expressdo, porque,
se ndo agissem assim, ndo tinham como recu-
perar o seu patrimdnio. Perfeitamente louvével
que a Policia Federal tenha, na Constituigéo, defi-
nida essa sua competéncia, e as Policias Esta-
duais, evidentemente, além de louvarem essa ini-
ciativa, estardo & disposicéo, para colaborar, na
medida das suas possibilidades, com a Policia
Federal.

O Dr. Romeu Tuma traz aqui também uma
sugestdo, perfeitamente compreensivel, que o
problema da Policia Rodoviéria deve ser uma das
definigbes da competéncia das Policias militares,
evidentemente porque a Policia Rodoviéria, pelo
menos no Parana é assim, é um corpo também
da Policia Militar.

Agradeco a todos os expositores, aos Consti-
tuintes, &s nossas Constituintes, a imprensa, aos
funcionérios. Espero, como Presidente desta Sub-
comissdo, que, destes dias exaustivos de depoi-
mentos e mais depoimentos, possamos tirar um
produto que seja o primeiro produto, como pro-~
posta, a ser encaminhado ao Plenério da Consti-
tuinte, e com isso, possamos cumprir com o nos-
so dever, que é aquele assumido em praga publi-
ca, de elaborarmos uma Constituicdo que possa
ser digna da expectativa, dos sonhos e da espe-
ranc¢a do nosso povo. (Palmas.)

Esta encerrada a reuniéo.

(Encerra-se a reunido as 20 horas.)

14" Reuniéo ordinaria, realizada
em 12 de maio de 1987.

Aos doze dias do més de maio de mil nove-
centos e oitenta e sete, as nove horas e quarenta
e cinco minutos, na sala de reunides da Comissao
de Agricultura do Senado Federal, reuniu-se a
Subcomissao de Defesa do Estado, da Sociedade
e de sua Seguranga, sob a Presidéncia do Senhor
Constituinte José Tavares, com'a presenga dos
seguintes Constituintes: Antonio Perosa, Amaldo
Martins, Asdrubal Bentes, César Maia, Ezio Fer-
reira, Hélio Rosas, Iram Saraiva, José Genoino,
Ottomar Pinto, Ricardo lzar, Roberto Brant, Ricar-
do Fitza (Relator), Sadie Hauache, Carlos Bene-
vides, Raimundo Lira, Daso Coimbra, Telmo Kirst
e Furtado Leite. Havendo nimero regimental, o
Senhor Presidente declarou iniciados os trabalhos
e passou a leitura da Ata da reunido anterior, que
foi aprovada por unanimidade. O Senhor Presi-
dente deu a palavra ao Relator, Constituinte Ricar-
do Fiuza, que fez a entrega, formal, & Subcomis-
séo do Anteprojeto da matéria. Nada mais haven-

do a tratar, o Senhor Presidente deu por encer-
rados os trabalhos, as onze horas e vinte minutos.
E para constar, eu José Augusto Panisset Santana,
Secretério, lavrei a presente Ata que, depois de
lida e aprovada, seré assinada pelo Senhor Presi-
dente.

ANEXO A PRESENTE ATA DA 14°* REC-
NIAO ORDINARIA DA SUBCOMISSAO DE
DEFESA DO ESTADO, DA SOCIEDADE E
DE SUA SEGURANGCA, REALIZADA EM 12
DE MAIO DE 1987, AS 09:45 HORAS, QUE
SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZA-
CAO DO SENHOR PRESIDENTE DA SUB-
COMISSAO.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Haven-
do nimero para esta reuniao, declaro-a aberta
e gostaria de prestar algumas informagdes aos
companheiros da Subcomisséo.

Inicialmente, haviamos decidido realizar uma
reunido, na manha de hoje, por volta das 9 horas,
para discutirmos o parecer do Sr. Relator, que
seria uma espécie de parecer quase final sobre
as emendas que apresentamos dentro do prazo.
Mas, pressentindo a dificuldade da conclusdo da
anélise, por parte do Relator das emendas, e que
aconteceria o que aconteceu na fase primeira,
ou seja, o seu parecer somente foi possivel ser
entregue ao Prodasen no Gltimo minuto do (ltimo
dia, esta Presidéncia, valendo-se de experiéncias
anteriores e consultando, isoladamente, alguns
companheiros, decidiu, entéo, adiar a andlise que
seria hoje, pela manhé, para este horério. Mas,
no curso do dia, entre 9 horas da manhé e 13
horas, oportunidade em que conversei com o Re-
lator, por tefefone, senti que as 15 horas também
néo seria possivel, e digo por qué: o Prodasen
est4 assoberbado; todas as Subcomissdes, prati-
camente, encerrando seus prazos no mesmo ins-
tante, e por mais que o servigo de processamento
do Senado tenha trabalhado 24 horas corridas,
néo é possivel dar conta. Nao posso precisar o
horério exato em que o Sr. Relator entregou o
seu parecer, mas S. Ex* me disse que entregou
ontem & noite dentro do prazo; o Prodasen passou
a noite toda trabalhando e, até agora, néo foi pos-
sivel obtermos o resultado dos trabalhos. E impor-
tante tenhamos o material do Prodasen, porque
nos facilita; ele traz, em colunas, a disposig¢do do
projeto do Relator, as emendas e o seu parecer
sobre as mesmas. Tenho a impresséo de que,
sem esse material, temos que ser préticos, porque
ficar4 dificil votar — diria até que sera impossivel
votar, porque ndo conhecemos, oficialmente, a
posicéo do Relator sobre as emendas. Gostaria
de abrir a discussao, deixando aqui a minha posi-
¢ao; acho que devemos fixar um horério que nos
possa dar tempo de receber esse trabalho do Pro-
dasen para, entéo, retomarmos as nossas ativida-
des e comegarmos a votagao.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Sr. Presidente, pego a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra, pela ordem, ao Constituinte José
Genoino.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Sr. Presidente, V. Ex* tem absoluta razéo. Néo
podemos iniciar os trabalhos desta Subcomisséao



